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NOTA PRELIMINAR 


Escrevem-se prefacios para não serem lidos. Este é um 
delles. Todavia, assim não o entendeu a nimia gentileza dos 
meus amigos da bancada amazonense. 

Como eximir-me á honrosa incumbencia ? 

Enfeixa este opusculo as causas directas e indirectas da 
intervenção que, decretada pelo Congresso Nacional, vai o 
Governo da Republica realizar no Estado do Amazonas. 

Instituto eminentemente assegurador da unidade nacional, 
nenhum outro, entretanto, mais dificil e melindroso de ser 
applicado que esse da intervenção. 

Condicionou-o a elarividencia do constituinte aos quatro 
casos que o art. 6º catalogou. 

Si não intervir é a regra imperativa, excepção, tambem 
imperativa, é intervir, quando qualquer Estado incide nas 
prescripções de um dáquelles quatro numeros. 

Afastados, à falta de objecto, o 1º,0 3º e 0 4º casos, foi ao 
2º que se houve de recorrer no projecto, ora convertido em lei 
pela sancção do Sr. Presidente da Republica. 

Era, com effeito, de necessidade manter, no Amazonas, a 
fórma republicana federativa, que a ausencia, ou deserção, do 
Executivo e Legislativo compromettera, pela simultanea ace- 
Phalia de dois dos tres Poderes constitutivos do Governo. Dahi [o 
projecto de lei, da iniciativa do illustre Senador Aristides Rocha. 

Rigorosamente vasado nos moldes constitucionaes, foi 
esse projecto rapidamente discutido e approvado em ambas as 
casas do Congresso, concedida, no Senado como na Camara, a 
urgencia regimental. 

A leitura deste opusculo recreia e edifica.. 
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A lição, que é o parecer do Deputado Francisco Campos, 
illustra-a suggestiva declaração de voto do Deputado João Santos. 

Magistraes, alguns discursos . 

Ociosos quaesquer commentarios, ou preconicios, dês que 
se saiba que tambem orou o Senador Barbosa Lima. 

E ainda ha muita coisa mais. E é de lêr-se. Tudo. Por- 
que — fósse tolerancia, fósse escrupulo — o opusculo tudo 
reflecte e regista. 

Palpitam, em suas paginas, anceios e aspirações, gestos e 
attitudes. 

Ardente anhelo, segundo muitos, à intervenção, necessaria 
e fecunda, haveria de ser ampla. Só assim, ampla, asseguraria 
o resurgimento do Amazonas . 

Ampla: surge et ambula . 

Restricta, — mais comprometteria O doloroso caso . 

Restricta: statu quô ante. 

Nem restricta, nem ampla, a intervenção, que o projecto 
regulou, é apenas constitucional. 

Sentinella, attenta e vigilante, dos principios constitucio- 


naes, o eminente Senador Barbosa Lima offereceu emendas ao 
projecto. 
Eram todas de natureza restrictiva . 
Simples noticia do importante assumpto , longe de mim 
dar-lhe o menor sabor partidario . 
Não ha, todavia, fugir, neste caso de intervenção, — 
«que se quer ampla, que se não quer vestricta, — à velha ver- 
dade, talvez desconsoladora, mas humana, de que, afinal, a 
gente politica (e eu o sou ) vê as coisas do interesse partidario 
na conformidade das distancias da sombra do Poder. 
Ha, entretanto, haverá sempre, um amplo terreno, antigo 
e solido, para a inteligencia de todos os de bôa vontade: é, 
para os servir, collocar acima de todas as considerações os 
verdadeiros interesses, geraes e permanentes, do Amazonas. 
Possa a intervenção federal naquelle Estado proporcionar- 
lhe dias bemaventurados ! — intimo anceio de toda a gente. 


DorvaL Porto. 


ES SENADO FEDERAL 


a) 


SESSÃO EM 10 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. 14º Secretario dá conta do seguinte 


a EXPEDIENTE 


Telegramma do teor seguinte: 

Presidente Senado — Rio — Momento angustioso vida 
povo amazonense” appellamos patriotismo vV. Ex. sentido de- 
cretação immediata ampla intervenção federal Estado, unica 
medida salvadora capaz satisfazer aspiração geral demons- 
trada cerca vinte annos através cruciantes padecimentos. Re- 
presentantes legitimos classes forenses solidarios demais clas- 
ses exoramos urgente promulgação remedio invocado. Sau- 
dações. — Olegario Castro. — Araujo Filho. — Ricardo Amo- 
rim. — Virgilio Barros. — Feliciano Lima. — Moura Pinto. — 
Themistocles Gadelha. — Washington Mello. — Gentil Pi- 
nheiro. — Ary Tapajós Cahn. — André Araujo. — Marinho 
Falcão. — José Chevalier. — Raymundo Monteiro, — Albano 
Moreira. — Adroaldo Carvalho. — Leopoldo Cunha Mello, — 
Paulino Britto. — Raymundo Nogueira. — Marcionillo Lessa. 
— Rocha e Silva. — Santa Cruz Oliveira. — Joaquim Pinto — 
Arthur Studart. — Armando Barbuda. — Joaquim Gondim, — 
Domingos Queires. — Gentil Bittencourt. — Moysés de Barros. 
— Olavo da Silva. — Francisco Coimbra. — Alvaro Maia. — 
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Benjamin Souza. — Carlos Machado. — Waldemar Pedrosa. — 
Silva Nery. — Raymundo Palhano. — Julio Lima. —- Sadoc Pe- 
reira. — Francisco Nogueira. — Pedro Queiroz. — Oliveira 
Lima. — Bernardino Paiva. — João Santos. — Areiolino Aze- 
vedo. — Isidoro Maquiné. — Accurcio. Maia. — Desembargador 
Jovino Maia. — João Araripe. — João de Freitas. — Mario 
Castro. — Inteirado. 

* 

ss E 


DISCURSO 


PRONUNCIADO 
NA SESSÃO DE 10 DE SETEMBRO DE 1924 
O Sr. Presidente — Hora do expediente. Yem a palavra o 


Sr. Aristides Rocha. 

O Sr. Aristides Rocha — Bem duras teem sido, Sr. Presi- 
dente, as” consequencias da conflagração europea. Parece que 
um cyclone devastador ameaça o mundo inteiro. 

No Brasil, outrora tão calmo e tão ordeiro, já começamos 
e sentir os effeitos desses factores maleficos, que abatem na- 
cionalidades, que derribam dymnastias, que subvertem a or- 
dem constitucional e juridica do mundo inteiro. 

A Nação, estarrecida, assistiu á dolorosa tragedia de São 
Paulo, Estado acolhedor, trabalhador e ordeiro, dirigido por 
um estadista que, sem favor, merece os maiores elogios... 

O Sn. A. AzerEDO — Apoiado. 

O Sn. ArisTIDES RocHA — ...pela sua cultura, pelo seu 
taiento, pela sua transigencia, por todas as suas caracteristicas 
de homem publico e de homem de sociedade. São Paulo, dizia 
eu, viu-se envolvido, de surpreza, nessa onda devastadora, que 
a tudo procura avassalar. 

Deposto o seu governador, paralysada a sua vida eco- 
romica e financeira, o Senado sabe, o Brasil inteiro conhece, 
os esforços envidados pelos poderes constituidos para suffo- 
car esse movimento e evitar a vergonha que elle nos occasio- 
nou, não só internamente, como perante o extrangeiro. 

Esse facto, Sr. Presidente, de tão dolorosas consequen- 
cias, teve irradiação em outros Estados. Sergipe, essa peque- 
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nina nesga de terra, cheia de homens de talento e de trabalho, 
tambem foi vietiima de um levante militar. Preso o seu Go- 
vernador, cessado completamente o principio da autoridade; 
e, como se tudo isso fosse pouco, no extremo norte, nas terras 
ferazes da Amazonia, no Pará e no Estado que eu humilde- 
mente (não apoiados) represento, esses movimentos tambem 
se irradiaram por lá. E 

Dominado, por felicidade, no Estado do Pará, não poude, 
infelizmente, ser suffocado no extremo norte da Republica, lá 
ao longe, no Estado que eu represento, onde forças numerosas 
de mar e terra, atténtando contra a Constituição, revoltando-se 
contra o poder constituido, depuzeram autoridades, sequestra- 
ram o Governador do Estado, assaltaram bancos e praticaram, 
erafim, toda a ordem de deslises, que só a anarchia póde ex- 
plicar. Do 

Eu havia tomado commigo mesmo, Sr. Presidente, o 
compromisso de não me referir a esses factos da tribuna do 
Senado. Mas, ao entrar nesta Casa, li o telegramma que o il- 
lustre Sr. 1º Secretario, acaba de lêr na hora do expediente. 

Si outros documentos, Sr. Presidente, não chegassem, não 
fossem sufficientes, para trazer ao conhecimento do Senado a 
anarchia, a desordem, a miseria social que, infelizmente, abate 
o Estado que represento nesta Casa, bastaria, Sr. Presidente, 
2 leitura deste telegramma. Quem o assigna ? Olegario Castro 
— é o seu primeiro signatario | 

Sabe o Senado quem é Olegario Castro ? (Pausa.) 

E' o chefe de Policia nomeado pelos revoltosos. 

Peço com o maior empenho a esclarecida attenção do Se- 
nadv e especialmente a do honrado e benemerito Chefe da 
Nação, vigilante e honesto esteio da ordem publica, para a 
cireumstancia — profundamente deprimente e immoral para 
nós, que somos ainda um povo policiado, — de ser o tele- 
gramma lido no expediente, firmado pelo Dr. Olegario Castro, 
— chefe de Policia da Revolução — e pelo Dr. Leopoldo Cunha 
Mello, — chefe de Policia actual, — nomeado pelo coronel 
Raymundo" Barbosa, que responde pelo Governo do meu 
Estado. a 

Então, o chefe de Policia que se diz legalista, autoridade 
incumbida de presidir o inquerito e apurar a responsabili- 
dade dos criminosos revolucionarios, faz causa commum com o 
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chefe de Policia destes; e, de mãos dadas, entendidos e ca- 
maradas, se dirigem conjunctamente ao Senado, no mesmo te- 
legramma, na mesma data, na mesma hora, no mesmo instante, 
com identicas aspirações, advogando os mesmos principios ? 

Tudo isto traduz que a anarchia e a desordem, estão im- 
plantadas no generoso Estado que eu tenho a honra de repre- 
sentar. O caso merecia adjectivação candente, que eu me 
“abstenho de fazer pelo respeito que tributo ao Senado da 
Republica. x 

Paulino de Britto, é o director da imprensa official, inves- 
tido nessas funeções pelos revolucionarios |! 

Pois são esses homens, que attentaram contra a ordem 
constituida, que prenderam autoridades, que sequestraram ci- 
Gadãos, que não protestaram contra cs que assaltaram bancos, 
que fallam ao Senado em nome da crdem ? | Isto representa 
positivamente a impunidade e a desordem. 

Nesse telegramma salienta-se que — “a intervenção pe- 
dida'é como medida salvadora capaz de satisfazer ás aspira- 
“ções geraes demonstradas ha cerca de 20 annos atravéz de cru- 
ciantes padecimentos.” 

Esse periodo àe 20 annos a que os signatarios se referem 
alcança cinco quatrienios e mais de oito administrações. Não 
analyso. Sómente saliento, para edificação dos que conhecem 
2 terra, dos que conhecem os signatarios. 

Feitas estas ligeiras apreciações para que o Senado, de 
perto, possa prescrutar o que se passa, lá longe, na terra que 
represento, aproveito a occasião, Sr. Presidente, para fazer 
um rapido relato de tudo quanto tem chegado ao meu conhe- 
cimento a respeito do assumpto de que me occupo neste mo- 
mento. 

Até o dia 23 do mez de julho o telegrapho esteve comple- 
tamente desempedido e a ordem legal perfeitamente inalte- 
rada no meu Estado. 

Logo após o movimento subversivo do Pará, tivemos 
- conhecimento de que algo de anormal se passava tambem no 
Amazonas. A 22 de agosto, recebia eu de Porto Velho a pri- 
meira communicação concebida nestes termos: 


“Senador Aristides Rocha — Rio — Porto Velho, 28 
— Virtude rebellião prisão Turiano bordo vapor Bahia 
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Mario, nesta cidade. Ausente noticias censura radio, 
precisando seguir familia Ceará rogo informar faci- 
lidade transporie. — Josias Lima” 


Dias depois, 27 de agosto, recebia estê outro despacho, 
de 26, vindo de Santo Antonio do Rio Madeira: 


“Perseguido, acho-me refugiado Santo Antonio de 
Matto Grosso ce peço providencias nrgentes. — Mario 
do Rego Monteiro.” 


Por uma gentileza do meu aobre amigo, Senador Antonio 
Azeredo, Vice-Presidente desta Casa, S. Ex. ao ter conheci- 
mento deste facto telegraphou para Santo Antonio do Madeira, 
pedindo ás autoridades daquelle municipio de seu Estado que 
cercassem de todas as garantias não só o chefe de policia fora- 
gido, como todo e qualquer individuo legalista que alli che- 
gasse acossado pelo tufão revolucionario. É 

O Sr. A. AzerenO — Fira O meu dever. 

O Sr. ARISTIDES ROcHA — Aproveito a oecasião para agra- 
decer ao nobre Vice-Presidente do Senado a gentileza do seu 
gesto. à 

O Sr. A. AzereDO — V. Ex. nada tem que me agradecer; 
cumpri o meu dever, 

O Sn. ARISTIDES RocHA — A 30 de agosto, de Porto Velho, 
recebia eu o seguinte telegramma: 


b 


“O municipio de Porto Velho, occupado militar- 
mente desde 3 fluente, depesto respectivo superinten- 
dente, só agora posso fazer esta communicação. Con- 
stando hoje fracasso revolta militar em Manáos os re- 
voltosos daqui em revanche iniciaram desordem pren- 
dendo população legalista, falta absoluta garantias. 
Respeitosas saudações. — Arthur Napoleão Lebre, pre- 
sidente da Tntendencia.” 


Tenho a satisfação de communicar ao Senado, que o 
digno Sr. Presidente da Republica fez demittir a bem do 
serviço publicc o-coronel Luiz Marinho de Araujo, funcceio- 
nario federal, que depôz as autoridades de Porto Velho. 
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Mas, Sr. Presidente, como si todos esses factos não fos- 
sem sufficientes para demonstrar 'o estado de anarchia.em que 
se acha o meu Estado, fui surprehendido a primeiro de se- 
tembro com o seguinte telegramma, que me foi enviado pela 
Exma. Esposa do Sr. Dr. Turiano Meira: 


“Senador Aristides Rocha — Rio de Janeiro — O 
meu marido continúa sequestrado pelos revolucionarios. 
Rogo providencias urgentes. — Madame Turiano 
Meira.” 


A* proporção, Sr. Presidente, que eu me ia inteirando dos 
factos anormaes, que em minha terra se desenrolavam, tinha 
successivas conferencias com o benemerito Chefe do Estado 
que, diga-se de passagem, tem tomado as mais energicas e effi- 
cazes providencias no sentido de sustar o desenvolvimento de 
todos esses desmandos. 

Em data de 30, recebia eu de Parintins, situado no Baixo 
“Amazonas, o seguinte telegramma: 


“Senador Aristides Rocha—Rio — O general Menna 
empossou solemnemente as autoridades depostas pelos 
rebeldes. A cidade está presa de grande enthusiasmo e 

E? manifesta profundo reconhecimento acção energica do 
Sr. Presidente Bernardes que salvou população do ter- 
ror dos revolucionarios. Parintins pede á bancada que 
agradeça calorosamente ao Governo da Republica. — 
José Henriques. — Mirandelle Byron. — Marinho.” 


Logo no dia seguinte, recebia outro telegranma de lla- 
coatiára, concebido nos seguintes termos: 


“Tenho o prazer de communicar à bancada que as- 
sumi a Superintendencia, empossado pelo general Menna 
Barreto. Attenciosas saudações. — Serudo Martins.” 


Vê, pois, o Senado, que o Sr. general Menna “Barreto, em; 
demanda da capital do Estado, ao passar pelas cidades de Pa- 
rintins.e Itacoatiara, reempossára, nas pessoas dos Substitua 
tos legaes, as autoridades depostas. 

7 Dous dias depois, chegava S. Ex. á capital do Estado. 
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S. Ex. ainda para lá se dirigia, quando recebi eu da 
Exma. Esposa do Governador do Estado, um outro telegramma 
que me causou as maiores apprehensões: 


«Turiano continúa sequestrado revolucionarios, 
tendo embarcado no dia 27 deste mez numa lancha da 
Alfandega, com destino ao Rio Branco, entregue ao co- 

: roncl Bento Brasil. — Amarylis.» : 


E' a esposa do Governador do Estado, que assim depõe. 

Nas conferencias que, posteriormente ao recebimento 
desse telegramma, tive com S. Ex. o Sr. Presidente da Re- 
publica, S. Ex. tomou novamente providencias efficazes no 
sentido de determinar ao illustre commandante das forças em 
operações no Estado do Amazonas que preparasse uma força 
e mandasse immediatamente um navio á região do Rio Bran- 
co libertar o Sr. Dr. Turiano Meira e reempossal-o no Go- 
xerno. 

Deante de facto tão grave, Sr. Presidente, devia assumir 
o Governo do Estado no caracter de immediato substituto o 
Vice-Presidente da Assembléa ou o Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça do Estado. Nem: um e nem outro o fize- 
ram, ignorando eu, na realidade, os motivos que os levaram 
a assim proceder. 

Ha poucos dias, nós os membros da bancada do Amazonas, 
tivemos conhecimento de que 14 Deputados estaduaes haviam 
renunciado o seu mandato, segundo communicações feitas pelo 
Sr. Ayres de Almeida, Vice-Presidente da Assembléa. 

Ao mesmo tempo que nos eram communicadas essas re- 
nuncias, recebi, do Deputado Raphael Benayon communicação 
de que havia telegraphado ao Sr. Presidente da Republica, pe- 
dindo garantias contra a imminente concção de renunciar o 
seu mandato. 

Levando ao conhecimento do Sr. Presidente da Republica 
este facto, S. Ex. tomou providencias immediatas e energi- 
cas, e posso assegurar ao Senado que o Sr. Raphael Benayvo 
está no exercicio do seu mandato de Deputado. 

Estabeleceu-se no meu espirito, Sr. Presidente, a confu- 
são, deante de tão desencontrados factos: de um: lado, a no- 
ticia de que Deputados haviam espontaneamente renunciado; 


' J 
de outro, telegramma de um Deputado communicando-me que 
estava sob a ameaça de ser coagido a renunciar. 

O Sr. AnTonNio Moniz — Esse Deputado devia dizer quem 
o estava coagindo. 

O Sr. ArisTIDES RocHA — De um lado, ainda a noticia de 
que o governador do Estado estava ausente da capital, sem que 
tivesse soffrido coacção alguma; e, de outro lado, o telegramma 
de sua Exma. Esposa communicando-me o seu sequestro. 

Resolvi, então, dirigir-me ao juiz federal na secção do 
meu Estado, pedindo-lhe informações. Respondeu-me Sw Ex. 
narrando os factos como já os relatei ao Senado, sem que essa 
resposta afastasse do meu espirito a convicção, que eu não 
posso deixar de ter, que a Nação não póde deixar de ter, do 
que o Governador do Estado está sequestrado, porque o tele- 
gramma de sua senhora não é politico, é antes o grito de de- 
sespero de uma esposa que vela pela vida de seu marido, 
ameaçada. - 

Sr. Presidente, depois de haver maduramente reflectida. 
sobre a situação do meu Estado, sem odios, nem malqueren- 
cas, porque, representante do Amazonas, nunca enxovalharei a 
minha cadeira, fazendo campanhas pessoaes,contra quem quer 
que seja, a menos que não seja em justo revide, quando ac- 
cusado sem fundamento; — eu, Sr. Presidente, que sempre 
preferi a harmonia ao dissidio; eu, que, como politico, apezar 
de moço, tenho dado demonstrações continuas de cordura e 
do desejo que me anima de harmonizar todas as correntes 
politicas do meu Estado, fallo, neste momento, em nome da 
maioria da bancada, da solidariedade que une a mim e aos 
meus collegas da Camara, solidariedade que é o producto do 
nosso entendimento e da harmonia que reina entre nós, sem 
que procuremos dominar uns aos outros, para resolvermos a 
respeito de qualquer assumpto do Estado, Estudando, Sr. Presi- 
dente, todos esses factos, apurei, queo meu Estado, na reali- 
dade, não tem governo, porque a autoridade militar que lá está, 
que nomeia e demitte, não tem investidura constitucional. 

Quem a nomeou? (Pausa.) Qual o dispositivo legal que 
lhe dá autoridade para nomear e demittir?! (Pausa.) 

j Eu mesmo, Sr. Presidente, explico essa congerie de atro- 
pellos como uma simples situação de facto, e, sendo uma méra 
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situação de facto, é preciso, urge que cesse, a hem dos cre- 
ditos da nação. e 

O Sr. A. AzereDO — Apoiado. 

O Sr. ArisTDES RocHA — O que está em Manáos, o que 
está no Amazonas, não póde nem deve continuar... 

O Sr, Sampaio Corrêa — A bem do proprio regimen. 

O Sr. ArisTIDES Roca — ...a bem do proprio regimen, 
diz V. Ex. muito bem. 

Portanto, Sr. Presidente, sem querer mais cançar a atten- 
cão do Senado, sem procurar, de maneira causticante, apre- 
ciar a attitude deste ou daquelle no movimento que alli se 
desenrolou, encaro simplesmente a situação de facto e peço ao 
Senado toda a sua attenção para a justificativa do projecto que 
vou ter a honra de submetter á sua alta deliberação (lendo) : 

“O Estado do Amazonas encontra-se, neste momento, em 
uma situação verdadeiramente anomala, por lhe faltarem os 
poderes executivo e legislativo, instituidos de accôrdo com os 
principios republicanos federativos consagrados na nossa or- 
ganização constitucional. 

A insurreição militar, iniciada em S. Paulo e jugulada 
pelas promptas e energicas medidas postas em pratica pelo vi- 
gilante e esclarecido patriotismo do Governo Federal, secun- 
dado pela solidariedade da Nação, teve, como é sabido, éco em 
alguns Estados do norte, entre os quaes o do Amazonas, onde 
uma sublevação das forças regulares de terra e mar, alli exis- 
tentes, depoz às autoridades locaes e estabeleceu um governo 
revolucionario, confiado a officiaes do Exercito pertencentes á 
respectiva guarnição. 

Com estes acontecimentos coincidiu a ausencia do gover- 
nador effectivo do Estado, desembargador Rego Monteiro, que 
se acha na Europa, licenciado, para tratamento de saude, « 
cuja licença se prolongará até c termo do seu mandato em 
31 de dezembro proximo futuro. O presidente da Assembléa 
Legislativa do Estado, Dr. Turiano Meira, que, como substi- 
tuto legal, exercia as funcções de governador do Estado, foi a 
autoridade deposta; e presa pelos rebeldes a bordo do vapor 
Bahia e delle não ha noticias certas, informando o Dr. juiz 
seccional, em telegramma a um dos representantes do Ama- 
zonas no Congresso Federal, e o Sr. general Menna Barreto, 
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em communicação ao Governo Federal, que elle “se acha au- 
sente”, ao mesmo tempo que a Exma. Esposa do Dr. Meira 
informa que seu marido foi sequestrado pelos revoluciona- 
rios, que o entregaram á custodia do coronel Bento Brasil, 
“que o conduziu em lancha da Alfandega de Manáos, para o 
longinquo municipio do Rio Branco. 

Das demais autoridades superiores do Estado, o.super- 
intendente de Manáos, Dr. Edgard Rego Monteiro, tambem 
deposto pelos insurrectos, embarcou para esta Capital; e o 
chefe de policia, Dr. Mario Rego Monteiro, telegraphou de 
Santo Antonio do Rio Madeira, informando ter sido forçado 
a refugiar-se alli, em vista de perseguições de que fôra vi- 
ctima, ao passo que o general chefe da expedição communica 
que elle já se acha na Bolivia. 

Como estas, as outras autoridades estaduaes foram vio- 
lentamente afastadas dos seus cargos c substituidas por pes- 
soas adhesas ao movimento. 

Foi esta a situação que o Sr. general Menna Barreto en- 
controu em Manáos, quando alli chegou, como chefe das forças 
legaes enviadas pelo Governo da Republica para normalizar a 
situação do Estado. No cumprimento da sua missão, e de 
certo tambem das instrucções recebidas do Sr. Presidente da 
Republica, o general comecou a empossar no governo do Es- 
tado as autoridades legaes, ou seus legitimos substitutos, como 
já havia realizado nos municipios de Parintins e Ttacoatiare, 
por onde passára em sua viagem para a capital. Mas o Vice- 
Presidente da Assembléa Legislativa, o Deputado Ayres de Al- 
meida, e o Presidente do Superior Tribunal, desembargador 
Sá Peixoto, que são os substitutos constitucionaes immediatos 
do Governador, na ausencia do Presidente da Assembléa Le- 
gislativa, não sómente se recusaram a assumir o governo, 
como telegrapharam ao Sr. Presidente da Republica, alvitran- 
do a intervenção federal como meio unico de restabelecer a 
normalidade na vida constitucional do Estado. 

Em vista disso, o general Menna Barreto, urgido pela 
cirgumstancia, e na impossibilidade de deixar acephalo o go- 
verno do Estado, teve de designar um official, que respon- 
desse pela administração, e este, por sua vez, de nomear 
funccionarios para os mais importantes cargos estaduaes. 


de toda a evidencia que esta attitude, provocada pela situação 
anarchica em que o general encontrou o Estado, ou por qual- 
quer outro motivo, que escapa ao conhecimento dos que se 
encontram longe do theatro dos acontecimentos, não encontra 
apoio no nosso regimen institucional, e urge que finde, no in- 
teresse da reintegração do Amazonas na ordem legal da Repu- 
blica, e tambem no da civilização nacional, gravemente offen- 
dida com a manifestação de caudilhismo, de que foi victima 
com o ultimo pronunciamento. A tudo isto accresce que o 
Vice-Presidente da Assembléa acaba de trazer ao conheci- 
mento do Governo Federal e da representação amazonense, à 
renuncia collectiva de 14 membros dessa Assembléa. .. 

O Sr. Sampaio Corrêa — Isto tudo devia ter sido com- 
municado immediatamente ao Congresso Nacional. 

O Sr. AristIDES RocHA — Era cêdo ainda. 

(Continuando a leitura) — ...e o Deputado Raphael Be- 
nayon, em telegramma ao Sr. Presidente e a alguns membros 
da bancada, pede providencias contra a allegada ameaça de ser 
forçado a renunciar seu mandato. 

O mandato da Assembléa actual termina no dia 31 de de- 
zembro futuro; e a eleição da nova deverá realizar-se no dia 
15 de novembro. Nessa Assembléa, antes da noticia da re- 
nuncia collectiva, havia oito vagas. Portanto, sendo de 30 o 
numero de seus membros, sómente oito continuam investidos 
de seus mandatos, quando, para funccionar, depende ella da 
presença minima de 16. Sejam verdadeiras e espontaneas as 
alludidas renuncias, ou tenham sido alcançadas sob pressão, 
seducção ou violencia, — cireumstancia que deve ser excluida 
por varios motivos, notadamente pela inteireza moral do chefe 
da expedição, como pela ausencia de reclamação dos renun- 
ciantes, — o que parece indubitavel é que a vida constitu-- 
cional do Estado soffreu o mais violento dos colapsos, dado 
que lhe faltam, actualmente, os poderes Executivo e Legis- 
lativo, quaes os instituiu o nosso regimen republicano federal 
representativo. 

E' sabido que, o que caracteriza essencialmente este re- 
gimen, consoante os principios da Constituição Federal, é a 
escolha, por eleição popular, dos poderes que governam e 
legislam no Estado, a temporariedade das funcções destes po- 


ceres, c a separação, independencia e harmonia dessas fun- 
eções. 12 assim sendo, é manifesto que, no Estado do Amazonas, 
a fórma republicana federativa está profundamente alterada; 
pois, não sómente o Poder Legislativo acha-se impossibilitado 
de funccionar, por lhe faltar o quorum legal, como o Poder Exe- 
cutivo é agora exercido por pessoa, que não foi investida de 
accôrdo com as prescripções constitucionaes. 

Governo illegal ou falta de governo, é uma e a mesma 
cousa. Eº a lição dos maiores constitucionalistas do regimen — 
“a falta, ou cessação de governo em um Estado constitue uma 
verdadeira suspensão, violação, ou depravação da fórma re- 
publicana”, que autoriza, ou melhor, exige a intervenção fe- 
deral de accôrdo com o $ 2º do art. 6º da Constituição Federal. 
(J. Barbalho, Commentarios, pag. 24.) 

Em vista do exposto, tenho a honra de submetter á con- 
sideração do Congresso Nacional o seguinte 
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Art. 1.º O Governo Federal intervirá no Estado do Ama- 
zonas, nos termos do n. 2 do art. 6º da Constituição Federal, 
para manter a fórma republicana federativa. 

Art. 2.º O interventor governará o Estado até que sejam 
eleitos e empossados o novo governador e a Assembléa Legis- 
lativa, em época que será fixada por decreto, uma vez nor- 
malizada a situação, a juizo do Governo Federal, que expe- 
dirá as necessarias instrucções para execução desta lei. 

Art. 3.º O Governo tica autorizado a abrir os necessarios 
creditos para execução desta lei; revogadas as disposições em 
cuntrario. 

Sala das sessões, 10 de setembro de 1924 —Aristides Rocha, 

Sr. Presidente, assim procedendo, diz-me a consciencia 
de representante do Estado do Amazonas que eu cumpri sere- 
namente o meu dever. E, permittam que o diga, costumo col- 
locar os supremos interesses da minha patria e o cumpri- 
mento dos meus deveres acima de tudo. (Muito bem; muito 
bem. O orador é cumprimentado,) 


DISCURSO 


PRONUNCIADO PELO 


DEPUTADO ALCIDES BAHIA 


O Sr. Alcides Bahia —(*) Sr. Presidente, repellidos os se- 
diciosos em 8. Paulo e em Sergipe rechassados no Pará, onde 
a acção vigorosa e decidida de Souza Castro constituiu magni- 
fico exempzio de resistencia intemerata e energia rara, as nossas 
preoccupações se voltaram todas para o Amazonas, por onde 
tambem perpassou 0 sopro mão dessa insania de 5 de julho. 

Combalido, mal tratado pela demorada crise que avassallou 
as terras do extremo norte, o Amazonas, sem meios efficientes 
de defesa propria, se tornou facil presa dos sediciosos. 

Dada a desigualdade dá lucta ali travada, e à incontestavel 
superioridade material des elementos da rebeldia, esta logrou 
o triumpho ephemero dos pronunciamentos sem idéal: — ven- 
cer quem estava desarmado, vencer quem não podia luctar, 
vencer um vencido. 

Ha individuos, Sr, Presidente, que ás vezes se tornam di- 
gnos dentro da propria indignidade, em que vivem, por um 
gesto,por uma attitude,por um rasgo de heroismo,de desaffron- 
ta ou de coragem. Esses individuos não são, não podem ser, cer= 

“ tamente, aquelies que em S. Pauio, Sergipe, Pará e Amazonas, 
andaram espalhando o vezar e « dôr, a desolação e o luto, por- 
que, Sr. Presidente, menos do que criminosos politicos, elles se 
tornaram réos de pilhagem e de saque, e de mão baixa nos dia 
nheiros publicos e particulares. (Apoiados,) 


(*) Do Diario do Congresso, de 11 de setembro da 1924, 
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Mas, Sr. Presidente, solicitei a palavra para tratar do caso 
do Amazonas. 

No meu Estado a ordem material está restabelecida; a or- 
dem legal e a ordem constitucional não o estão ainda. 

O Governador do Estado, preso e sequestrado pelos revo- 
lucionarios, não fugiu, segundo se diz, como um veado. Foi met- 
tido, conforme as informações que possuimos, em uma lancha 
da Alfandega, acompanhado do chefe opposicionista, da Alli- 
ança Republicana, coronel Bento Brasil, e remetLido para o lon- 
ginquo municipio de Rio Branco, rumo, talvel, das nossas 
fronteiras com a Guyana. 1 ! 

Os substitutos do Governador não quizeram assumir o 
exercicio, e, então, o respeitavel Sr. general Menna Barreto hou- 
ve por bem crear esta situação de facto: nomear o distincto co- 
ronel Raymundo Barbosa governador civil e militar do Amazo- 
nas. Este, por sua vez, tez nomeações de autoridades e funccio- 
narios, e algumas pessoas que foram investidas em varios pos- 
tos pelos revolucionarios ainda se acham no desempenho dos 
mesmos. Ainda agora acaba de ser lido, perante a Camara, um 
telegramma pedindo a intervenção no Amazonas, contendo, 
romo primeira assignatura, a do chefe de policia que foi no- 


meado pelos revoiucionariosl . | 

Note-se mais o seguinte: em pleno periodo de seu fun- 
ccionamento, a Assembléa do Estado não funcciona e ha tele- 
grammas de Deputados estadoaes contrariando outros despa- 
chos dizendo haverem elles: renunciado. 

A maioria da representação federal do Amazonas, em cujo 
nome falo, os Srs. Senador Aristides Rocha e Deputedos Dor- 
val Porto, Ephigenio de Salles e o humilde orador, tem tido, 
sobre o caso, repetidas e demoracas conferencias com e emi- 


nente Chefe da Nação, que, com a sua actuação ponderada, cri- 
terio e solicitude, ha tomado as devidas providencias no sen- 
tido do restabelecimento da ordem. material e legal no Amazo- 
nas e da reintegração do Estado na sua vida constitucional. 

Uma dessas providencias já se effectivou com o apresta- 
mento de uma embarcação, que partiu de Manáos,e rumo do 
Rio Branco, afim de reconduzir á capital do Estado o Gover- 
nador, que está preso e sequestrado. 

Devo dizer à Camara que é ampla, &r. Presidente, a con- 
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fiança que a maioria da representação federal do Amazonas 
tem na acção esclarecida do Sr. Presidente da Republica, que 
ha de acertar nas medicas que restituam a paz e a tranquilli- 
dade ao seio da familia amazonense. 

Mas, tomei a palavra, precisamente para tratar de um te- 
legramma que foi publicado hoje no Jornal do Commercio e 
endereçado pela Associação Commercial do meu Estado aos 
iliustres Srs. Senadores Barbosa Lima e Silverio Nery e Depu- 
tado Monteiro de Souza. 

E" preciso explicar os factos: correndo aqui que a Asso- 
ciação Commercial do Amazonas telegraphára, por intermedio 
de certa agencia bancaria, solicitando a intervenção federal 
naquelle Estado, nós, a maioria da representação federal, du- 
vidamos do caso. E duvidamos bem, Sr. Presidente, porque 
si assim foi, a associação fugiu aos seus propositos e aos seus 
fins de alta representante das classes conservadoras, e, consti- 
tuida como ella é, na sua grande maioria, de estrangeiros, co- 
nhecedores da sua situação, é-lhes defeso participar sa nossa 
vida politico partidaria. | 

O nossc telegramma foi o seguinte: (Lg) 

«Agente Banco Brasil transmittiu matriz, nome essa 
praça, pedindo inseja reposto Governador. Solicitamos 
gentileza informações. Cordiacs saudações. — Aristides 
Rocha, Ephigenio Salles, Dorval Porto, Alcides Bahia.» 


A resposta, expontanca e graciosamente dada áquelles 
Senadores e áquelle Deputado que nada solicitaram nos foi 
tambem enviada e nos seguintes termos: 


«Respondendo telegramma quatro, recebido hoje, 
firmado Senador Aristides, Deputados Alcides, Ephige- 
nio e Dorval, cumpre-nos informar que classes conser- 
vadoras povo em geral assumiram attitude franca, sen- 
tido obstar reposição; por isso momento aconselha in- 
tervenção ampla Amazonans, afim evitar graves per- 
turbações vida Estado. E” aspiração geral que seja in- 
vestido funcções interventor o actual Governador mili- 
tar coronel Raymundo Barbosa. Saudações. — Carneiro 
da Motta, presidente Associação Commercial.» 


Sr. Presidente, este telegramma merece uns pequenos 
reparos. Como V. Ex. viu, nós telegraphamos e a resposta 
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foi extensiva a bancada em geral. Comprehensivel gesto de 
larga gentileza dos meus amigos da Associação. 

Mas, Sr. Presidente, a 44 de julho deste anno bisexto de 
1924, realizou-se em Manáos um: sumptuoso banquete offere- 
cido pela Associação Commercial, em nome das edi conser- 
vadoras, no Governador Turiano Meira. 

Os jornaes, em paginas compactas, disseram da magnifi- 
cencia do acto, que' foi um deslumbramento. Que nunca sa 
tinha visto na terra dos barés, acontecimento assim, aecres- 
centaram algumas folhas. Realmente assim foi. Deu intenso 
fulgor á solemnidade, o comparecimento das altas rodas po- 
líticas, militares, commerciaes, scientificas, artísticas, jorna- 
Jisticas e litterarias, gente do Governo, gente da opposição; 
emfim, toda a requintada representação das camadas sociaes 
do Amazonas. Para não cançar a attenção da Camara, eu 
soileito apenas a sua attenção para a sinceridade expressiva 
desta eloquencia commovedora com que o presidente da As- 
sociação Commercial em nome das classes conservadoras que 
agora obstam a reposição, saudou o Governador do Estado 
naquelle instante: 


«Exmo. Sr. Dr. Turiano Chaves Meira — Quando» 
um governo entra alviçareiro na alma do povo, con- 
quistando as sympathias geraes, sentindo em seu re- 
dor a aura de significativa acolhida da collectividade, 
póde bem affirmar a si proprio, que aos seus nobres 
gestos, aos seus elevados intuitos e aos seus criterio- 
sos actos vae presidindo aquella moralidade e aquelta 
justica que a confiança da communhão espera do po- 
der publico, guardando ao seu detentor, de gestão ef- 
fectiva ou transitoria, um logar de honra na galeria 
dos que bem mereceram do Estado, provincia ou paiz, 
circumseripção politica deste ou nação, simples divi- 
«ão administrativa ou todo de pequena ou grande pa- 
tria, logar onde a sua personalidade avulte, destacada 
em glorificadora e merecida consagração, alvo da mais 
deslumbrante das apotheóses. 

v. Ex. mede ainda, é certo, por alguns sóes a ex- 
tensão do seu periodo governamental, que póde olhar 
apenas encetado, e já as primeiras vibrações do ap- 
plauso das nossas classes conservadoras se fazem sentir 
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em face da directriz que, de pulso firme e animo se- 
reno, vae V. Ex. imprimindo aos publicos nengocios 
do Amazonas, cujos magnos problemas, cujos vitaes in- 
teresses carecem de visão clara que lhes vislumbre as 
patrioticas soluções indicadas pelos espiritos superio- 
res, pelas consciencias de bons dictames. 


Licito, é, pois, que as classes conservadoras do Es- 
tado se congreguem neste momento em torno do jovem 
e illustre varão que ora está guiando para o bom: rumo 
os destinos desta ferecissima região do extremo norte 
brasileiro e, isto, tanto mais quarido as mesmas classes 
conservadoras teem encontrado a mais fidalga attenção 
no trato gentil da inntimidade benevolente, como na 
cortezia official, de impeccavel distincção do actual 
chefe Go Poder Executivo, que as ha distinguido já com 
considerações e serviços, impondo-se, deste modo, á 
Sua agradecida admiração. 


O Sr. Donvar Porto — Convém accentuar que o ban- 
quete offerecido pela Associação Commercial em nome das 
classes conservadoras do Amazonas realizou-se no dia 14 ce 
julho, isto é, nove dias antes da rebellião alli occorrida. 

O Sr. ALciDES BAHIA &— Tem razão V. Ex. Não pre. 
ciso repetir. Compareceram ao banquete, além de muitas 
outras pessoas, os Srs. Dr. Adriano Jorge, professor Coriolano 
Durand e os coroneis Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt 
e José da Costa Monteiro Tapajoz, sendo que os dous pri- 
meiros firmaram tambem um telegramma que foi aqui pu- 
blicado pedindo a intervenção. 

Saliento o seguinte: o Dr. Adriano Jorge, medico de 
justa fama, presidente da Associação Amazonense de Let- 
tras, sem inclinações politico-partidarias, culto espirito, 
é um dos pontos culminantes do brilho intellectual nortista. 

O Sr. Coriolano Durand, professor, é uma intelligencia 
privilegiada, um talento de escól, este e aquella servidos por 
uma actividade benedictina, que mais lhe realça os primo- 
res do espirito. 

O Sr. Coronel Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, 
ex-governador do Estado, ex-intendente municipal, é chefe 


ao. 
politico da Alliança Republicana, chefe do partido a que 
pertence o meu digno amigo e nosso distincto collega Sr. 
Monteiro de Souza, que deve á volição justiceira do Sr. Coro- 
nel Anfonio Bittencourt os maiores e os melhores triumphos 
de sua vida politica. 

O Sr. Coronel José da Costa Monteiro Tapajoz, ex-Se- 
nador estadoal, ex-intendente municipal, é a personificação da 
argucia e da finura; tem olhos de lince nas cousas partidarias 
e tanto é grande o seu valor que chefia de facto a facção 
politica orientada pelo: honrado Sr. Senador Silverio Nery. 

Vê-se, portanto, Sr. Presidente, que governistas, op- 
posicionistas, respeitaveis pessoas sem matizes partidarios, 
e as classes conservadoras, todas ellas glorificaram o go- 
vernador nove dias antes da rebellião em Manãos. Por que 
pois, se obsta a sua reposição? 

O Sr. Dorvar Porvo — V. Ex. permilte um aparte? 
E era justo esse apoio, era justa essa solidariedade, visto 
como o Sr. Turiano Meira sempre foi um cidadão por to- 
dos os titulos digno de estima, tanto assim que o nobre 
leader da maioria me declarou que o candidato da opposição 
ao Governo do Amazonas era o Sr. Turiano Meira, que, não 
obstante, está hoje preso pela opposição e sequestrado no 
Rio Branco. 

O Sr. ALcipes BAHIA — Preso pela opposição e seques- 
trado no Rio Branco, sim, porque ao movimento sedicioso no 
Amazonas, Sr. Presidente, se alliou a opposição do Estado 
que ainda exerce os cargos em que foi investida ao tempo do 
movimento, obtendo outros mais. 

O Sr, Auausto DE Lima — Em virtude de que commu- 
nicação chegou V. Ex. ao conhecimento de que o Governa- 
dor do Amazonas está tolhido em sua liberdade? E 

O Sr. ALcines BAaria -— Em primeiro logar, por um 
telegramma da propria esposa do Dr. Turiano Meira, cheia 
de afflicção diante do revoltante caso e por outras commu- 
nicações feitas por varias pessoas. 

O Sr. Augusto DE LIMA — E os seus substitutos? 

O Sr. Arcines BaHia — Não quizeram assumir o Go- 
verno, já disse. 


O Sr, Apocpro BeacaMINI — Não quizeram ou não pu- 
deram? 

O Sr. DorvaL. Porto — Recusaram-se a assumir. 

O Sr. ApoLpHo BERGAMINI dá um aparte. 

O Sr. Simões FiLHo — Mas o nobre orador já explicou, 
dando-nos em brilhante esbaço o quadro do colorido da poli- 
tica do Amazonas. 

(Trocam-se varios apartes.) 

O Sn. ALciDES BAHIA — Que à intervenção será o reme- 
dio... ; 

O Sn. Simões FiLHO — ,.. uma terra em que se dão ban- 
quetes e nove dias depois depõem o governador é positiva- 
mente uma terra que precisa, pelo menos, de uma interven- 
ção propihylatica moral. 

O Sr. ALcinEs Barria — Respondo ao nobre representante 
bahiano, 

Não nego seja a intervenção o remedio efficaz ao grave mal 
que ora affeeta a vida do meu Estado. Nós, a maioria da re- 
presentação, a queremos e a prova disso teremos hoje na ses- 
são do Senado. Nós queremos a intervenção. 

(Trocam-se varios apartes.) 

O Sr. Dorvar Porto — O orador já explicou, primeiro 
que o general Menna Barreto apparelhou uma expedição e a 
dirigiu ao Rio Branco em busca do Sr. Turiano Meira; se- 
gundo que os 2º e 3º substitutos, vice-presidente da assembléa 
e presidente do Superior Tribunal de Justiça recusaram-se a 
assumir o poder. 

Consequentemente, o papel do general Menna Barreto é 
dar execução ás ordens do Governo da Republica. 

O Sr Arcipes BaHiA — Sr. Presidente, quiz chamar pre- 
cisamente a attenção da Camara para essa attitude da Asso- 
ciação Commercial, que deu ao banquete todo o seu incontes- 
tavel prestigio, desde a sua iniciativa, passando pela sua rea- 
lização até o seu remate. Assim tambem as pessoas que com- 
pareceram se tornaram solidarias com a homenagem devida e 
justa. 

Deante do que acabo de dizer, pergunto: em que é possivel 
acreditar, naquella manifestação de 14 de julho, em que o 
orgão das classes conservadoras, homenageava a autoridade que 
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ató então empunhava a cornucopia dadivosa das graças offi- 
ciaes, ou na opinião posterior de que obsta a FepoRinão do go- 
vernador que tanto foi endeosado? 

Em que é possivel acreditar: naquelle despejo de ex- 
pressões de solidariedade e de apoio ao governante de então, 
ou no telegramma, em cujo final ha uma insinuação compro- 
mettedora, quando pede um interventor para substituir o Sr. 
Turiano Meira que aquellas classes homenagearam, reconhe- 
cendo-o um exemplo vivo de todas as virtudes adminis- 
trativas? » ! 

Seria acceitavel que 'os meus dignos amigos da Asso- 
ciação Commercial e todos quantos, presentes ao. banquete, 
sagraram, com suas palmas ruidosas, o discurso laudatorio 
ao Governador honesto e tolerante, não desejassem o seu 
afastamento de posto que occupava, antes o lquizessem à 
frente da administração para vel-o continuar na elogiosa 
senda que trilhava, Da homenagem que lhe foi tributada, essa 

. é a conclusão a tirar. Si tal não pudessem alcançar, então, uma: 
attitudo de reserva justificada, no momento, seria compre- 
hendida por todos e por todos louvada. Falo sem acrimonia 
e commento o caso sem azedume. 

Acho, Sr. Presidente, que devemos arranjar uma for- 
mula, a bem dos altos creditos da referida classe, como 
tambem em favor coherencia daquelles que, presentes ao 
banquete, hoje se manifestam: contra o governador. A formu- 
la que eu lerrbraria seria a seguinte: declarar apocryphas as 
assignaturas daquelles senhores no telegramma que foi aqui 
publicado, e tambem apoerypho o telegramma da Associação. 
Sómente assim se poderá fazer, pois tudo isso cónstitue uma 
triste e humana pagina de psychologia, pagina que se deve 
voltar sem lêr, para que se não a sinta, pois, no conceito do 
philosopho, a vida é uma tragedia para o homem que sente. 
(Muito bem; muito bem. O orador é cumprimentado) . 


MENSAGEM DO SR, PRESIDENTE ARTHUR BERNARDES (*) 


“gps. membros do Congresso Nacional — Conniventes com 
a criminosa rebellião que a 5 de julho preterito irrompeu na 
capital do Estado de 8. Paulo, alguns elementos das forças de 
terra e mar, destacados no Estado do Amazonas, alli se re- 
voltaram contra as autoridades constituidas, que foram de- 
postas. ; É 

Logo que tive conhecimento dos successos, providenciei 
no sentido de suffocar a audaciosa rebeldia, fazendo seguir 
para aquelle Estado um destacamento de forças do Exercito 
e da Armada, sob o commando do digno general João de Deus 
Menna Barreto, que, dando cumprimento á sua missão, resta- 
peleceu a ordem material e assegurou a tranquillidade pu- 
blica. r q 

Acontece, porém, que até este momento não foi possivel 
restabelecer o governo constitucional, pela entrega do cargo 
de governador á pessoa delle investido pelas leis do Estado. 

Ausente na Europa o Governador effectivo, Sr. Rego Mon- 
teiro, cujo mandato expira a 31 de dezembro, exercia o cargo, 
como seu primeiro substituto, o Sr. 'Turiano Meira, na qua- 
lidade de presidente da Assembléa Legislativa, no momento 
em que se deu a rebellião que o depoz. 

Os rebeldes haviam sequestrado a sua pessoa, cujo pa- 
radeiro era ignorado nos primeiros dias depois da restau- 
ração da ordem. 


ini, 


(*) Do Diario do Congresso de 19 de Setembro de 1924. 
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O general Menna Barreto, nessa emergencia, encarregou 
do expediente do Governo o coronel commandante da região 
militar e, de accôrdo com as minhas instrucções, chamou a 
assumir o cargo de Governo, até que regressasse o Sr. Tu- 
riano Meira, o segundo e terceiro substitutos, isto é, o vice- 
presidente da Assembléa Legislativa e o presidente do Su- 
perior Tribunal de Justiça, que, successivamente, convidados, 
recusaram-se a fazel-o, conforme m'o communicaram no tele- 
gramma junto em cópia. 

Tendo regressado a Manáãos o Dr. Turiano Meira, libertado 
pelas forças legaes, do sequestro em que se achava, acaba, 
por sua vez, de communicar-me que renunciou o cargo de 
Deputado á Assembléa Legislativa, conforme os telegrammas 
juntos em cópia. 

Nestas condições, está acephalo o cargo de Governador do 
Estado. S mad. 

Tambem a maioria dos membros da Assembléa Legisla- 
tiva, inclusive o seu presidente e vice-presidente, renunciou 
os seus mandatos, além de existirem anteriormente diversas 
vagas na referida corporação. 

Está assim o Poder Legislativo impedido de funccionar. 

A eleição do Governador para o novo periodo deixou de 
effectuar-se a 5 de setembro, data constitucional, não sendo 
possivel ao Poder Legislativo, pelo motivo exposto, prover a 
respeito da nova data para a eleição. 

Trago ao vosso conhecimento estes factos, que demonstram 
a anormalidade constitucional existente no Estado do Ama- 
zonas, afim de providenciardes a respeito, com urgencia, como 
o indicarem a vossa sabedoria e vosso patriotismo. 


Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1924. — Arthur Ber- 
nardes.” 


TELEGRAMMAS QUE ACOMPANHAM A MENSAGEM 


Manáos -- Urgentissimo -— Sr. Presidente da Republica 
— Rio — Convidados pelo Sr. general a assumir o Governo 
do Estado, como substitutos legaes, resolvemos ponderar a 
V. Ex. ser mais conveniente decretar a intervenção federal no 
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Estado para manter a fórma republicana federativa, Viciada 
de muito tempo organização municipal, Congresso Estado com 
grande numero de vagas e prestes terminar mandato, impos- 
sibilidade de proceder eleição Governador dia marcado Con- 
stituição, Poder Judiciario sem independencia funcecionando 
difficilmente, devido Talla pagamentos, opinião publica exal- 
tada, dividida, havendo grande formal hostilidade contra fa- 
milia Rego Montciro, situação economica financeira Estado 
completo descalabro, tudo aconselha uma reorganização geral, 
presidida por um delegado de V. Ex., completamente estranho 
politica local. Quasi unanimidade Assembléa prompta renun- 
ciar mandato facilitar acção V. Ex. Por esses motivos, de- 
clinamos assumir Governo e fazemos um appello V. Ex., fa- 
vor intervenção federal. Prevalecendo opportunidade agrade- 
cemos V. Ex., nome do Estado, energicas immediatas, acer- 
tadas providencias dadas restabelecimento legalidade Estado e 
nos congratulamos pela terminação da revolta. Attenciosas 
saudações. — Dr. Antonio Ayres Almeida Freitas, Vice-Pre- 
eidente, em exercicio do cargo de Presidente da Assembléa 
Legislativa. — Dr. Antonio G. P. de Sá Peixoto, Presidente 
do Superior Tribunal de Justiça. 


Manáos — TUrgentissimo — Exmo. Presidente Republica 
— Rio — Agradeço V. Ex. garantias prestou minha pessoa, 


felicitando V. Ex. victoria legalidade. Communico renunciei 
mandato Deputado Assembléa Legislativa Estado. Respeitosas 
saudações. — Turiano Meira. 


ciaeemnniçã 


Manios — Exmo. Presidente Republica — Rio — Peço 
lembrar V. Ex. melhor situação Amazonas será intervenção 
tederal sentido reorganização geral Estado. Respeiotsas sau- 
dações. — Turiano Meira. 


Seas A 


Manáos — Exmo. Sr. Presidente da Républica — Rio — 
Superior Tribunal Justiça sessão hoje resolveu unanimidade 


NE + ea 

commuúicar a V. Ex. que appláude e apoia minha recusa as- 
sumir Governo neste momento e meu appello V. Ex, sentido 
intervenção federal para reorganização geral do Estado, fa- 
zendo seu mesmo appello. Cordiaes saudações. — Sá Peixoto, 
Presidente. -—- A' Commissão de Constituição. 


DISCURSO 


PRONUNCIADO PELO 


DEPUTADO EPHIGENIO DE SALLES 


O Sr. Ephigenio de Salles — Sr. Presidente, “leader” da 
maioria da representação amazonense, eu não podia deixar 
de ter conhecimento pleno e antecipado, como de facto tive, 
das attitudes assumidas da. tribuna desta Casa pelo Sr. 
Deputado Alcides Bahia e, da outra Casa do Congresso, pelo 
Exmo. Sr. Senador Aristides Rocha, meus presados amigos 
e ilustres correligionarios. | 

Em meu nome e no do nobre collega e illustrado Sr.; 
Dorval Porto, declaro que somos inteiramente solidarios com 
a attitude assumida por esses dous hontados parlamentares, 
membros proeminentes da nossa representação.. ; : 

O Sr. DoRvaL Porro — Aliás, em aparte ao discurso do 
Sr. Alcides Bahia, isso mesm declarei, alto e bom som. 

— O Sr, EPHIGENIO DE SALLES — Mas, como éu me achava 
ausente desta Capital, quando os meus dous dignos correli- 
gionarios, aqui na Camara e no Senado, proferiim os seus 
conhecidos discursos sobre a actual situação da politica ama- 
zonense, era necessario que mostrassemos, que, unidos e co- 
hesos, estamos solidarios, todos quatro, quer com relação & 
politica estadual, quer quânto á orientação na politica federal. 

O Sr. DorvaL Porto — Apoiado., 


a 
(*) Do Diario do Coigresso, de 14 de metembro de 1924, 


Eu 


O &s. ALcDes BaHisa — Muilo bem, Dessa harmonia 
sómente póde tirar proveito o Amazonas. 

O Sn. EpHiGINIO DE SALLES — Aproveito o ligeiro in- 
stante que me foi cedido pela bondade do querido amigo 
Sr .Nicanor Nascimento, para declarar á Camara que não 
posso, de maneira alguma, acreditar nas noticias insertas nos 
jornaes da tarde de hontem e da manhã de hoje, a proposito 
do aproveitamento feito pelo illustre, e bravo militar, que 
é o Sr. coronel Raymundo Barbosa, do Dr. Paulino de Brito 
Filho, que foi director da Imprensa Official do Amazonas, 
no periodo revolucionario, para o cargo de secretario da Jun- 
ta Commercial, demittindo o &r. Dr. Analio de Mello Rezen- 
de, secretario vitalício daquella repartição, nomeado ha já 
muitos annos, na administração do meu. venerando amigo co- 
ronel Antonio Bitlencourt, ' 

O Sr. FigL Fontes — Acto, portanto, violento. 

O Sn. EPHIGENIO DE SALLES — Não acredito que tenha 
sido praticado, 

O Sr. Fig. Foxres — O que digo é que, si praticado, 
terá sido um acto violento. 

O Sr. EpHicento DE SALLES — Estou certo de que ha- 
verá equivoco na publicação desse telegramma, dado o 2on- 
ccito que nutro, e que penso ser justo, quanto ao valor, á le- 
aldade, á probidade e á competencia do illustre coronêl Ray- 
mundo Barbosa, 

O Sr. DonvaL Ponto — A extranheza de V. Ex, é tanto 
mais justificavel quanto o movimento: sedicioso do Amazonas 
rão foi apenas local, o sim tinha proporções nacionaes, tanto 
que, vencido o governo legal de Manáãos, foi organizada a ex- 
pedição destinada a Belém do Pará, expedição que submetteu 
a fortaleza de Obidos, depoz as autoridades municipaes de 
Obidos e de Santarém ,em territorio paráense, e chegou ás 
cercanias de Belém. Os-rebeldes de Manãos intentavam diri- 
gir-se para o sul, depois «ce deporem o Sr. Souza Castro. 
Não ha, portanto, como apoiar o Sr. Arthur Bernardes é 
apoiar 2o mesmo tempo os sediciosos de Manáos. 

O Sn. Eunico VALLE — Muito bem. V. Ex. tem toda 
razão. 
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O Sr, Benro MIRANDA — Apoiado. 

O Sr. ALCIDES BAHIA — E si o movimento sedivioso não 
estivesse dominado no Pará, animado com as forças rebeldes 
do Amazonas, se alastraria por todo o extrenio norte. 

O Sr. Lyra Castro — 'Pem toda razão. E' a realidade. 

O Sm. EPHIGENIO DE SALLES — Vê, pois, V. Ex., Sr. 
Presidente, que não ha duas opiniões entre os nobres repre- 
sentantes do Pará. Esse testemunho insuspeito mais reaiça 
a estranheza de que me acho possuido. (Muito bem. O orador 
é cumprimentado.) 


CAS SSseS SE -S2+0 


DISCURSO 


PRONUNCIADO 


NA SESSÃO DE 20 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Aristides Rocha — Peço a palavra para tratar de 
assumpto urgente, 


O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Aristides 
Rocha, para tratar de assumpto urgente. 


O Sr. Aristides Rocha (*) — Sr. Presidente, na sessão do 
Senado do dia 140 do corrente, tive a honra de submetter á 
deliberação da Casa um projecto de intervenção no Estado 
do Amazonas, projecto que tomou o n. 16 e foi enviado ás 
Commissões de Constituição e de Finanças. (Posteriormente, 
S. Ex. o Sr. Presidente da Republica enviou ás duas Casas 
do Congresso Nacional uma mensagem, relatando os factos 
anormaes que occorreram e occorrem no meu Estado, e soli- 
citando do Congresso Nacional as providencias urgentes que, 
no seu entender, coubessem na especie, 

Eu, portanto, Sr. Presidente, tomando em consideração 
a urgencia que o caso requer e que foi recommendada pelo 
benemerito Chefe do Estado na sua mensagem, solicitaria ao 
Senado essa urgencia para que seja immediatamente discuti- 
do e votado o projecto n. 16. É 

O meu requerimento — devo declarar ao Senado — não 
ehvolve a menor desconsideração a qualquer das Commissões 
que foram chamadas a dar parecer sobre o projecto. 


(*) Do Diario do Congresso, de 21 ge setembro de 1924. 
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Absolutamente não, porque todas as Commissões estão 
dentro do prazo legal, fixado pelo Regimento. 

Bem sei que a materia é transcendente, e que, nesta hy- 
pothese, notadamente, a Commissão de Constituição e Justiça 
teria que submetter o assumpto a um exame detido, 

Consequentemente o meu requerimento não envolve 
absolutamente nenhum desapreço, nenhum desprimor á douta 
Commissão incumbida de elaborar o parecer. 

Requeiro a urgencia ao Senado, porque o assumpto, por 
sua natureza, está conhecido, está explanado, exposto, não só 
pela justificação do projecto como, tambem, na elevada men- 
sagem que o honrado Sr. Presidente da Republica dirigiu ao 
Senado. Portanto o assumpto está na consciencia nacional e 
na do Senado da Republica. Não é urgente, porque é urgen- 
tissimo, e, nestas condições, eu solicitaria do Senado a genti- 
leza de um deferimento a este requerimento. (Muito bem; 
muito bem.) 

e ira 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Aristides Rocha requer. 
urgencia para immediata discussão e votação do projecto do 
Senado n. 416, de 1924. 4 

Os senhores que approvam queiram levantar-se. 
(Pausa.) 

Approvada .: 


INTERVENÇÃO NO AMAZONAS 


2º discussão do projecto do Senado, n. 16, de 1424, deter- 
minando que o Governo Federal intervirá no Estado do Ama- 
zonas, nos termos do n. 2, do art. 6º da Constituição Federal, 
para manter a fórma republicana federativa, e dando outras 
providencias. k 


=== 


DISCURSO 


PRONUNCIADO 


NA SESSÃO DE 20 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Lopes Gonçalves — Sr. Presidente, que ninguem 
supponha que eu me venha oppôr á urgencia requerida para 
a immediata discussão do projecto sobre a intervenção no 
Amazonas, reforçada essa iniciativa pela patriotica mensagem 
do Sr. Presidente da Republica, em consequencia dos ulti- 
mos acontecimentos politicos que ali oceorreram. Estão em 
acephalia o Poder Executivo, pela recusa dos substitutos do 
governador licenciado na Europa, em assumirem o governo 
e o Poder Legislativo, pela renuncia, segundo consta, da maio- 
ria dos seus membros, e ainda pelas vagas existentes nessa 
corporação. 

O Sr. AristiDES RocHA — V. Ex. mão deve dizer «pela 
renuncia dos membros do Poder Legislativo», 

O Sr. Lopes GonçaLves — Perdão, eu o disse — segundo 
consta, firmado na mensagem. 

O Sr. ArisTIDES Roca — Devemos ser sinceros, nada nos 
autoriza a erêr que essa renuncia tenha sido forçada. 

O Sn. Lopes GonçaLvEs — Perfeitamente, nem isso consta 
— porque não tenho documento em sentido contrario. 

Como vinha dizendo, Sr. Presidente, estou de inteiro ac- 
côrdo com o projecto, porque não só eu, que fui represen- 
tante do Amazonas na ultima legislatura, como os Srs. Bar- 
bosa Lima e Silverio Nery ec a corrente politica honesta do 
Estado, pugnaram por essa idéa. 


RE se 

Designado para relatar o parecer sobre o projecto, devo 
dizer que a sua distribuição foi feita em 11 de setembro, e só 
no dia 147 o recebi do secretario da Commissão, por se achar 
esse funccionario recolhido á sua casa, por enfermo. De modo 
que não houve demora ou desleixo do Relator, por isso que, 
contando-se o prazo, mesmo da data da sua distribuição, ainda 
não transcorreram os 15 dias da lei para que o Relator apro- 
sentasse o seu parecer á Commissão respectiva, 

Era esta a resalva, que desejava fazer, não a bem dos 
meus creditos, porque o Senado em peso conhece quanto sou 
fiedicado ao serviço publico, quanto trabalho na Commissão, 
da qual desmerecidamente faço parte ha 10 longos annos, 
mas para que o publico não fique em duvida sobre a minha 
attitude em relação a tão momentoso assumpto, que é aquelta 
que sempre tive, qual a de batalhar pelo restabelecimento da 
ordem no Amazonas, pelo restabelecimento da legalidade e dos 
principios constitucionaes, que durante longos annos estivo- 
ram absorvidos. 

O Sr. BENJAMIN Barroso — Parece que V. Ex,, neste caso 

está de completo accôrdo com os revolucionarios do Ama- 
zonas. - 
O Sr. Lopes GongaLves — V. Ex. bem sabe que não 
posso estar de accôrdo com desordeiros e mashorqueiros. Sou 
um espirito de ordem e conservador, E como poderia estar de 
accôrdo com os desôrdeiros, si estou falando a respeito da al- 
teração da ordem constitucional que houve no Amazonas, e quo 
não teve por objecto apenas aquelle Estado e o Governo do 
Amazonas, mas que se irradiou para o Amazonas, pois explo- 
diu em S. Paulo e tinha fins mais vastos, mais amplos?! 

Si estavam subvertendo a ordem material, attentando con- 
tra os poderes constituidos, estabelecendo a-desordem e a anar- 
chia em quasi todo o paiz, si eu digo isto, já vê S. Ex. o no- 
pre Senador pelo Ceará que não podia estar de accordo com os 
revoltosos, nem ser com elles connivente. 

O Sr. BENJAMIN BARROSO — Eu não disse que V. Ex. 
estava connivente, nem de accôrdo com desordeiros. t 

O Sr. Lopes GoNçaLvEs — Foi isso o que V. Ex. affir- 
mou em relação ao Amazonas; e, vindo á tribuna, outra coisa 
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não tive em vista que declarar, como relator, estar de inteiro 
accordo com o requerimento e que da minha parte não houve 
demora na elaboração do parecer, que já sé acha concluido e 
seria apresentado na proxima quinta feira, 25, quando terá lo- 
gar a primeira reunião da Commissão de Constiuição. (Muito 


bem; muito bem. 


DISCTRSO 


PRONUNCIADO 
NA SESSÃO DE 20 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Barbosa Lima (*) — Sr. Presidente, mais uma vez 
discute-se no Senado da Republica questão attinente ao man- 
damento maximo daquelles que estão compendiados na Carta 
Politica de 24 de Fevereiro, assumpto que entende de perto 
com a essencia do regimen federativo, tal qual é o caso con- 
ereto ora trazido a debate, em virtude do requerimento de 
urgencia apresentado pelo meu honrado collega representante 
do Amazonas. 

Quizera eu, Sr. Presidente, que MP assumpto qe tal demn- 
cadeza e de consequencias doutrinarias que podem vir a in- 
Tluir amanhã em casos analogos, segundo a jurisprudencia que 
o Senado fôr firmando com seus pronunciamentos; quizera eu, 
Sr. Presidente, que theses dessa relevancia para os destinos da 
nacionalidade brasileira, para o vigor dos laços que unem os 
20 Estados federados, pudessem ser discutidas ampla e longa- 
mente por todos os orgams da opinião publica. 

Infelizmente esse ambiente em que deveriam ser deba- 
tidos assumptos da magnitude daquelle para o qual o Senado 
acaba de conceder urgencia; esse ambiente de publicidade ne- 
cessario na endemia do estado de sitio chronico, que está gras- 
sando na Republica dos Estados Unidos do Brasil, nas condi- 
cões de publicidade hemiplegica, em que só tem o direito de 
vida o jornalismo que apoia. 

O Sr. A. AzerEDO — Apoiado. 
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O Sr. BARBOSA LIMA — A discussão contradictoria em que 
o pró e o contra podem ser livremente explanados deixa de ter, 

logar, ainda mais em um caso em que se póde doutrinariamente 
e conscientemente formar na corrente politica que prestigia a 
situação federal dominante. E 1 

O art. 6º da Constituição Federal foi já denominado por, 
um dos proceres da propaganda democratica o coração do re- 
gimem, a medulla do systema politico que nos rege. 

O Sr. A. AzerEDO — Apoiado .: 

O Sr. BARBOSA LIMA — 'Tocar-se nesse centro nervoso da 
nossa organização, corresponde a provocar reacções immedia- 
tas e remotas, cujo alcance é dever do legislador precavido 
examinar, ponderar, presentir, para legitimar a sua inter- 
venção. 

Sou intervencionista. Penso que a Federação só existe 
em virtude dessa subordinação condiccionada pelo legislador, 
constituinte, sem o que, seria a méra juxtaposição de entidades 
administrativas, conjugadas pela contiguidade territorial, sem 
nenhum laço que podesse ser accentuado nas horas em que a 
força centrifuga tendesse a dispersar esse magestoso systema. 

Quiz o legislador constituinte a intervenção definida nas 
diversas especies catalogadas no art. 6º, e o quiz, sabendo bem 
que semelhante intromissão do Poder Central não envolvia 
nenhuma manifestação de desrespeito á autonomia regional, 
aos principios das soberanias paralellas condiecionadas no Es- 
tatuto de 24 de Fevereiro, para o exercicio das quaes, e só 
dentro dellas, vivem, e só assim legalmente, os Estados fe- 

derados. 

; Nós estamos em face de um caso concreto que merece al= 
gumas reflexões. Por isso, o Senado me relevará e o meu ta- 
1entoso collega de representação me perdoará que eu, em these, 
de accôrdo com a intervenção do Poder Central, lastime que o 
assumpto não fosse deixado vir a debate, acompanhado dos 
pareceres decorrentes, e um estudo preliminar no seio das 
Commissões permanentes desta Casa .: 

Com justificada ponderação procedeu o honrado Sr. 
Presidente da Republica, não solicitando immediatamente do 
Poder Legislativo a autorização necessaria para a interven- 
ção naquelle Estado do extremo norte.. 
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O Sr. A. Azrrao — Aliás, o Sr. Presidento da Repu- 
blica nom pediu a intervenção. 

O Sn. Lopes GonçaLves — Expoz os factos e pediu pro- 
videncias. 

O Sr. Bannosa Lima — Com justificada ponderação pro- 
cedeu S. Ex., porque, até o momento em que S. Ex. diri- 
giu ao Senado da Republica ia mensagem lida nesta Casa 
na ultima sessão, havia elementos de facto e de direito que 
poderiam erear um certo estado de perplexidade e de du- 
vida, no tocante ás manifestações do poder publico federal, 
e em que se dispuzesse a intervir nos negocios peculiares ao 
Estado do Amazonas. 

Assim é que o Governador do Estado do Amazonas, O 
“pr. desembargador Rego Monteiro, licenciado — não resigna- 
tario — numa situação analoga á do emerito Presidente Ar- 
turo Alzjandre, do Ghile, ora licenciado e ausente. 

O Sr. A. Azeredo — Ora renunciante, porque elle in- 
sisto pela renuncia. 

O Sr. BARBOSA LIMA — SS o Governador do Estado do 
Amazonas, cujo suecessor eventual, cujo substituto eventual, 
acaba de renunciar, si o titular de direito, governador silen- 
ciado, pedisse um habeas-corpus ao Supremo Tribunal para 
reassumir o. seu posto, poderia o Governo Nacional, legal- 
mente, crear obstaculos a essa attitude, a essa reivindica- 
cão do Govenador, com cuja administração eu tenho estado, 
desde ha muito, em completa divergencia ? 

Que poderia fazer legitimamente o Governo Federal ? 
Não é cousa para indagarmos? Em boa fé, em doutrina, na 
hypothese, autorizando a nomeação de um interventor, em 
seguida a uma explosão militar que depoz as autoridades em 
exercicio no Estado do Amazonas, autorizando, sem mais, a 
nomeação de um interventor, não estará o Senado, implici- 
tamente, indirectamente, collaborando com os revolucionarios, 
depondo um governo de Estado ? 


O Sr: BENJAMIN Barroso — Estão achando que os re- 
volucionarios foram precipitados. Mais nada. 
O Sr. Barsosa LIMA — Não é uma demissão de gover- 


nador, não resignatario, na plenitude dos seus direitos, que 
só expiram em 31 dé dezembro proximo ? 


pap 

Sr. Presidente, parece-me que o Senado, alta corpora- 
cão politica, a quem estão confiados os destinos da Republi- 
ca, naquillo em que estes possam depender dos gestos e das 
manifestações funccionaes desta Assembléa, o Senado, sem 
quebra do consciente apoio que dá ao actual Presidente da 
Republica, tem motivo para ponderar, para reflectir nas 
consequencias politicas e juridicas decorrentes dessa auto- 
rização para nomeação de um interventor em um Estado que 
tem um governador legitimo, não resignatario. 

Por isso, Sr. Presidente, é que eu tinha pedido licença 
ao meu honrado collega de representação, e venia ao Se- 
nado, para exprimir, com o respeito que devo aos meus 
illustrados collegas, a impressão que me assalta de que teria 
sido mais conveniente para a jurisprudencia de casos analo- 
gos, que o Senado vae formando, a audiencia, aliás não de- 
morada, das Commissões permanentes desta Casa, não só da 
Commissão de Constituição, a cujo illustrado orgam esteve, 
em boa hora, distribuido o projecto em debate, mas ainda 
da Commissão de Finanças, pelo art. 3º do projeeto, naquelle 
em que se autoriza o Poder Executivo a abrir os creditos 
necessarios á execução das medidas autorizadas. 

Dir-se-ha que, na ausencia do governador impossibili- 
tado de reassumir de prompto o exercicio de seu cargo, o Es- 
tado se encontra em situação de acephalia evidente, havendo 
necessidade de providencia:-se para que alguem, em nome 
da legalidade, possa velar pelas garantias elementares da or- 
dem material. “a I 

Dahi a designação occasional de um governador militar 
na capital do Amazonas, incumbido de responder pelo ex- 
pediente ordinario, pela manutenção da ordem publica, até 
que — aqui se dá a evidente dicotomia do caso politico — 
até que, ou o governador legitimo, porque o Sr. desembarga- 
dor Rego Monteiro é infelizmente o governador legitimo... 

O Sn. Lopes GonçaLves — V. Ex. dá licença para um 
aparte? 

(Signal de assentimento do orador) . 

Devo dizer a V. Ex. que, independentemente desta fárma: 
de acephalia, ha muito tempo que o governador do Amazonas 
se acha fóra da lei. 
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O Sn. Bansosa LIMA — Vou chegar lá. S. Ex. verá que 
estou me caminhando nesta direcção, para não parecer que 
estou trilhando a senda aberta pelos pronunciamentos mi- 
litares. à 

Dizia eu, até que, retomando o meu raciocinio no ponto 
em que tive a felicidade de ser interrompido com manifes- 
tações de attenção que me concedem, em sua benevolencia, 
os meus honrados collegas, até que, ou o governador legitimo 
reassuma o exercicio... a 

O Sr. A. Azeredo — Está licenciado até 31 de dezembro. 

O Sr. BarBosa Lima — ... ou desistindo da licença, ou 
que o Congresso Nacional providencie como achar mais acer- 
tado na sua sabedoria, auscultados os principios organicos 
do regimen definitivo nos termos precisos dos varios artigos da 
Constituição de 24 de fevereiro, 

Sz. Presidente, estes aspectos do delicado caso que ve- 
nho procurando, quanto posso na insignificancia de meu racio- 
cinio, (não apoiados) pôr em fóco, seriam melhormente illu- 
minados si nos fosse idado ter, na hora presente, a collabo- 
ração larga e livre, ampla e desafogada de todos os orgãos 
da opintão nacional: na imprensa, no jornalismo, sem cen- 
sura, sem peías, sem peias nem censuras, como me parece ne- 
cessazio se fazer opportunamente a discussão annunciada da 
revisão do nosso codigo político fundamental. 

O Sr. BENJAMIN BarROSO — Apoiado. 

O Sr. A. AzereDO — A revisão não se deve fazer na vi- 
gencia do estado de sitio. 4 

O Sr. Barsosa Lima — Não comprehendo, perdõe V. Ex. 
que accentue, não comprehendo a discussão e deliberações de 
assumptos que entendem com os ima fundamenta e com o 
summa fastigia, de nossa condição politica e social no abafa- 
douro do estado de sitio chronico. (Muito bem.) 

Sou um velho constituinte, em cujo espirito amadureceu, 
alravés de uma longa e, por vezes, amarga experiencia pes- 
soal, o sentimento de apoio necessario á estabilidade da ordem 
constitucional (muito bem); não me deixo levar por um surto 
de demagogia. 

O Sr. A. AZEREDO — Apoiado. . - 
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O Sr. Barbosa Lima — Mas não vejo por que, por arre- 
cciar-me dessa possivel pécha, vire costas á realidade dos 
principios cardeaes do regimen republicano. ; 

Sou um intervencionista na especie, no caso concreto, não 
de hoje e não por causa dos episodios que deflagaram em sym- 
pathia com o restilho que ia do fóco central deflagrado em 
S. Paulo. Sou intervencionista desde o telegramma passado 
ao Governador do Amazonas pelo Sr. Ministro da Justiça, por 
occasião do annunciado emprestimo externo, de mais uma 
operação de credito temeraria.. .: | 

O Sr. Lopes GonçaLves — Operação de descredito. 

O Sr. BARBOSA LIMA — ...que se pretendeu fazer com 
grave damno para a Federação e para o Amazonas. 

Nós, representantes do Amazonas, nesta Casa do Con- 
gresso Nacional, tivémos a feliz opportunidade de felicitar o 
Sr. Presidente da Republica pelo opportuno telegramma pas- 
sado pela nossa chancellaria ás legações brasileiras na Europa 
e Norte America e pelo despacho expedido pelo Sr. Ministro 
da Justiça ao Sr. Governador do Amazonas, levantando o véto 
a essa operação de credito externo, quasi ultimada, pelo Go- 
vernador do Amazonas. 

Nessa occasião a intervenção se definia. A intervenção 
não é a de agora. A intervenção é daquella época. A inter- 
venção systematisa-se agora, o abcesso dilata-se nesta hora, 
mas a collecção purulenta vinha se processando desde ha 
muito e-a advertencia dos responsaveis pela ordem nacional, 
pelos creditos da Republica definem o gesto que agora vae se 
systematizar. ê 

Eu incluírei no meu discurso, relembrando-o, o tele- 
gramma suggestivo do Sr. Ministro da Justiça.; 


“Sr. Governador do Estado do Amazonas — Che- 
gando ao conhecimento do Governo Federal que o go- 
verno desse Estado intenta contrahir novo emprestimo 
externo, communiico a V. Ex. que para salvaguiúrdar os 
interesses nacionaes, o Sr. Ministro das Relações Exte- 

! riores, por ordem do Sr. Presidente da Republica, te- 
legraphou aos nossos embaixadores em Washington, 
Londres e Paris, determinando-lhes que tornem publico 
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que o Governo da União desaconselha, em face das con- 
dições financeiras e administrativas desse Estado (sic), 
qualquer emprestimo externo que o respectivo governo 
pretenda realizar. Assim procedendo o Governo Fe- 
deral, conhecedor das referidas condições procura res- 
guardar o credito do paiz, que não póde continuar a ser 
prejudicado (sic) pela impontualidade na execução das 
obrigações de alguns emprestimos estaduaes. Atten- 

“ ciosas saudações. — João Luiz Alves, Ministro da Jus- 

tica.” 

Data dessa época a intervenção, enquadrada em um novo 
typo do Poder Federal nos negocios peculiares dos Estados, na 
phrase do art. 6º, da Constituição Federal. 

O Sr. Lopes GonçaLves — Essa attitude do Governo Fe- 
deral é exactamente uma intervenção que obrigaria o Gover- 
nador a renunciar o seu mandato. 

O Sn. Bansosa Lima — Sr. Presidente, upplaudi esse 
gesto opportuno do Sr. Presidente da Republica, com quem 
em companhia dos meus honrados collegas do Amazonas, me 
congratulei em' nome dos nossos correligionarios, correligio- 
narios do Sr. Arthur Bernardes, no Estado do Amazonas, que 
outra cousa não pediam senão que a Constituição Federal lhes 
pudesse valer na conjunctura em que se encontrava aquella 
população, orphanada no melhor das garantias dos direitos que 
a carta politica assegura a todos os brasileiros e estrangeiros 
residentes no Brasil. 

;. O Sr. Lopes GonçaLves — Muito bem. 

O Sn. BARBOSA LIMA — Affigurava-se-nos que o poder 
nacional, que o Governo Federal, não podia ser um méro es- 
pectador collocado ao centro deste vasto scenario, de braços 
cruzados, cego e surdo a todos os reclamos partidos do povo 
prasileiro, contra os desmandos que, aqui, alli, neste ou na- 
quelle ponto do sólo nacional, deformam, desvirtuam, adulte- 
ram, na sua essencia, nas suas excellenicias, o regimen renu- 
blicano. 

1 Pareceu-nos ainda mais, do ponto de vista estrictamente 
juridico, sem nenhuma demasia no apoio e na solidariedade 
que devemos a uma situação política, que o Amazonas consti- 
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tue um caso typico de intervenção, como a magestosa | caudal 
que lhe dá o nome constitue no scenario mundial alguma cousa” 
de profundamente original. 

Já então, Sr. Presidente, reticotitião nas anomalias vis-. 
ceraes que aleijavam a vida politica e a administração do Es- 
tado do Amazonos, procuravamos, adoptando os ensinamentos 
da Constituição de 24 de fevereiro, “textos em queenquadras- 
semos a legalidade dessa intervenção necessaria. E, com justa 
satisfação para a nossa condição de admiradores da sabedoria” 
dos constituintes de 4891, pareceu-nos que “encontravamos, 
realmente, nos canones desse nosso instituto maximo elemen- 
tos de ordem juridica que legitimassem essa interferencia do 
poder central. Assim, Sr. Presidente, relemos, tirando as con- 
sequencias, evidentes, desses textos ineguivocos, relemos q 
art. 47, S 4º, da Constituição Federal: á 


“São inelegiveis para os cargos de Presidente * e. 

EaD Vice-Presidente os parentes consaguineos e afins + nos 
1º e 2º grãos do Presidente e Vice-Presidente que. se 
acharem em exercicio no momento da eleição ou «que 
tenham deixado até seis mezes antes.? “ sa 


Sr. Presidente, a Republica é por definição 0 que demais 
incompulsavel póde existir com o regimen dymnastico. - 

Si um Estado, ao decretar ou reformar a sua Constitui- 
ção regional, nos dispositivos concernentes à escolha do 
Chefe do Poder Executivo, declara que o Governador do Estado- 
é vitalício, governará até determinada época fixada para uma 
aposentadoria sui generis e será succedido pelo seu filho pri- 
mogenito, o qual governrá por um perido mais ou menos di-=, 
latado e a quem substituirá o neto do patriarcha, a fórma re- 
publicana Tederativa, a fórma republicana, tout cour, está ou 
não offendida de modo lethal? 


Si um Governador tem para seu substituto, tem como 


Vice-Governador o seu genro, essa condição inclue ou não 
esse alto funccionario na prohibição do texto constitucional? 
(Pausa.) Quer se conlem os gráos por direito civil, quer se 
contem os gráos por direito canonico, o genro está ou não 
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sado 


Ineluido nessa prohibição relativa ao ientésão por affini- 
dade do 19 e 20 grãos? l 

Ora, Sr. Presidente, o art. 63 da Constituição diz: 
“Cada Edo Ras sr sedia pela Constituição e pelas leis 
“que adoptar... ' 

Quaesquer? d y ) 

Não; condicionada, “respeitados os principios constitu- 
cionaes da União”. . j 
a E' ou não um” principio cobstitucional a prohibição do 
AnRepio “lymnastico na organização politica dos Estados? 

- E' ou não um desconhecimento da fórma republicana fe- 
derativa, que incumbe ao Governo nacional restabelecer, 
manter, assegurar? 

ad está, Sr. Presidente, rapidamente exposto, um dos 
principios em que nos baseavamos, no correr do anno pro- 
ximo “passado, para solicitar do Governo Nacional, em nome 


- dos nossos amigos do Amazonas, em nome da população fla- 


gellada daquelle opulento Estado, a interferencia therapeu- 


- tica“do Governo Nacional. 


Por outro lado, Sr. Presidente, “os juizes federaes são 
x -vitalicios- e perderão o cargo unicamente por sentença judi- 
ciariar Os seus vencimentos serão determinados por lei e 
não poderão ser diminuidos”. 

O “legislador constituinte quiz que os representantes do 
» Poder Judiciario gosassem das maiores garantias de indepen- 
dencia e «estabilidade e foi ao ponto de determinar, unica- 
mente para esses serventuarios publicos, a intangibilidade 
dos seus vencimentos. Esta intangibilidade, na pratica de 
trinta e poucos annos de Republica, tem sido affirmada pela 
jurisprudencia uniforme do Supremo Tribunal, de: inteiro 


accôrdo com as manifestações do Congresso Nacional, no sen- 
“tido de que, nem mesmo a tributação, nem mesmo a decreta- 
ção des impostos genericos, póde attingir o vencimento dos 
orgãos do Poder Judiciario, ao mesmo tempo que essa juris- 
prudencia tem firmado igual doutrina para os orgãos do 
Poder Judiciario Estadual. 

Accresce, Sr. Presidente, que o art. 15 da Constituição: 


preceitúa como dogma do nosso regimen politico: “São 
4 
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orgãos da soberania nacional o Poder Legislativo, o Poder 
Executivo e o Poder Judiciario, harmonicos e independentes”. 

Que independencia poderá ser a dos desembargadores, a 
dos juizes de direito, a dos membros da magistratura do 
Amazonas, não attingidos nos seus vencimentos por uma tri- 
butação indisereta ou exaggerada, mas attingidos nas pro- 
prias condições da sua subsisteneia?! a 

Que independencia se póde attribuir a membros de uma 
magistratura, desde o mais elevado gráo des hierarchia cor-. 
respondente até ao mais modesto dos seus postos, privada 
longos mezes, e mesmo mezes e mezes, e mezes, “caudalosa- 
mente, como é proprio do Amazonas, de qualquer ampáro 
material á sua subesistencia, impossibilitada de receber os 
seus vencimentos, salvo, Sr. Presidente, — e é com vergonha 
que deixo registrado nos “Annaes do Senado da Republica” 
— salvo, Sr. Presidente, quando alguns desses servidores do 
Estado acertavam de encontrar um intermediario valido a 
quem “dessem procuração para receber os seus vencimentos em 
atrazo, mediante os descontos proprios aos onzenarios sem 
pudor, em um Estado em que o Poder Judiciario é assim mu. 
tilado. E' um caso teratologico de organização politica; é 
um testemunho inequivoco de deseguilibrio funccional; 
uma manifestação de desordem anatomica que concentúa 
am caso tambem typico de desconhecimento da fórma repu- 
blicana federativa, a qual, segundo a these corrente, vive - 
só pela equiponderação dos tres poderes centraes, harmonicos 
na sua solidariedade, independentes nas “suas manifestações 
autonomicas. ' ; F 

Aqui está, pois, um segundo motivo pelo qual só en- 
tendemcs que, em lem da moralidade publica, em bem da 
organização normal, o Amazonas precisava de intervenção 
decretada, não ex propria mater, pelo Poder Executivo,-acces- 
sivel acaso ú suggestão da sympathia ou antipathia parti- 
daria, mas legitimada pela intervenção “do conselho dos em- 


haixadores, os quaes, cada vez que autorizam uma medida 
excepcional desta ordem, teem naturalmente em mente, no 
espirito, a possibilidade de tal ou qual caso vir a occorrer 
nesta ou naquella outra latitude da Federação. : 
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Em terceiro logar o Governo da União, no art. 84, não 
assegura, não garante. Não. Quiz o legislador constituinte 
ser mais preciso, ir mais longe do que teria ido si se ti- 
vesse fixado nos termos, nos vocabulos “garante” ou “asse- 
gura”. O legislador constituinte declarou: — O Governo da 
União afiança o pagamento da divida publica interna e externa. 
Não diz da divida publica federal; diz da divida publica intern 
e externa, “Occorreu-lhe que os Estados federados não são 
pessoas de Direito Internacional Politico, não teem existen- 
cia propria no scenario internacional e empregou a expres- 
são: afiança. A União é, pois. fiadora e a União o foi nos 
primeiros annos da Republica de um modo um pouco irre- 
gular, acaso ás vezes envergonhada, agindo através de notas 
diplomaticas que se não publicam com uma tal ou qual re- 
serva imposta pela delicadeza do assumpto. 

A União tem sido, por vezes, nestes trinta e poucos annos 
de Republica o pagador principal de devedores remissos, re- 
presentados por Estados que se atrazam na satisfação dos seus 
compromissos externos, 

Ora, o Amazonas chegou ao ponto de não satisfazer o 
pagamento a que se obrigára, dos coupons de divida externa. 

Dir-se-ha, para ser justo, que o Amazonas padeceu, sem 
opportuno e efficiente amparo da União, as consequencias da 
crise economica mais séria que o Brasil tem atravessado, com 
a débacle, que foi o apparecimento no scenario mundial da 
borracha cultivada systematica e intelligentemente no Oriente. 

Mas, Sr. Presidente, ficaram, ainda recursos bastantes 
naquella oppulenta região para que, devidamente explorada e 
honestamente encaminhada, pudesse o Estado do Amazonas 
corresponder ao menos, aos compromissos decorrentes, não já 
de um vulgar emprestimo externo, mas, ao menos, de um em- 
prestimo de consolidação, de um funding, conforme a situação 
financeira a que chegou o Amazonas. 

De modo que, Sr. Presidente, para não alongar o de- 
bate, para motivar o meu antigo voto, para o situar em con- 
dições que não pareçam ter nascido, ter desabrochado ao calor 
do motim vencedor em Manãos; para responder á pergunta 
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que a mim mesmo me fiz, da existencia de um titular de di- 
reito, governador licenciado, que por essa fórma, que por esse 
encadeamento de raciocinio, não se dissipam, não se desconhe- 
cem, posto que, governador legitimo, ainda quando estivesse 
em exercicio em Manãos, as condições creadas pela serie de 
factos que recapitulei e compendiei, legitimavam a interven- 
ção da União para restabelecer a fórma republicana federa- 
tiva. 

E' nessas condições, Sr. Presidente, que dou o meu voto 
ao projecto de lei, ora em debate. 

Tenho concluido (Muito bem; muito bem). 


== 
=== 


Declaração de voto dos Senadores Lopes Gonçalves, Silverio Nery 
e Barbosa Lima 


Declaração de voto sobre intervenção no Amazonas, dos Sena- 
dores Lopes Gonçalves, Silverio Nery e Barbosa Lima, fa- 
voravel ao respectivo projecto 


O Amazonas está, ha muito divorciado da fórma repu- 
blicana federativa, traçada e definida nos arts. 4º, 2º 5º, 
63, n. 2, 68 e 72 da Constituição. E' preciso, pois, mantel-o, 
nos termos dos arts. 6º, n. 2, e 90 $ 4º, dessa magna lei. 


S 41º — AUTONOMIA MUNICIPAL 


A Constituição da Republica consagra no art. 68 o prin- 
cipio basico de autonomia dos municipios estaduaes. 

Por sua vez, o art. 82 da Constituição do Amazonas, de 
44 de fevereiro de 41922, que, nessa parte, não se afastou, 
absolutamente das anteriores, reproduz o mesmo principio 
(decreto n. 4). 

Ninguem ousará contestar que um dos actos mais auto- 
nomos, de peculiar interesse e garantia á gestão independente 
do Municipio, seja o da organização do seu poder legislativo 
ou conselho deliberativo, apurando as respectivas eleições e 
reconhecendo, com a maxima liberdade, os seus membros, 
legalmente eleitos. E 

No exercicio dessa prerogativa, propria e essencial ao 
Municipio, nenhum outro poder politico — Federal ou do Es- 
tado — deve intervir. 
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No Amazonas, assim sempre se praticou; foi sempre re- 
speitado esse direitóo do Municipio através de todos os eclipses 
e vicissitudes de ordem administrativa, apezar da prepotencia 
de alguns governadores, como se poderá vêr no art. 52 da 
penultima lei eleitoral, n. 967, de 18 de setembro de 1918: 


“A apuração da eleição de superintendentes (pre- 
feitos) e intendentes será feita na sala das sessões da 
respectivas intendencias Inunicipaes, quinze dias depois 
da eleição, por junta apuradora constituida pelo pre- 
sidente da Intendencia ou seu substituto legal em exer- 
cicio e pelos membros da Intendencia. ” 


até que, em 12 de maio de 1922, deixou de prevalecer essa 
regra para dominar, nos termos do art. 28 da lei n. 1.157, 
o esbulho dessa faculdade, delegando-se semelhante funcção, 
intrinseca e inherente á autonomia dos municipio, a uma junte 
apuradora composta de oito (8) Deputados e quatro (4) sup- 
plentes, tambem Deputados. 

E' evidente, pois. que a fórma republicana federativa se 
acha visceralmente abalada pelo regimen de apuração da elei- 
cões municipaes, que outra cousa não teve em vista, senão 
apparelhar governos communaes dentro nos moldes do parti» 
darismo situacionista no Estado, como oecorreu, ultimamente, 
entre outros muitos, no municipio da capital (Manáos), sendo, 
pelo arbitrio da junta de Deputados ou do Governador, depu- 
rados quatro“intendentes (o numero é de sete) eleitos pelas 
opposições colligadas ou Alliança Republicana, como se prova 
com os documentos ns. 2 a 11, boletins das mesas eleitoraes, 
que funccionaram no pleito, com firmas reconhecidas e cer- 
tidão do Juizo Federal, extrahida dos livros competentes. 


$ 2º — com A ELEIÇÃO DE UM GENRO DO GOVERNADOR PARA PRESI- 
DENTE DA ASSEMBLÉA LEGISLATIVA, SEU SUBSTITUTO IMME- 
DIATO, FERIU-SE, EM CHEIO, 2 PRINCIPIO CARDEAL DO ART. 47, 
$ 4º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA 


No Amazonas, não ha vice-governadores, de modo que o 
- substituto do orgão executivo rão é eleito ao mesmo tempo 
que este. 
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A substituição do Governador, conforme o art. 31 da sua 
Constituição, é deferida: 

4º, ao presidente da assembléa; 

2º, ao seu vice-presidente; 

3º, ao presidente do tribunai. 

Era presidente da Legislatura o Dr. Turiano Meira, ca- 
sado com a filha do Governador Rego Monteiro, como é pu- 
blico e notorio. 

Ora, prohibindo a Constituição da Republica, em seu ar- 
tigo 47, S 2º, que possam ser eleitos presidente e vice-presi- 
dente os parentes consanguineos e affins, nos 1º e 2º grãos, 
do presidente e vice-presidente, que se achar em exercicio no 
momento da eleição ou que o ienha deixado seis mezes antes, 
é logico inferir que semelhante preceito prohibitivo não póde 
deixar de ser adoptado pelas Constituições estaduaes, em face . 
do art. 63 da nossa lei magna. E, assim, o fez a do Ama- 
zonas, de modo expresso, no seu art. 40. 

Isto posto não é licito aos Estados eleger vice-governa- 
dor, durante o mandato do governador, um parente deste em 
gráo prohibido. E, sendo assim, não é, tambem, permittido 
á legislatura estadual eleger seu presidente o Deputado nestas 
condições que terá de ser o primeiro substituto daquelle ti- 
tular, ou seu substituto immediato. 

De outro modo, seria burlada a prohibição constitucional, 
supprimindo os Estados, como fez o Amazonas, o cargo de vice- 
governadar, o que aliás, é contrario á substancia do regimen, 
e estabelecendo a substituição do orgão executivo pelos pre- 
sidentes do legislativo. 

Não ha, pois, a menor duvida que, dessa fórma, chega- 
rviamos ao mais perfeito e desabusado arranjo de familia, fi- 
cando o governo do Estado entre as paredes de uma oligarchia. 
a mais perigosa das dictaduras. 

A citada lei eleitoral, mn. 4.157, em seu art. 55, não 
prehibe, nem podia prohibir a eleição de parente affim em 1º 
e 2º grão do Governador, para membro do Congresso ou As- 
sembléa, uma vez que esse parente já tenha exercido o man- 
dato na legislatura anterior á eleição do Governador ou o es- 
teja exercendo ao tempo desta — mas isso não quer dizer que 
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seja constitucional a eleição desse parente para presidente da 
referida corporação, quando, pela propria Constituição, é elle 
substituto immediato na suprema administração. 


$ 3º — A FALTA DE PAGAMENTO DE VENCIMENTOS DO FUNCCIONA- 
LISMO, EM GERAL, E, ESSENCIALMENTE, DO PODER JUDICIA- 
Rio, COMO ORGÃO DE SOBERANIA NOS PROPRIOS ESTADOS, 
DURANTE MEZES SUCCESSIVOS, CONSTITUE ATTENTADO Á 
FÓRMA REPUBLICANA FEDERATIVA 


Depois de estabelecer, nos arts. 1º e 2º, que a nossa fórma 
de governo é o de Republica Federativa e que cada uma das 
antigas provincias formará um Estado, firmou a nossa Consti- 
tuição, no art. 5º, O principio de que a cada um destes incumbe 
prover, a expensas proprias, ás necessidades de seu governo 
e administração — Ora, é uma incontestavel necessidade admi- 
nistrativa a instituição de funccionarios publicos; e, como 
ninguem é obrigado a trabalhar, a prestar serviços, sem remu- 
neração, encontra-se, ainda, na nossa magna lei, em seu ar- 
tigo 34, n. 25, que ao legislativo compete, privativamente, es- 
tipular os vencimentos do funccionalismo, cabendo ao exe- 
cutivo expedir decretos, instruceções e regulamentos para a sua 
fiel execução. : 

A Constituição do Amazonas não se afastou dessas pro- 
visões fundamentaes, commettendo, de modo generico, á sua 
assembléa, no art. 24, n. 2, fixar, annualmente, a despeza 
do Estado, outorgando ao Governador, no art. 41, n. 3, com- 
petencia para expedir decretos, regulamentos, instrucções para 
fiel e conveniente execução das leis. 

Que no Amazonas O Governador, calcando sempre a sua 
Constituição e suas leis, não cumpre, a respeito do corpo de 
funccionarios, a lei orçamentaria, fiel e convenientemente, 
desde o inicio de seu governo, & facto indubitavel, do dominio 
publico, conhecido em todo o paiz, natadamente nas elevadas 
espheras do Governo Federal e do Supremo Tribunal, onde, 
mais de uma vez, tem se feito cuvir o clamor das victimas. 
A imprensa unanime, sem distincção de escola e partidarismo, 
tem, vehementemente, se occupado do assumpto. E” esta, pois, 
uma infeliz e dolorosa questão administrativa, de plena noto- 


riedade, que dispensa, por sua gravidade, a mais simples do- 
cumentação . 

E' sabido que constitue coacção, desprestigio, flagrante 
desharmonia e desrespeito ao Poder Judiciario, deixar, pro- 
positadamente, de pagar os vencimentos devidos aos seas 
membros. 

Recursos não teem faltado ao Estado para cumprir o Go- 
vérnador esse dever constitucional, civico, humano e de re- 
commendavel moralidade. 

O preceito imperativo do art. 15 da Constituição Federal, 
adoptado, positivamente, pelo art. 5º da Constituição do Es- 
tado, não tem sido observado pelo Governador, antigo magis- 
trado, desembargador aposentado. S. Ex., ao contrario, tem- 
n'o desconsiderado, inflingindo aos membros da magistratura, 
seus, outr'ora, collegas de profissão, de carreira funccional, o 
supplicio da fome e da miseria, não lhes pagando suas sagra- 
das remunerações pecuniarias e compellindo, com esse pro- 
ceder, alguns delles, em desespero de causa, na lucta pela 
subsistencia, sacrifiquem o seu pão e de suas familias nas 
malhas da agiotagem, vendendo o frúcto do trabalho honesto, 
eercado das maiores vigilias e xresponsabilidades, com abati- 
mento escandolosos, que vão ao extremo de noventa por cento 
(90 %), como aconteceu com O juiz de direito, Dr. José Tava- 
res da Cunha Mello e se prova com o documento n. 12. 

Comprehende-se, pois, que semelhante situação da ma- 
gistratura, põe em evidencia, em destaque, em côres nitidas, 
um verdadeiro attentado á harmonia dos poderes politicos, 
principio essencial e inherente, substancial, e irretorquivel, 
do regimen federativo, do systema de governo, que rege os 
nossos destinos. 

E esse condemnavel, criminoso e pungente estado de cou- 
sas, começado em administrações anteriores, a datar de 1913, 
aggravado nos dias que correm, pelo maximo descaso do actual 
governador, não se limita ao funccionalismo: abrange, tam- 
bem, outros credores do Estado, internos e externos, de divida 
consolidada e divida fluctuante, tendo havido, já, innumeras 
reclamações diplomaticas ao Governo da União contra a pro- 
longada suspensão de pagamento das amortizações e juros dos 
emprestimos contrahidos. 
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Tudo isfo revela o aspecto assombroso da impontualidade 
e do não cumprimento de obrigações financeiras, procedimen- 
to que vae extinguindo a boa fama do Estado, e, de alguma 
fórma, rebaixando o valor moral dos brasileiros, actos irri- 
tantes da honra e da probidade, inquietadores e alarmantes do 
patriotismo. É 

Facil é, reconhecer que em meio de semelhante descalabro, 
o ambiente administrativo do Estado não póde deixar de 
expressar os processos mais revoltantes contra os que, tendo 
a receber da Fazenda, se acham na dura e cruel emergencia 
de negociar com os protegidos do governador e com os altos 
funccionarios da administração os seus titulos de credito, como 
succedeu a Caetano Monteiro que, por intermedio de Pedro 
Mesquita, vendeu ao coronel Lobato de Faria, thesoureiro do 
Thesouro, por 2:0008, uma divida de 20:0008, como se prova 
com o documento n. 13, devidamente legalizado. 


$ 4º — A OLIGARGHIA 


No Governo do Amazonas eram auxiliares do Exmo. Sr. 
Rego Monteiro seu filho Dr. Mario, juiz de direito de Manãos, 
como chefe de policia; seu filho Dr. Claudio, como Secretario 
do Estado; seu filho Dr. Seylla, como official de gabinete; 
seu filho Dr. Edgard, como Prefeito ou Superintendente da 
Capital; seu genro Dr. Turiano Meira, como Presidente da 
Assembléa Legislativa e, portanto, como já ficou dito, seu sub- 
stituto immediato; tendo sido delegado geral do Estado na Ex- 
posição do Centenario o mais jovem descendente do Governa- 
dor, Dr. Cesar do Rego Monteiro Filho. Si o desembargador, 
ora licenciado, na Europa, com 140 contos mensaes, voltar ao 
Governo, serão todos da familia reempossados. 

O regimen republicano é o regimen da fiscalização, da pu- 
blicidade, da limitação de poderes e da responsabilidade, arti- 
gos 79 e 82, combinados com o 63, da Constituição. E' incom- 
pativel com o Governo exclusivo de uma familia. 

A democracia não permitte, nem tolera semelhante pri- 
vilegio (art. 72, S 2º, da Constituição) . 

Ninguem acredita que um pae, na suprema administração 
de um Estado, possa com isenção de animo, fiscalizar e julgar 
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os actos funccionaes dos seus [ilhos, tornal-os responsaveis 
por qualquer irregularidade ou acto criminoso. E, sendo assim, 
a desorganização do serviço, a dissolução da ordem e das boas 
praxes, surgirão com facilidade, compromettendo o interesse 
publico pela concentração de poderes em uma só casa, pela 
centralização de funcções em um só nome, por mais respeitado 
que seja. 

A sã moral republicana, o espirito da nossa lei fundamen- 
tal, a natureza e a essencia da nossa organização politica, a 
noção da Justiça e o criterio da igualdade são infensos a se- 
melhante systema ou modo de governar Estados, que, pos- 
suindo autonomia, merecem viver, pelas victorias do libera- 
lismo, com decidido patriotismo e não em proveito de privi- 
legiados do accaso e da perversidade, constante e reincidente, 
sem limites, conscientemente deliberada, a beneficio de uma 
familia, pae, descentes, parentes, affins e apaniguados... 


S 5º — INTEGRIDADE TERRITORIATI. 


O Governador do Estado, para realizar ruinosa operação 
de credito, emprestimo externo, não trepidou em offerecer, por 
intermedio de seus representantes, Dr. W. Almeida e Conde 
Marco di Panigai, antigo photographo Haliano, 300.000 a 
400.000 kilometros quadrados de terras devolutas, situadas, es- 
pecialmente, na fronteira do Brasil com a Guyanna Ingleza e 
a Republica de Venezuela, como se vê da clausula g, do n. 1 
e da clausula b do n. 3, do contracto provisorio com a “The 
J. G. White Engineering Corporation”, domiciliada no Con- 
necticut, dos Estados Unidos da America do Norte, documento 
n. 14, uma enorme área, approximadamente o dobro do Estado 
de S. Paulo, pouco menor que a superficie do Maranhão e qua- 
si equivalente á quinta (5º) parte do proprio Amazonas. 

Não houve, até hoje, em nenhuma parte. do mundo, maior 
temeridade, mais audaciosa tentativa de crime publico, mais 
expressivo commettimento contra a soberania e integridade de 
um paiz, do que o constante desse plano do Governador do 
Amazonas, pretendendo conceder ao estrangeiro, e ao estran- 
geiro de uma nação poderosissima, grande extensão territorial 
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do sólo patrio, com o unico fim de arranjar dinheiro e mais 
dinheiro. 

Não passou um momento, siquer, pelo espirito desse 
homem de governo, a lucidez de que estava vendendo a sua 
nacionalidade, trahindo os nossos destinos, a nossa grandeza e 
a nossa prosperidade e soberania. 

Não lhe passou pela mente a vergonha de que tentava es- 
poliar o Brasil, entregando ao negocista o coração da Patria, as 
suas riquissimas terras lindeiras do valle do Rio Branco, dessa 
bacia tão cubiçada pelo estrangeiro ! Parece incrivel seme- 
lhante maldade, crime ou loucura !! * : 

E, si essa suprema desgraça, si essa ignominia sem par não 
foi levada a effeito, deve-se-o á patriotica, opportuna e bene- 
merita interferencia dó Governo da União, do illustre e hon- 
rado Sr. Dr. Arthur Bernardes, Presidente da Republica, con- 
demnando tamanha calamidade, prestes a se desencadear, a 
nos aviltar, a nos escravisar, cobrindo-nos de opprobio e de mal- 
dições, no presente e no futuro, como se prova com o do-, 
cumento n. 45. Nem, ao menos, oecorreu ao Governador que 
o direito dos Estados ás terras devolutas, assegurado pelo 
art. 64 da Constituição, soffre, nesse mesmo dispositivo, a 
restricção de ser reservada á União a porção de territorio in- 
dispensavel para a defesa das fronteiras, fortificações, con- 
strucções militares e estradas de ferro federaes. 

Vê-se, ainda, por esse aspecto, a enormidade do atten- 
tado contra os nossos elementos de defesa, deprehende-se com 
a tentativa de semelhante concessão a clamorosa projecção do 
maior dos delictos, que se poderia imaginar, contra a segurança, 
ordem e tranquillidade nacionaes, percebe-se, nas linhas mais 
sombrias, o maximo expoente da trahição contra a unidade do 
Brasil, da nossa querida Patria. A historia dos povos não re- 
gistra, até este momento, facto de tamanha gravidade, em que 
se tenha pretendido, a um só tempo, demolir a magna lei, des- 
membrar o territorio, vender os nossos direitos e o nosso lar, 
eliminando as conquistas liberaes, torcendo os impulsos do co- 
ração filial e os sentimentos da honra, do brio e da digni- 
dade. : 


$ 6º — INOBSERVANCIA DO ARTIGO 72, DA CONSTITUIÇÃO 


No Amazonas não havia garantias, nem existia a inviolabi- 
“Alidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança indi- 
vidual e á propriedade. Os adversarios do Governador, que 
constituem a quasi unanimidade de seus habitantes, não podiam 
alli viver sem os maiores vexames administrativos e policiaes. 
Além da miseria, a que o Gov.rnador votou o funccionalismo, 
não lhe satisfazendo os seus vencimentos, as demais classes so- 
ciaes viviam perseguidas em suas profissões, na manifestação 
de suas idéas, do «pensamento e da palavra. Não havia im- 
prensa no Estado, publicação diaria ou não, gazeta ou revista, 
que não estivesse filiada ao partidarismo do Governador. Alli, 
só se imprimia e circulava orgão de publicidade que, sem 
hesitação, participasse das idéas do situacionismo, enfoando 
louvores á familia Rego Monteiro e a seus adeptos e partidarios. 
Nenhum cidadão tinha direito de manter jornal ou periodico 
para apreciar livremente os actos da administração e da po- 
litica estadual. O programma de ordem policial era a coacção 
ou violencia, a ameaça publica e o espancamento dus jorna- 
listas, que se afastassem do Governador, censurando-lhe os 
methodos de Governo, condemnando os descalabros, prepotencia 
e injustiças, como aconteceu com o coronel Aggêo Ramos, co- 
nhecido, vantajosamente, por sua independencia de caracter, 
fundador, proprietario da Gazeta da Tarde, vespertino que, 
contando dez annos de existencia, incorreu no desagrado e ra 
colera do Governador, unicamente por que em linguagem de- 
cente, nobre e elevada, criticava e repellia alguns actos seus 
os habitos de felonia, o abandono dos interesses vitaes do Es- 
tado, o desharato dos dinheiros publicos, a perseguição aos oppo- 
sicionistas, tendo sido esse cidadão barbaramente espancado 
na via publica, por agentes de policia, privado de sahir de sua 
residencia para não soffrer nova aggressão, durante mezes se- 
“guidos, causando-se sobresaltos á sua esposa e filhos, amea- 
cado o seu domicilio de ataque e invasão, até que, por ultima- 
tum, viu-se forçado a vender o seu jornal aos elementos do 
officialismo, figurando como comprador o director do Diario 
Official, como tudo se prova com os documentos 16 e 17 e 
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consta da escriptura publica em nota do tabellião amazonensa 
Raymundo Monteiro. s 

Mais tarde, mudada a feição livre e independente da Ga- 
zeta da Tarde, que se tornou mais um orgão do despotismo go- 
vernamental, fundaram alguns cidadãos o hebdomario 4 Lucta, 
destinado a examinar e apreciar, com imparcialidade, a gestão 
dos negocios publicos. As consequencias dessa attitude, de no- 
breza e dedicação á prosperidade do Estado, não se fizeram es- 
perar. 

O Dr. Aprigio de Menezes, membro do Directorio da 
Alliança Republicana, que, no Amazonas, se bateu pela victoria 
dos candidatos da Convenção de junho de 1921 á presidencia 
e vice-presidencia da Republica, homem de real prestigio, con- 
ceituado e de serviços á sua terra natal, antigo Deputado esta- 
dual e intendente eleito da Capital, pelo simples facto de col- 
laborar nesse periodico, foi avisado de aggressão physica, que 
não foi levada a effeito devido á intervenção do coronel Me- 
nescal de Vasconcellos. que era, ao tempo, commandante do 27º 
Batalhão de Caçadores e do procurador interino da Republica, 
Dr. Joaquim de Barros Correia, como se prova com o do- 
cumento n. 48. 

Octavio Mavignier, director desse hebdomadario, foi preso 
e ameaçado de espancamento, violencia corporal que se não 
consumou, devido, ainda, á interferencia das referidas autori- 
dades federaes, como se prova, tambem, com o. alludido do- 
cumento n. 18, assignado pelo vice-presidente da Alliança Re- 
publicana, coronel Guerreiro Antony, antigo Deputado na Le- 
gislatura local, contador aposentado do Thesouro e ex-vice- 
Governador do Estado, nome respeitavel e respeitado na po- 
litica e na sociedade, varão encanecido nas lides pela grandeza 
da, hoje, desventurada região, que lhe serviu de berço. 

O cidadão luzitano Passos Gomes, director da União Por- 
tugueza, em cujas officinas se imprimia a citada folha A Lucta, 
- pelo simples facto de alugar ou ceder-lhe gratuitamente os 
seus prélos e machinas, nenhuma cooparticipação tendo nas 
idéas expendidas, foi, traiçoeiramente, aggredido por capangas 
e ferido gravemente na cabeça, como se prova com o do- 
cumento n. 19. 
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E, a tal ponto, em summa, chegou a falta de garantias e de 
liberdade, que as victimas e adversarios do Governador só se 
podiam defender das calumnias e injurias, que lhes eram arro- 
gadas pelos jornaes do Governo, dar noticia dos factos mais 
importantes, denuncia das ameaças, que lhes cram feitas pu- 
blicamente, mandando imprimir e distribuir boletins, como sc 
prova com os documentos juntos, ns. 20, 24 e 22. 

Como se vê, foram eliminadas no Estado as garantias es- 
pecificadas nos paragraphos 1º, 2º, B% 98 44/42/19, 44,176 24, 
do art. 72 da Constituição, achando-se perturbada a fórma re- 
publicana federativa. 
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Por muito menos do que fica exposto, o Presidente Bar- 
tholomeu Mitre, na Republica Argentina, em 1865 e em 1866, 
interveiu nas provincias de Cordoba e Santa Fé, sob funda- 
mento de se achar perturbada a fórma republicana federativa. 

No Brasil, porém, excepção dos governos Floriano Peixoto 
e Hermes da Fonseca, que muito intervieram nos Estados, o 
primeiro reparando o golpe de 3 de novembro de 1891 e o se- 
gundo derribando em 4941 e em 4942 antigas situações, os 
presidentes (teem sido, por tolerancia e meticulosidade, exces- 
sivamente escrupulosos no pedido ao Congresso e na decreta- 
cão de intervenção, confiando, patrioticamente, que os poderes 
locaes, reflectindo nos seus erros e desmandos, violencias á li- 
berdade e garantias individuaes, mudem de orientação, se- 
guindo, resolutamente, o salutar caminho da moral adminis- 
trativa, obedecendo aos bons costumes, ás excellentes praticas 
de uma politica liberal e justa, elevada e digna, util e con- 
scienciosa, a 
É Si occorresse em qualquer Estado americano, Provincia 
argentina ou Cantão suisso, metade das illegalidades e pre- 
potencia, desrespeito ás immunidades pessoaes c prerogativas 
ao Poder Judiciario, como, ex-abundantia, se tem observado 
no Amazonas, durante o periodo governativo a findar, certo, 
não haveria hesitação em fazer chegar ao local em que taes 
actos se praticassem, sem perda de: tempo, por delegação do 
Chete da Nação, a figura constitucional do commissario ou 
interventor federal. 
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Entretanto, é fóra de duvida que no infeliz e atormeh- 
tado Amazonas já se fez sentir, sem contraste, positivamente, 
a interferencia patriotica do honrado Sr. Presidente da Repu- 
blica, quando S. Ex. publicamente, condemnou a tentativa de 
emprestimo, a que já nos referimos, e bem assim a garantia, 
hypotheca ou cessão ao prestamisla de extensas terras na 
pacia do rio Branco, a proposta mais revoltante e vergonhosa 
que se poderia fazer. 

A um governador honesto e criterioso, consciente de suas 
responsabilidades, essa attitude decisiva do Governo Federal, 
energica e fulminante, seria sufficiente e bastanie, communi- 
cada, como fôra, aos centros financistas estrangeiros, para 
determinar-lhe a renuncia immediata de suas funcções, afas- 
tando-se, para sempre, dos negocios publicos. 


8 7º — A FÓRMA REPUBLICANA FEDERATIVA 


E' muito mais ampla e complexa que a fórma republi- 
cana unitaria; e, defendida nos arts. 6º, 7. 2. e 90, 8 4º, da 
Constituição, se acha sob o amparo. égide ou protecção do 
Governo Federal. 

Quando James Madison, em 1787, pelas columnas do In- 
dependent Journal, em Nova York, definiu os caracteres dis- 
tinctivos da fórma republicana, traçando os principios que a 
devem conceituar, não se preoceupou com à differença espe- 
cifica que ha entre unitarismo e federalismo, entre republica 
unitaria e republica federativa. 

No n. 39 do Federalist, que enfeixou aquelle artigo, as 
idéas preliminares sustentadas pelo eminente estadista, tanto 
se applicam a uma como a outra fórma republicana de go- 
verno; porquanto em ambas as funcções deste emanam directa 
e indirectamente do povo, não são hereditarias, nem vilalicias, 
mas temporarias e algumas dellas exercidas sómente emquanto 
os funccionarios bem servirem. 

Isto posto, por serem, nas republicas, de um e outro Lypo, 
de ordem geral os principios proclamados por Madison e que 
muitos escriptores se limitam a considerar os unicos no re- 
gimen federativo, não parece fóra de proposito averiguar, ex- 
tremando, quaes os essenciaes a este ultimo systema e que se 
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não harmonizam com as condições de uma republica uni- 
taria. ; 

Nesta ha, fundamentalmente, centralização; não existe 
autonomia ampla nos seus componentes ou unidades terri- 
toriaes — Estados, Provincias, Departamentos ou Cantões, mu- 
nicípios ou condados — como acontece nas republicas fe- 
derativas ou confederadas, nas quaes o self-government dessas 
circumscripções quasi que toca ás raias da soberania politica 
e administrativa. E 

Na republica unitaria o parlamentarismo e governo 
de gabinete, e a responsabilidade dos ministros na direcção 
dos negocios publicos são de sua essencia ou substancia o 
Chefe da Nacão é um presidente que apenas preside e não 
governa. 

Na republica federativa ou confederada não existe o re- 
gimen parlamentar, as celebres moções de apoio ou descon- 
fiança: a legislatura se limita a legislar e não póde traçar, 
suggerir ou impôr programmas de governo ou administração; 
o presidente é quem governa, é o unico responsavel perante 
o Congresso pelos actos politicos e administrativos, escolhe e 
nomeia livremente seus ministros ou secretarios, agentes de 
sua immediata confiança, sem a menor interferencia do de- 
partamento Tegislativo, não sendo esses altos funccionarios 
responsaveis, nem,' mesmo, perante os tribunaes, pelos con- 
selhos que derem ao Chefe da Nação. 

Na republica unitaria, em virtude do centralismo, ha uni- 
dade de Poder Judiciario e unidade de leis processuaes; não 
existe Poder Legislativo nas diversas regiões provinciaes em 
que se divide o paiz. . 

Na republica federal, os seus Estados, Provincias, Depar- 
tamentos ou Cantões, por possuirem Cartas polificas ou Con- 
stituições, em consequencia do self-government, moldadas nos 
principios constitucionaes da União ou Confederação, dispõem 
de um Poder Judiciario, independente destas, puramente re- 
gional e soberano, decretam leis adjectivas ou formaes para 
seu funccionamento, sendo que alguns, como na grande Re- 
publica da America do Norte, podem, tambem, prescrever es- 
tatutos substantivos sobre a vida civil, a profissão commercial 
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ou mercantil e a repressão dos delietos — isto é, codigos civil, 
commercial e penal ou criminal. 

Na republica unitaria o povo influe menos directamente 
na organização dos poderes politicos das suas circumseripções 
que na republica federativa; o chefe do governo local não é 
eleito, mas nomeado, como acontece nas provincias portu- 
guezas e nas prefeituras francezas, € estas não possuem poder 
legislatura, tendo unicamente os seus municipios ou communas, 
camaras municipaes, ou conselhos geraes, constituídos por suf- 
íragio directo. í 

Na republica federal ou confederada, o orgão executivo 
das unidades federativas, em vista de autonomia, é directamente 
investido pelo voto popular, possuindo ellas, igualmente, os 
seus congressos ou assembléas legislativas. 

E” evidente, pois, a differença no apparelho, molde e traços 
visceraes dos dous systemas republicanos. 

Em uma federação ou confederação de Estados, Cantões ou 
Provincias, por não haver centralização, mas um governo da 
União, que exerce poderes federaes, em contraposição aos es- 
taduaes, cantonaes ou provinciaes, os detentores destes e o 
proprio povo podem se insurgir contra a fórma e os prin- 
cipios federativos, contra as suas realizações e instituições, 
corrompendo-os, deprimindo-os ou falseando-os, por diversos 
meios, modos e processos. E - 

Nestas condições, verificando-se attentados dessa natureza, 
que desequilibram a marcha regular do paiz, subvertendo a 
ordem juridica, cumpre ao governo nacional intervir por seus 
orgãos competentes — O Legislativo e o Executivo — se- 
gundo as circumstancias e occasião, aquelle autorizando, 
quando em funcções, e este decretando, ex-officio, a inter- 
venção, na ausencia ou férias do Congresso, uma vez que ao 
Judiciario só compete, ocecorrendo anormalidade constitucional, 
interferir, in specie, mediante processo com as formalidades 
legaes, precedendo allegação e provas dos interessados. 

Dahi o dizer notavel constitucionalista argentino que: 


“O art. 6º da Constituição do seu paiz (igual ao nu- 
mero e em seus dispositivos ao da nossa, que apenas 
acerescentou o caso de execução de leis e sentenças fe- 
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deraes) não é anjo de guarda da virtude caprichosa de 
governos e povos, é uma garantia do direito dentro nas 
prescripções constitucionaes e uma garantia da inte- 
gridade territorial e politica dos Estados.” | (PrerECTO 
Araxa, Comment. á Constituição da Nação Argentina, 
vol, 1º, pag. 148.) 


E, assim, conceituada a doutrina, forçoso é reconhecer que 
intervir não é sómente um direito, mas, tambem, um dever 
constitucional imposto a beneficio da ordem, da segurança e 
estabilidade do regimen. 

Havendo, portanto, actos manifestos em Estado brasileiro 
de cerceamento á autonomia municipal, do não pagamento de 
vencimentos ao funccionalismo, por tempo prolongado, sem a 
excusa da falta de receita orçada e arrecadada, de desharmonia, 
por esse motivo, entre o Executivo e o Judiciario, obrigado 
este ás mais crucis provações, de attentados contra a integri- 
dade territorial e soberania nacional pela offerta ao estran- 
geiro de grande extensão de terras, de desrespeito aos prin- 
cipios democraticos e garantias individuaes, instituindo-se go- 
verno de familia, impedindo-se, sem justa causa, a liberdade 
de pensamento, a liberdade profissional, a liberdade moral e 
physica do cidadão, espancando e ameaçando agentes de pos 
licia de espancamento aos adversarios do governador, occor- 
rendo qualquer desses factos ou todos elles, como acontece no 
Amazonas e ficou provado, a intervenção do Governo Federal, 
nessa circumscripção deve ser immediata e prompta, autori- 
zada pelo Congresso, sem perda de tempo. 

Aceresce que, em relação a esse Estado, como bem jus- 
tifica.o projecto e em sua patriotica mensagem documentou 
o Sr. Presidente da Republica, existe acephalia dos poderes 
Executivo e Legislativo, aquelle pela recusa dos seus substi- 
tutos legaes, na ausencia do Governador Rego Monteiro, licen- 
ciado na Europa, em assumirem a administração publica, em- 
pós a deposição por sediciosos militares do Dr. Turiano Meira, 
que a exercia interinamente, como Presidente da Assembléa, 
e este pela renuncia da maioria de seus membros e pela ve- 
rificação de vagas, que o deixam em minoria. Isto quer dizer 
que a fórma republicana federativa se acha rigorosamente 
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violada, que a Constituição do Amazonas e a sua vida con- 
stitucional estão virtualmente suspensas pela inexistencia de 
dous poderes politicos, fundamentaes e essenciaes á sua auto- 
nomia. : 
São estas razões e motivos que nos levaram a votar pelo 
projecto de intervenção no Estado do Amazonas, iniciativa que 
está de accôrdo com a mensagem do benemerito Sr. Presidente 
da Republica. 

Sala das sessões, de setembro de 1924. — Lopes Gon- 
calves. — Silverio Nery. — Barbosa Lima, 


DOCUMENTO N. 1 


Art. 82 da Constituição do Amazonas: 

“O municipio será autonomo na gestão dos seus negocios, 
suas deliberações independem de qualquer poder do Estado, 
salvo as restricções feitas por esta Constituição.” 


DOCUMENTO N. 2 


Boletim do resultado da primeira secção eleitoral do mu- 
nicipio da capital, para intendentes municipaes, no triennio 
“de mil novecentos e vinte e dous, digo, mil novecentos e vinte 
e tres a mil novecentos a vinte e cinco — Dr. Vivaldo da Palma 
Lima, medico, residente em Manáos,setenta e cinco (75) votos; 
Dr. Gentil Augusto Bittencourt, advogado, residente em Ma- 
nãos, setenta e tres (73) votos; coronel Sergio Rodrigues Pes- 
soa, proprietario, resldente em Manáos, sessenta e sete (67) 
votos; Guilherme Bairol, funccionario publico, residente em 
Manúos, sessenta e quatro (64) votos; Dr. Marçal Ferreira da 
Silva, engenheiro agronomo, residente em Manáos, sessenta e 
quatro (64) votos; Dr. Luiz Caetano de Oliveira Cabral, fun- 
ccionario publico, residente em Manáos, sessenta (60) votos; 
Artaxerxes Campos, commerciante, residente em Manáos, cin- 
coenta e move (59) votos; coronel Antonio Clemente Ribeiro 
Bittencourt, funccionario publico aposentado, residente em 
Manáos, cincoenta e tres (53) votos; Dr. Aprigio Martins de 
Menezes, funccionario publico, residente em Manáos, cinco- 
enta e um (51) votos; Dr. Aristides Calmont de Andrade, 
pharmaceutico, residente em Manáos, quarenta e seis (46) 
votos; Dr. Fulgencio Martins Vidal, medico, residente em Ma- 
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nãos, vinte e quatro (24) votos; Enoch de Siqueira Caval- 
cante, advogado, residente em Manáos, cinco (5) votos; Sim- 
plicio Coelho de Rezende Rubim, proprietario, residente em 
Manáos, quatro (4) votos; Dr. Julio Barbosa Lima, advogado, 
residente em Manáos, dous (2) votos; Luiz Barones, commer- 
ciante, residente em Manáãos, um (1) voto; Fabio Goncalves 
Teixeira, proprietario, residente em Manáos, um (1) voto; 
Pedro Salles de Aguiar, auxilia” do commercio, residente em 
Manáos, um (1) voto. Dado e passado na sala da primeira 
secção eleitoral, no dia primeiro de outubro de mil novecen- 
tos e vinte e dous. — Sergio Rodrigues Pessoa, presidente. — 
Boaventura de Paula Avelino. — Gregorio Pinheiro Gadelha, 
— Arthur Hermogenes da Silveira Bonates. — Demosthenes 
Nogueira Guimarães. 

Reconheço as cinco firmas supra, como verdadeiras, de 
Sergio Rodrigues Pessoa, Boaventura de Paula Aevblino, Gre- 
gorio Pinheiro Gadelha, Arthur Hermogenes da Silveira Bo- 
nates e Demosthenes Nogueira Guimarães. . 

Manos, 1 de outubro de 1921. — O escrivão ad-hoc, Al- 
bino M. de Sant'Anna Lessa. 

Reconheço proprias as assignaturas lançadas nesta lauda; 
dou fé. Manáos, 2 de outubro de 14922. — Em testemuho (si- 
gnal publico) da verdade, o tabellião, Francisco Nogueira de 
Souza. 

“DOCUMENTO N. 3 


Mesa eleitoral da sexta seccão eleitoral do municipio de 
Manáos, capital do Estado do Amazonas. 

Boletim — Certificamos, nós, abaixo assignados, mem- 
bros componentes da mesa eleitoral da sexta secção, que ohb- 
tiveram votos para intendentes municipaes: coronel Antonio 
Clemente Ribeiro Bittencourt, funccionario publico, residente 
em Manáos, dezenove votos e mais um em separado; coronel 
Sergio Rodrigues Pessoa, proprietario, residente em Manáos, 
dezoito votos e mais um em separado; doutor Aprigio Martins 
de Menezes, funccionario publico, residente em Manáos, 
treze votos e mais um em separado; doutor Aristides Calmont 
de Andrade, pharmaceutico, residente em Manáos, dezesete vo- 
tos e mais um em separado; doutor Luiz Caetano de Oliveira 
Cabral, funccionario publico, residente em Manáãos, dezeseis 
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votos e mais um em separado; doutor Marçal Ferreira da 
Silva, engenheiro agronomo, residente em Manãos, quatorze 
votos e mais tres em separado; doutor Vivaldo Palma Lima, 
medico, residente em Manáos, dezeseis votos e mais (res em 
separado; doutor Gentil Augusto Bittencourt, advogado, resi- 
dente em Manáãos, quinze votos e mais tres em separado; Gui- 
lherme Baird, tunccionario publico, residente em Manáos, 
trese votos e mais lres em separado; Artaxerxes Campos, com- 
merciante, residente em Manáos, trese votos e mais tres em 
separado; doutor Fulgencio Martins Vidal, medico, residente 
em Manáos, seis votos, e doutor Enoch de Siqueira Caval- 
cante, advogado, residente em Manáãos; doutor Placido Serra- 
no Pinto de Almeida, funccionario publico, residente em Ma- 
nãos; doutor Julio Lima, advogado, residente em Manãos, e 
José Antonio de Farias, proprietario, residente em Manáos, 
um voto cada um. 

Manáos, 1 de outubro de 4922. — Clovis ve Campos Ri- 
beiro, presidente. — Raymundo Pinheiro, secretario. — Aloísio 
Restaldo de Mello, mesario. — Venancio Igrejas Lopes, mesa- 
rio. — Annibal Versari, mesario. 

Reconheço proprias as firmas supra. 

Mnaúos, 2 de outubro de 1922. — Em testemunho (signal 
publico) da verdade. — O tabellião, Francisco Nogueira de 
Souza. 


DOCUMENTO N. 4 * 
BOLETIM 


Declaramos, nós abaixo assignados da mesa da setima 
secção eleitoral deste municipio de Manáos, que o resultado 
das eleições nesta seeção, para intendentes municipaes, para 
o triennio de mil novecentos e vinte e tres a mil novecentos e 
vinte e cinco, foi o seguinte: 

Coronel Sergio Rodrigues Pessoa, com vinte e dous (22) 
votos; Dr. Gentil Augusto Biltenccurt, com vinte e um (21) 
votos; Dr. Luiz Caetano d'Oliveira Cabral, com vinte (20) .vo- 
tos; Dr. Vivaldo Palma Lima, com dezenove (19) votos; co- 
ronel Antonio Clemente Ribeiro Bentencuth, dezoito (48) 
votos; Guilherme Bard, com dezesete (17) votos; Artaxerxes 
Campos, com dezesete (17) votos; Dr. Marçal Ferreira da Silva, 
com quinze (15) votos; Dr. Aprigio Martins de Menezes, com 
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quatorze (14) votos; Dr. Aristides Calmont de Andrade, com 
trese (13) votos; Dr. Fulgencio Martins Vidal, com nove (9) 
votos; Dr. Enoch Siqueira Cavalcante e Luiz Barone, com 
dous (2) votos. Eu, José de Moura Pinto, secretario, o sub- 
screvo. — Waldemar Pedrosa, presidente. — Jessé de Moura 
Pinto, secretario. — Philobaldo Garrido Teixeira, mesario. — 
Benedicto Mello Peixoto, mesario. — Arthur Goulart Coelho, 
mesario. — Haroldo Ayres de Miranda Henriques, fiscal. — 
Victor Manoel Igrejas Lopes, fiscal. 

Reconheço proprias as firmas retro e supra; dou fé. 

Manáos, 2 de outubro de 1922. Em testemunho (signal 
publico) da verdade. — O tabellião, Francisco Nogueira de 
Souza. 


DOGUMENTO N. 7 
BOLETIM 


Resultado da eleição da oitava secção eleitoral deste mu- 
nicipio; Sergio Rodrigues P>ssõa, quarenta e dois votos, Gen- 
til Bittencourt, quarenta e um votos, Luiz Caetano de Oli- 
veira Cabral, trinta e oito votos , Marçal Ferreira, trinta e 
sete votos, Guilherme Bore, trinta e sete votos, Apri- 
gio Martins de Menezes, trinta e sete votos, Antonio 
Clemente Ribeiro Bittencourttrinta e seis votos, Wivaldio 
Palma Lima, trinta e tres votos, Aristides Calmont de An- 
drade, trinta e tres votos, Artaxerxes Campos, trinta e um vo- 
tos, Fulgencio Martins Vidal, dez votos, Enoch Cavalcante, 
seis votos, Luiz Barones, tres votos, Manoel Bandeira, dois 
votos, Joaquim Gondim, um voto, Symplicio Rezende, um voto, 
Alvaro Maia, um voto, José Antonio de Farias, um voto, 
Mesa da Oitava Seeção eleitoral do Municipio de Manáos, em 
1 de outubro de mil novecentos e vinte e dois. — Virgilio 
Barboza Lima. — Felizardo Toscano Leite Ferreira Filho. — 
Julio Olympio da Rocha, mesario, — Custodio Guimarães d: 
Oliveira, mesario. —Manoel Garcia Sobrinho, mesario—Bem- 
jamim Macher de Souza, fiscal. — João Nazareth da Silva 
Junior. — Joaquim Jorge Pinto Junior. 

Reconheço proprias as assignaturas retro; dou té. — Ma- 
nãos, 2 de outubro de 4922.Em testemunho da verdade, o ta- 
belião. Francisco Nogueira de Souza. 
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DOCUMENTO N. 6 
BOLETIM 


A Mesa eleitoral da undecima secção do Municipio de 
Manaos declara, para os devidos fins, que, na eleição peran- 
te a mesma realizada nesta data, foi apurado o seguinte re- 
sultado para Intendentes Municipaes: 

Coronel Sergio Rodrigues iPessôa, dezenove votos; Luiz 
Caetano de Oliveira Cabral, dezenove votos; Aristides Calmont 
de Andrade, dezoito votos; Dr. Aprigio Martins de Menezes, 
dezesete votos; Coronel Antonio Clemente Ribeiro Bitten- 
court, sete votos; Guilherme Baird, nove votos; Dr. Mar- 
gal Ferreira da Silva, oito votos; Dr. Gentil Augusto Bitten- 
court, sete votos; Dr Fulgencio Martins Vidal, sete votos; 
Dr. Vivaldo Palma Lima, sete votos; Artaxerxes (Campos, 
quatro votos; Jc:é Maria Correia Filho, dois votos; Dr. Enoch 
de Siqueira Cavalcante, um voto; Simplício Coelho de Rezen- 
de Rubim, um voto. à 

Undecima Secção Eleitoral do Iunicipio de Manãos 
primeiro de outubro de mil novecentos e vinte e dois. Aris- 
tides Calmont de Andrade, presidente. — Ananias Celestino de 
Almeida, secretario. — Canuto Bento Palhano, mesario. — 
Reconheço proprias as firmas supra dou fé. — Manáos, 2 de 
outubro de 1922. —Em testemunho da verdade, o escrivão, 
Francisco Nogueira de Souza. 


DOCUMENTO N. 7 


BOLETIM 


A mesa eleitoral da decima segunda secção do munici- 
pio de Manáãos, declara que o resultado da eleição procedi- 
da hoje, perante a mesma para Intendentes Municipaes, que 
terão de fazer parte do Conselho Municipal no triennio de 
1923 a 1925, foi o seguinte: 

Coronel Sergio Rodrigues Pessoa, dezesete votos; A pri- 
gio Martins: de Menezes, quatorze votos; Luiz Caetan) de Oli. 
veira Cabral, quatorze votos; Dr. Vivaldo Palma Lima. trezo 
votos; Dr. Gentil Augusto Bittencourt, doze votos; «coronel 
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Antonio Clemente Nibeiro Bittencourt, doze votos; Aristides 
Calmont de Andrade, doze votos; Marçal Ferreira da Silva, 
onze votos; Guilherme Braird, onze votos; Artaxexes Campos, 
onze votos; Dr. Fulgencio Vidal, cinco votos; e cutros menos 
votados. 

12º Secção — Manáãos, 1 de outubro de 1922. — Ber- 
nardo de Azevedo da Silva Ramos, presidente. — Euzebio de 
Souza Caldas. — Theodomiro Fernandes Martins. — Ale- 
xandre Martins. — Octaviano Augusto Soriano de Mello, secre- 
tario. — Reconheço proprias as firmas supra, dou fé — Ma- 
náos, 2 de outubro de 1922. — Em testemunho da verdade 
(estava o signal publico), o tabellião,Francisco Nogueira de 
Souza. 


DOCUMENTO N. 8 


BOLETIM 


Resultado da apuração da eleição para intendentes mu- 
nicipaes do municipio da capital, procedida na decima setima 
secção eleitoral — Luiz Caetano de Oliveira Cabral, Sergio 
Rodrigues Pessôa e Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, 
quinze votos cada um; Aristides Calmon de Andrade e Aprigio 
Martins de Menezes, trese votos cada um; Vivaldo de Palma 
Lima, cinco votos; Marçal Ferreira da Silva, Gentil Augusto | 
Bittencourt, Guilherme Baird, Artexerches Campos, tres vo- 
tos cada um; Fulgencio Martins Vidal e Luiz Barones, um 
voto cada. Para os devidos effeitos, a requerimento verbal, 
expedimos, digo, verbal de Luiz Caetano de Oliveira Cabral, 
expedimos o presente boletim. Manáos, 4 de outubro de 1922. 
— José de Souza Guimarães, presidente. — Carmo Abreu, se- 
ecretario. — Anastacio Fructuoso de Freitas. — Raymundo 
Barbosa Serra. — Luiz Caetano de Oliveira Cabral. 

Reconheço verdadeiras as assignaturas supra. Manáos, 1 de 
outubro de 1922. — José Avelino de Menezes Cardoso, escrivão, 
ad-hoc. 

Reconheço proprias as firmas retro; dou fé. Manãos, 2 
de outubro de 1922. Em testemunho (signal publico) da ver- 
dade. — O tabellião, Francisco Nogueira de Souza. 


DOCUMENTO N. 9 
BOLETIM 


A mesa eleitoral da 148º secção do municipio da capital, 
tendo apurada a eleição hoje procedida nesta secção para in- 
tendentes municipaes, verificou-se o segumte resultado: Luiz 
Caetano de Oliveira Cabral, 20; Sergio Rodrigues Pessõa, 17; 
Anfonio Clemente Ribeiro Bittencourt, Aprígio Martins de Me- 
nezes e Aristides Calmont de Andrade, quinze votos (45) cada 
um; Guilherme Berd, onze votos (11); Gentil Augusto Bitten- 
court, dez votos (10); Dr. Fulgencio Martins Vidal, nove vo- 
tos (9); Marçal Ferreira da Silva, Vivaldo de Palma Lima e 
Artaxerches Campos, sete votos (7) cada um; Manoel Ban- 
deira, tres votos (3); Placido Serrano Pinto de Andrade, 
Agnello de Souza, Antonio Regolo Braga, Julio Cesar de Lima, 
José Maria Corrêa Filho e Luiz Barones e Raymundo dos 
Santos Costeira, um voto (1) cada um. 

Mesa eleitoral da 18º secção do municipio de Manáos, 1 


de outubro de 1922. — Paulo Emilio, presidente. — Eduardo - 
Pinto d'Almeida, secretario. — Miguel Quirino Bastos, mesa- 
rio. — Arthur Theodorico da Costa, mesario. — Hyppolito 


Martins Vidal, mesario. — 

Reconheço proprias as firmas supra; dou fé. Manáos, 2 de 
outubro de 1922. Em testemunho (signal publico) da “ver- 
dade. -— O tahellião. — Francisco Nogueira de Souza. 


DOCUMENTO N. 40 
BOLETIM N. 36/37 


Resultado da apuração da eleição para Intendentes Mu- 
nicipaes do municipio da capital, procedida na vigesima secção 
eleitoral: 

Coronel Sergio Rodrigues Pessôõa, proprietario, residente 
em Manáos, quarenta e um (41) votos; Doutor Luiz Caetano 
de Oliveira Cabral, funccionario publico, residente em Ma- 
nãos, quarenta (40) votos; Guilherme Band, funccionario 
publico, residente em Manáãos, trinta e oito (38) votos; Doutor 
Gentil Augusto Bittencourt, advogado, residente em Manáãos, 
trinta e oito (38) votos; Doutor Marçal Ferreira da Silva, 
engenheiro agronomo, residente em Manáos, trinta e seis (36) 


Ee 
votos; coronel Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, func- 
cionario publico aposentado, residente em Manãos, trinta e 
cinco (35) votos; doutor Vivaldo Palma Lima, medico, vesi- 
dente em Manãos, trinta e cinco (35) votos; Artaxerxes Cam- 
pos, commerciante, residente em Manáãos, trinta e cinco (35) 
votos; doutor Aprigio Martins de Menezes, funccionario pu- 
blico, trinta e quatro (34) votos; doutor Aristides Calmont 
de Andrade, | pharmaceutico, residente em Manáãos, trinta e 
dous (32) votos; doutor Fulgencio Martins Vidal, medico, re- 
sidente em Manãos, nove (9) votos; doutor Enock de Siqueira 
Cavalcanti, advogado, residente em Manãos, sete (7) votos; 
Simplício de Rezende Rubim, empregado publico, residente em» 
Manãos, um (1) voto; Pedro Salles de Aguiar, empregado do 
commercio, residente em Manãos, um. (1) voto; Luiz Barones, 
empregado no commercio, residente -em Manãos, tres (3) 
votos. Vara os devidos effeitos, a requerimento verbal do 
coronel José da Costa Monteiro Tapajóz, expedimos o presen- 


te boletim. Manãos, 1º de outubro de 1922. — Ricardo Ma- 
theus Barbosa de Amorim, presidente. — José Frota de Me- 
nezes Gosta. — José Paes Lendi, mesario. — Octaviaro Mar- 


tins Galvão, mesario. Reconheço proprias as firmas supras; 
dou fé. Manãos, 2 de outubro de 1922. — '“Tabellião, Fran- 
cisco Nogueira de Souza. 


Gomo requer. Manãos, 13 de novembro de 1922. — Pires 
Leal. 


Exmo. Sr. Dr. juiz federal. — Sergio Rodrigues Pes- 
soa, para instruir uma petição de “habeas-corpus”, requer a 
v. Ex. se digne de mandar que o escrivão do Juizo cera 
tifigque junto a esta o seguinte: 

a) si estão recolhidos a cartorio, como documento de 
uma cenuncia crime por falsificação dos respectivos termos 
de abertura e encerramento e das rubricas do secretario geral 
do Estado, os livros que serviram nas varias secções eleitoraes 
desta capital, por oceasião Go pleito estadoal de 4º de outu- 
bro ultimo; no caso 'affirmativo; 

b) de que secções eleitoraes c quaes cs livros assim Te- 
colhidos a cartorio; : ) i ú 


so 

c) por elles verificar e certificar em quaes das secções 
deixou de haver eleições; 

d) qual o resultado da eleição em relação a Intendentes 
Municipaes, determinando os nomes dos votados e as respecti- 
vas votações por secção. ie à 

Nestes termos, pede a V. Excia. deferimento..' 

* Manáãos, 13 de novembro de 1922. — Sergio Rodrigues 
Pessoa. 


ú DOCUMENTO N. 11 


Albertino de Souza Barros, escrivão do Juizo Federal da 
secção do Estado do Amazonas, por nomeação legal, etc. : 

Certifico, em cumprimento ao despacho retro, que, re- 
vendo em meu cartorio os autos do processo crime por fal- 
sificação dos respectivos termos de abertura e encerramento 
e respectivas rubricas do secretario geral do Estado, dos livros 
eleitoraes que serviram no pleito eleitoral de primeiro de 
outubro do corrente anno, para preenchimento de seis vagas 
á Assembléa Legislativa do Estado e renovação do Conselho 
Municipal de Manáos, encontrei, como documentos de uma 
denuncia offerecida por dezoito presidentes de mezas eleito- 
raes do dito pleito, setenta e dous livros, sendo trinta e seis 
para inscripção nominal dos eleitores e trinta e seis para as 
actas de eleições. São elles das primeira, segunda, terceira, 
quarta, quinta, sexta, nona, decima, decima primeira, decima 
terceira, decima quarta, decima quinta, decima setima, deci- 
ma oitava, decima nona, vigesima, vigesima primeira e vige- 
sima segunda secções eleitoraes. Certifico mais que, dos ci- 
tados livros, se verifica, na ausencia de actas, que deixou de 
haver eleição nas segunda, terceira, quarta, quinta, nona, de- 
ma, decima terceira, decima quarta, decima quinta, decima 
-nona, vigesima primeira e vigesima segunda secções eleito- 
raes. Certifico, finalmente, que, do confronto das votações 
constantes desses livros, se verifica que obtiveram votos para 
Intendentes Municipaes: Na primeira secção: doutor Vivalds 
Palma Lima, setenta e cinco votos; doutor Gentil Augusto 
Bittencourt, setenta e tres votos; coronel Sergio Rodrigues 
Pessoa, sessenta e sete volos; Guilherme Baird, sessenta e 
quatro votos; Marçal Ferreira da Silva, sessenta e quatro 
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votos; Luiz Caetano de Oliveira Cabral, sessenta votos; Ar- 
taxerxes Campos, cincoenta e nove votos; Antonio Clemente 
Ribeiro Bittencourt, cincoenta e tres votos; Aprigio Martins 
de Menezes, cincoenta e um votos Aristides Calmont de An- 
drade, quarenta e seis votos; doutor Fulgencio Martins Vidal, 
vinte e quatro votos; Enock de Siqueira Cavalcanti, cinco 
votos; Simplicio Coelho de Rezende Rubim, quatro votos; 
doutor Virgilio Barbosa Lima, dous votos; Luiz Barones,- 
Fabio Gonçalves Teixeira e Pedro de Aguiar, um voto cada 
um. Na sexta secção: doutor Vivaldo Palma Lima, dezenove 
votos; coronel Sergio Rodrigues Pessoa, dezenove votos; dou- 
tor Gentil Augusto Bittencourt, dezoito votos; Guilherme 
Baird, dezeseis votos; Marçal Ferreira da Silva, dezesete 
votos; Luiz Caetano de Oliveira Cabral, dezesete votos; Arta- 
xerxes Campos, dezeseis votos; Antonio Clemente Ribeiro Bit- 
tencourt, vinte votos; Aristides Calmont de Andrade, dezoito 
votos; Aprigio Martins de Menezes, quaLorze votos, doutor Ful- 
gencio Martins Vidal, seis votos; Enock de Siqueira Cavalcanti, 
Placido Serrano Pinto de Andrade, Lourival Alves Muniz, Ju- 
Jio Lima, Antonio José de Faria e José Antonio de Faria, um 
voto cada um. Na decima primeira secção: Coronel Sergio Ro- 
drigues Pessôa, dezenove votos; Luiz Caetano de Oliveira Ca- 
bral, dezenove votos; Aristides Calmont de Andrade, dezoito 
votos; Aprigio Martins de (Menezes, dezesete votos; Antonio 
Clemente Ribeiro Bittencourt, dezeseis votos; Guilherme Baird, 
nove votos; Marçal Ferreira da Silva, oito votos; doutor Vi- 
valdo Palma Lima, sete votos; doutor Gentil Augusto Bitten- 
court, sete votos; doutor Fulgencio Martins Vidal, sete votos; 
Artaxerxes Campos, quatro votos; José “Maria Corrêa Filho, 
dous votos; Enock de Siqueira Cavalcanti e Simplicio Coelho 
de Rezende Rubim, um voto cada um. Na decima setima se- 
cção: Coronel Sergio Rodrigues Pessôa, quinze votos; Luiz 
Caetano de Oliveira Cabral, quinze votos; Antonio Clemente 
Ribeiro Bittencourt, quinze votos; Aprigio Martins de Mene- 
zes, trese votos; Aristides Calmont de Andrade, trese votos; 
doutor Vivaldo Palma Lima, cinco votos; doutor Gentil Au- 
gusto Bittencourt, tres votos; Guilherme Baird, tres votos; 
Marçal Ferreira da Silva, tres votos; Artaxerxes Campos, tres 
votos; doutor Fulgencio Martins Vidal e Luiz Barones, um voto 


82 o 

PA ga 

cada um. Na decima oitava secção: Luiz Caetano de Oliveira 
Cabral, vinte votos; coronel Sergio Rodrigues Pessõa, deze- 
sete votos; Antonio Clemente Ribeiro Bittencourt, quinze vo- 
tos; Aprígio Martins de Menezes, quinze votos; Aristides Cal- 
“wont de' Andrade, quinze votos; Guilherme Baird, onze votos; 
doutor Gentil Augusto Bittencourt, dez votos: doutor Fulgen- 
cio Martins Vidal, nove votos; doutor Vivaldo Palma Lima, 
sete votos; Marçal Ferreira da Silva, sete votos; Artaxerxes 
Campos, sete votos: Manocl Bandeira, tres votos; Luiz Baro- 
nes, Placido Serrano Pinto de Andrade, Julio Lima, José Ma- 
ria Corrêa Filho, Agnello de Souza, Raymundo Costeira e An- 
fonio Regalo Braga, um voto cada um. Na vigesima secção : 
Coronel Sergio Rodrigues Pessõa, quarenta e um votos; Luiz 
Caetano de Oliveira Cabral, quarenta votos; Guilherme Baird, 
trinta e oito votos; doutor Gentil Augusto Bittencourt, trinta 
e oito votos; Marçal Ferreira da Silva, trinta e seis votos; An- 
tonio Clemente Ribeiro Bittencourt, trinta e cinco votos; dou— 
tor Vivaldo Palma Lima, trinta e cinco votos; Arta- 
xerxes (Campos, trinta e cinco votos; Aprigio Martins de 
Menezes, trinta ce quatro votos; Aristides Calmont de Andrade, 
trinta e dous votos; doutor Fulgencio Martins Vidal, nove vo- 
tos; Enock de Siqueira Cavalcanti, sete votos; Luiz Barones, 
tres votos; Simplício Coelho de Rezende Rubim e Pedro Sal- 
les de Aguiar, um voto cada um). O referido é verdade; dou 
fé. Manáãos, capital do Estado do, Amazonas, aos vinte e dous 
dias do miez de novembro de mil novecentos e vinte e dous. 
Eu, João Valente Filho, eserevente juramentado, a escrevi. 
Eu, Albertino de Souza Barros, escrivão federal, subscrevo e 
assigno. Sobre mi! e oitocentos réis de estampilhas: Manáãos, 
23 de novembro de 1922. 23-11-22. 23-11-22. 23-11-22, — 
Albertino de Souza Barros. 


DOCUMENTO N. 12 


Manáãos, 9 de fevereiro de 1923 — Ilimo, Sr. Dr. José Ta- 
vares da Cunha Mello, M. D. juiz de direito da comarca de 
Floriano Peixoto. Cumprimento-o. Chegando ao meu conhe- 
cimento que V. S., levado pelas suas precarias condições fi— 
nanceiras, foi obrigado a vender os seus vencimentos de juiz, 
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pedia a V. S. a fineza de informar-me como foi feita essa 
transacção, sciente de que, sob a minha palavra de honra, 
della só terá conhecimento o preclaro doutor Arthur Bernar- 
des, Presidente da Republica. De V. S. attento admirador . 
— Dr. Basilio Torreão Franco de Sá. 


Ilmo. Sr. Dr. Basilio Franco de Sá: 


Saudações. Respondendo a carta de V. Ex., tenho a dizer 
que effectivamente, devido á falta absoluta de recursos, che- 
guei a fechar negocio com todos os meus vencimentos existen- 
tes no Thesouro com o abatimento de 90 % — transacção esta, 
porém, que não se effectuou por ter eu preferido acceitar o 
adeantamento offerecido pela Agencia do Banco do Brasil nesta 
capital. 

E' preciso não esquecer, entretanto, que anteriormente 
havia realizado diversos negocios com vencimentos, sempre 
com enormes prejuizos. 

Sem outro motivo, assigno-me, de V. S., att”. admirador, 
José Tavares da Cunha Mello. Reconheço a firma supra, aliás, 
retro do Dr. José Tavares da Cunha Mello, juiz de direito, 
dou fé. Em testemunho da verdade estava o signal publico. 
— Marcionillo Lessa, tabellião. Reconheço a firma Marcionillo 
Lessa. Rio, 19 de março de 1923, Em testemunho de verdade, 
Djalma Hermes 


Manãos, 6 de fevereiro de 1923. 
Exmo. Sr. Dr. Franco de Sá. Saudações. 


Respondo a carta de V. Ex., confiante em vosso criterio, 
affirmando que realmente vendi, a pedido, do meu amigo Cae- 
tano Monteiro, a importancia de vinte contos ao Sr. coronel 
Lobato de Faria, por 2 contos de réis, que recebi do mesmo 
senhor no edificio do Thesouro, importancia da qual retirei 
1508, minha conimissão, entregando, o liquido de 1:850$ ao 
coronel Caetano. 

Esperando que V. Ex. não me oraproonara: assigno- 
me seu admirador. — Pedro Mesquita. Rua Xavier de Men- 
donça n. 33. Abonamos a firma de Pedro Mesquita. Manáos, 
6 de fevereiro de 1923. — Waldemar Pedrosa. — João Luna. 


Reconheço proprias as firmas retro em abono da de Pedro 
ne 
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Mesquita. Dou fé. Em testemunho da verdade, Marcionillo 
Lessa. Manãos, 9 de fevereiro de 1923. Sobre seiscentos réis 
de estampilhas : Manáãos, 9 de fevereiro de 1923. — Marcionillo 
Lessa. 9-2-23. 9-2-23. Reconheço a firma de Marcionillo Les- 
sa. Rio, 19 de março de 1923. Em testemunho da verdade, 
Djalma Hermes. 


DOCUMENTO N. 14 


“o PROJECTADO EMPRESTIMO PARA O ESTADO DO AMAZONAS 


A titulo de informação, damos a seguir os termos do con- 
tracto para o projectado emprestimo ao Estado do Amazonas: 

“Contracto celebrado neste dia vinte e sete de abril de mil 
novecentos e vinte e dous entre partes, de um lado o Estado do 
Amazonas, Republica do Brasil, representado neste acto pelo 
Dr. Franklin Washington da Silva e Almeida e que será de 
ora avante designado no presente instrumento como “ O Es- 
tado”, e do outro lado a «The J. G. White Engeneering Corpo- 
ration”, sociedade domiciliada no Estado de Connecticut, Esta- 
dos Unidos da America e que será de era “avante designada 
como “A White” neste instrumento. 

Considerando que o Estado desejasnegociar o levantamento 
de um emprestimo para os fins e de accôrdo com os termos 
delineados na procuração passada em data de vinte e oito de 
setembro de mil novecentas e vinte e um ao Sr. Dr. Francklin 
Washington da Silva e Almeida e ao conde Marco di Panigai, 
e a este instrumento appensas por cópia; e 

Considerando que entre os importantes elementos do activo 
do Estado susceptiveis de servirem aos fins do projectado erm- 
prestimo acha-se a liquidação de que lhe é devedora a Repu- 
blica do Brasil, reconhecida por uma resolução do Congresso 
Brasileiro, consubstanciada no decreto promulgado sob o na- 
mero 4.396, assignado pelo Presidente da Republica em data de 
17 de dezembro de 1921 e publicado em 20 de dezembro de 
19214, decreto esse que vae appenso por cópia; e 

Considerando que a liquidação final entre a Republica €« o 
Estado encontra-se ainda na phase de negociações, sendo o 


desejo e o-intuito do Estado ajustar essa liquidação de modo 
- 
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que ella possa constituir uma garantia do projectado empros- 
timo; e 

Considerando que o Estado cogita da applicação do pro- 
dueto do projectado emprestimo á liquidação e satisfação da 
totalidade da sua divida interna e externa, destinado o saldo 
a ser empregado nas grandes obras de melhoramentos locaes 
esboçados nas referidas procurações e instrucções; e 

Considerando que em garantia do referido emprestimo o 
Estado propõe-se a emittir apolices do Estado na importancia 
de $25.000.000 no minimo até o maximo de trinta e cinco mi- 
lhões de dollars (35.000.000) vencendo juros á razão de 8' % 
ao anno e as convenientes disposições quanto ao fundo de amor- 
tização, garantidas, quanto possivel, quanto ao pagamento do 
principal, juros e amortização, pela Republica do Brasil; e . 

Considerando que se tem em vista a formação de um syn- 
dicato de emprezas de engenharia e bancarias (a que de ora 
avante se referirá este instrumento como “O Syndicato”), syn- 
dicato este que uma vez constituido celebrará com o Estado um 
contracto, tendo por objectivo a compra daquellas apolices e a 
representação do Estado como seu agente fiscalizador da appli- 
cação do respectivo producto e outros intuitos; e 

Considerando que ainda são necessarias negociações im- 
portantes com a Republica do Brasil é com os credores do Es- 
tado, no estrangeiro e no paiz, havendo igualmente necessidade 
de emprehenderem-seslargas pesquizas technicas e legaes antes 
de se poder chegar á determinação dos detalhes completos eso 
alcance do contracto definitivo a celebrar-se entre o Estado e 
o syndicato. 

Fica justo e contractado entre as partes celebrantes do 
presente contracto, em compensação dos compromissos que 
respectivamente assumem e discriminados mais adiante, o se- 
guinte: ' 

4.º A White obriga-se a «providenciar desde já para a 
constituição do syndicato que deverá contractar a compra das 
referidas apolices do Estado, em importancia que não será 
inferior a $ 25.000.000 nem “Superior a $ 35.000.000, apolices 
essas que serão adquiridas ao par com o desconto da commis- 
são de 10 % com pbservancia dos termos e condições que forem 
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estipuladas no alludido contracto, e que comprehenderão as se- 
guintes: 

a) o Estado conseguirá o endosso da Republica do Brasil 
pera as citadas apolices, garantindo-as quanto ao pagamento 
do principal, juros e amortização emi termos julgados satisfa- 
ctorios pelo syndicato; 

b) o syndicato incumbir-se-ha das negociações para à 1i- 
quidação da divida externa por conta do Estado e sob a direcção 
deste; 

c) o Estado ajustará a liquidação da divida interna, sendo 
que a liquidação tanto da divida externa como ra interna effo- 
ctuar-se-ha com o primeiro producto das referidas apolices; 
fica, porém, entendido que Jentro dos trinta dias que se se- 
guirem á assignatura do contracto definitivo entre o syndicato 
e o Estado, o syndicato aceitará a entrega de um numero da- 
quellas apolices que represente o valor nominal de 
$ 4.110.000, cujo producto, na importancia de $ 1.000.000 
será entregue ao Estado para ser applicado no sentido da liqui - 
dação do debito actual ao funccionamento do Estado por serviços 
prestados; 

d) o syndicato promoverá a celebração de contractos em 
condições que forem ajustadas de commum accôrdo para o 
estudo e construcção de uma rêde ferroviaria extendendo-se 
ás vantagens superiores do Branco na região septentrional 
do Estado do Amazonas e para a montagem de uma installação 
de lavagem da borracha em Manáos, escolas e outras obras pu- 
blicas necessarias e de melhoramentos das terras a que se refere 
o paragrapho a deste artigo, e que deverão ser desenvolvidas 
de accôrdo com a legislação federal sobre a colonização. Para 
esses contractos, assim como para quaesquer outras obras do 
engenharia e construcção emprehendidas pelo Estado e o syn+ 
dicato em virtude deste contracto, a White terá preferencia; 

e) o Estado nomeará o syndicato seu agente fiscal e o syn- 
dicato exercerá as funeções de agente do Estado, fiscalizador 
da applicação do producto das citadas apolices; 

f) o syndicato estabelecerá em Manáos um banco, com fi- 
liaes em outras cidades do Estado si fôr julgado conveniente, 
para operar em negocios bancarios correntes e em hypothe- 
cas e bem assim para servir de depositario dos fundos perteu- 
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centes ao Estado, conforme as bases que forem estipuladas no 
alludido contracto; 

9) o Estado fará ao syndicato, de accôrdo com a legislação 
estadual, a concessão de 300.000 a 400.000 kilometros quadra- 
dos de terras de propriedade do Estado, para serem exploradas 
e escolhidas pelo syndicato para a extracção de petroleo e 
quaesquer mineraes e para a exploração da borracha, a cultura 
do cacão, algodão e canna de assucar, a criação de gado e o 
commercio de madeiras; 

h) o Estado prestará o seu sito á colonização s ac 
desenvolvimento das terras que forem eszolhidas e promulgará 
as leis que forem necessarias para animar a immigração, con- 
cedendo aos productos do syndicato uma reducção de trinta por 
cento (30 %) nos impostos de exportação durante o periodo de 
vigencia das apolices; 

i) o Estado concederá ao syndicato o direito exclusivo para 
a transmissão e venda de energia clectrica em todo o territorio 
comprehendido dentro da extensão de cincoenta milhas da es- 
trada de ferro e a ser construida como ficou dito acima, durante 
o prazo de cincoenta annos; 

j) o Estado obriga-se a assegurar ao syndicato a preíe- 
rencia para toda e qualquer concessão relativa á mineração, 
perfuração do sólo ou producção de petroleo em todas as terras 
pertencentes ao Estado. 

2. A White ubriga-se, du:ante o periodo de formação dao 
syndicato e emquanto não fôr assignado o contracto entre o 
syndicato e o Estado, a collaborar á sua propria custa com o 
Estado nas pesquizas legaes e technicas que se tornarem no- 
cessarias para a determinação do alcance e dos detalhes do 
contracto definitivo a celebrar-se entre o Estado e o Syndi- 
cato., 

3. O Estado assume os seguintes compromissos : 

a) o Estado 'collaborará com a White na conducção de um 
estudo minucioso tendente a determinar a natureza e a exten- 
são dos melhoramentos internos que deverão ser construidos 
ou emprehendidos com o producto dos citados titulos; 

b) durante a vigencia do presente contracto ou emquanto 
se achar em vigor o referido contracto a celebrar-se com o 
syndicato, o Estado abster-se-ha de fazer quaesquer concessõss, 
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vendas ou aforamentos de terras, concessões de minerações ou 
de extracção de petroleo, ou de outorgar quaesquer contractos 
para a construcção de estradas de ferro, sem o perfeito accôrdo 
e assentimento da White e do syndicato, no territorio compre- 
hendido em uma área limitada ao sul pelo Rio Negro e o Ama- 
zonas, a léste pelo Estado do Pará, ao norte pela Guyana In- 
gleza e a Venezuela, e a oeste pelo Rio Fada; 

c) o Estado garante que não existem actualmente quaes- 
quer concessões no territorio a norte do Rio Negro e do Rio 
Amazonas susceptiveis de embaraçar as concessões a serem fei- 
tas ao syndicato, obrigando-se o Estado a manter o syndicato a 
coberto de quaesquer prejuizos, perdas ou damnos que ao syn- 
dicato possam advir do facto da existencia, actual ou futura 
durante o periodo, de concessões antagonicas. 

4. Fica entendido que o presente contracto é um ajuste 
preliminar; mas, não obstante, obrigatorio para as partes con- 
tractantes, sendo assignado como instrumento de compromisso 
de ambas as partes a procederem com as negociações, estudos 
e avaliações susceptiveis de habilitar as partes a organizarem 
um contracto em fórma definitiva entre o Estado e o syndicato, 
e que deverá ser assignado pelo governador e o secretario do 
Estado ou outros funccionarios devidamente habilitados do Es- 
tado do “Amazonas, e pelos subscriptores ou os representantes 
devidamente habilitados do syndicato. 

5. O presente contracto vigorará até 31 de dezembro de 
1922, salvo prorogação por mutua convenção, ou até a data 
em que for substituido pelo alludido contracto a, celebrar-se 
entre o syndicato e o Estado; e o Estado compromette-se, em-- 
quanto se achar em vigor o presente contracto, a não negociar 
com quaesquer terceiros a venda das referidas apolices nem a 
construcção das citadas estradas de ferro, nem em relação a 
quaesquer outros assumptos a que o presente contracto se re- 
ferir. ARE 

Em testemunho do que as partes contractantes assignaram 
este instrumento no dia e anno já citado a principio. O Estado 
do Amazonas. — Franklin Washington da Silva e Almeida, 
como representante do Estado do Amazonas. The J. G. White 
Engeneering Corporation. — Gano Dunn, presidente.» 


DOCUMENTO N. 415 


“0 Sr. Dr. João Luiz Alves, Ministro do Interior e Justiça, 
expediu ao Sr. Dr. Rego Monteiro, governador do Estado do 
Amazonas, o seguinte telegramma, urgente: 

“Chegando ao conhecimento do Governo Federal que o 
governo desse Estado intenta contrahir novos emprestimos ex- 
ternos, communico a V. Ex., que, para salvaguardar os in- 
teresses nacionaes, o Sr. Ministro das Relações Exteriores, por 
ordem do Sr. Presidente da Republica, telegraphou aos nossos 
embaixadores em Washington, Londres e Paris, determinando-. 
lhes que tornem publico que o Governo da União desaconselha, 
em face das condições financeiras e administrativas desse Es- 
tado, qualquer emprestimo externo que o respectivo governo 
pretenda realizar. Assim procedendo, o Governo Federal, co- 
nhecedor das referidas condições, procura resguardar o credito 
do paiz, que não póde continuar a ser prejudicado pela impon- - 
tualidade na execução das obrigações de álguns emprestimos 
estaduaes. Attenciosas saudações. — João Luiz Alves, Minis- 
tro da Justiça.” E 

A declaração a que allude o Sr. Ministro da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, no seu telegramma ao governador do Ama- 
zonas, e que foi transmittida pelo Sr. Ministro das Relações 
Exteriores ás embaixadas de Washington, Paris e Londres, está 
redigida nos seguintes termos : 

“O Governo Federal do Brasil tem tido noticia de que o 
Estado do Amazonas projecta a realização de um novo em- 
prestimo externo. Quaesquer que sejam as garantias que o al- 
Tudido Estado pretenda offerecer para essa operação, a União 
considera de seu dever desautorizar semelhante tentativa, avi- 
sando ás diversas praças européas e americanas que o Brasil 
desaconselha de modo positivo o planejado emprestimo, e não 
responde de maneira nenhuma pelo que de futuro vier a succe- 
der. aos tomadores ou subseriptores. A actual situação finan- 
ceira e administrativa do Amazonas evidentemente não per- 
mitte a este Estado da Federação contrahir novos encargos.” 


DOCUMENTO N. 16 


O Sr. Silverio Nery — Sr. Presidente, preciso dizer a 
V. Ex. e ao Senado que, pondo de parte a acrimoniosa ex- 
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posição do illustre Sr. Deputado Aristides Rocha, pronun- 
ciada na sessão de 7 do corrente, na Camara dos Srs. Depu- 
tados, fiz, effectivamente, quando governador do Amazonas, 
uma operação de credito na praça de Nova York, com o fim 
de levar a effeito a incampação dos serviços de tracção ele- 
ctrica, abastecimento de agua e illuminação electrica, attri- 
buidas alguns annos antes a emprezas americanas, e isto 
porque os deficits desses serviços augmentavam em todos os 
exercicios. 

A acquisição desses serviços para o Estado, a qual as- 
cendeu mais ou menos á cifra de sete mil contos, foi con- 
siderada nessa época muito hôa por toda a imprensa da ca- 
pital. A emissão de apolices para consolidar a divida flu- 
ctuante foi feita em boas condições para o thesouro, e vs 
credores subscreveram em sua totalidade este emprestimo 
interno. Affirmo, Sr. Presidente, que taes dividas não fo- 
ram contrahidas pelo meu governo, que só teve a responsa- 
bilidade da rescisão amigavel de um contracto das obras de 
um novo hospital com o honrado Sr, commendador Antonio 
Jannuzzi, que recebeu grande parte de seu credito nessas 
apolices. Affirmo ainda ao Senado, Sr. Presidente, que du- 
rante o meu governo os compromissos tomados por elle, 
quer externos, quer internos, foram pontualmente cumpridos 
e não só isso, mas tambem (todos os serviços de navegação, 
de fornecimentos ás repartições publicas, ordenados do fum. 
ccionalismo, subvenção a estudantes, tudo, tudo ficou pagã 
em dia, deixando ao sahir da administração cerca de tres mil 
contos de réis nas suas diversas caixas do Thesouro. 

Quanto ao emprestimo da Socicté Marseillaise, execula- 
do pelo general Constantino Nery, posso declarar que foi le- 
vado a effeito, apesar dos conselhos em contrario que dei 
por carta áquelle governador, pois me achava no Rio. S. Ex. 
o julgava necessario para o seu governo... 

O Sr. Lopes GonçaLves — E' uma verdade incontestavel 
o que V. Ex. está dizendo. 

O Sr. Sicverio Nery — ...mas durante o periodo da 
sua administração, cumpriu satisfactoriamente os compro- 
missos decorrentes da mesma operação, o que o fizeram tam- 
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bem os seus suecessores coroneis Affonso de Carvalho e An- 
tonio Bittencourt. 

Ora, Sr. Presidente, nenhum dos presidentes . de então, 
esses grandes vultos de veneranda memoria, que foram Cam- 
pos Salles, Rodrigues Alves e Affonso Penna, desapprovou 
aquellas operações feitas com o intuito patriotico de im- 
pulsionar o progresso do Estado e o embellazamento da sua 
capital, que provocou do Sr. conselheiro Affonso Penna, ao 
chegar á nossa terra, a conhecida exclamação: “Manãos é uma 
revelação da Republica”. 

O Sr. Lopes Gonçacves — Muito bem. 

o Sr. Siverio NERY — Ofunding-loan levado a bom ter- 
mo pelo governador Dr. Jonathas Pedrosa teve até o assenti- 
mento do Sr. Presidente Wenceslau Braz. 


DOCUMENTO N. 17 


Senador f.opes Gonçalves — Rio: 

Manáos, 11 — Nosso amigo Aprigio Menezes, membro di- 
rectorio Alliança Republicana, avisado aggressão physica rogo 
obter garantias Constituição. Othelo Mavignier, director 
hebdomadario, lucta infensa situação aqui, preso ameaçado es- 
pancamento obstando consummação attentado commandante 
Menescal, procurador seccional. Consta policia organizou lista 


varios amigos nossos espancal-os. Saudações. — Guerreiro 
Antony. l 
DOCUMENTO N. 18 
Senador Lopes Gonçalves — Rio: 
Manãos, 10 — Atacado meu escriptorio redacção ferido 


brutalmente cabeça por capangas motivo imprimir minhas of- 
ficinas jornal A Luta, que apoia eminente Presidente Arthur 
Bernardes. Peço urgentes garantias vida propriedade. — 
Passos Gomes, director União Portugueza. 


DOCUMENTO N. 19 
CARTA ABERTA 


Exmo. Sr. Dr. Cesar do Rego Monteiro, desembargador 
aposentado e governador .do Estado: 

Tive conhecimento de que V. Ex. fez imprimir, publicar 
e circular a custa do dinheiro do povo, insultando-me e ao 
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meu illustre amigo e correligionario Sr. Dr. Jeronymo Ri- 
beiro, a pretexto de um telegramma que a imaginação doen- 
tia de V. Ex. creou, no proposito unico de, aggredindo ad- 
versarios, entoar louvaminhas ao patriarchado corrupto e cor- 
ruptor que representa. 

Sempre assumi a responsabilidade dos meus actos, por- 
tanto não devo, silenciando, consentir que se me attribua a 
autoria dos que não pratiquei. 

O contexto do despacho telegraphico, em que aos nossos 
representantes scientificamos a augustiosa situação em que 
está o infortunado povo amazonense, V. Ex. adulterou; mas 
longe da verdade não está o informante do Rio, se em taes 
termos o communicou, na desobriga da incumbencia official, 
quitando-se da paga recebida para cobrir de baldões os ho- 
mens de bem e endeosar os malfeitores publicos. 

Ninguem ignora a falta absoluta de garantias de vida e 
propriedade na capital e no interior; o nenhum respeito aos 
direitos e liberdades dos nossos concidadãos quando em jogo 
os interesses inconfessaveis do mandonismo; o falseamento do 
voto desde a estupenda falsificação dos livros eleitoraes pre- 
sidida pelo secretario geral do Estado até a das actas de elei- 
cão e apuração; a perseguição official a todos os nossos cor- 
religionarios da Alliança Republicana; o desbarato dos dinhei- 
ros publicos em proveito unico e exclusivo de V. Ex., filhos 
e famulos; o não pagamento systhematico dos compromissos 
externos e internos, não obstante o progressivo augmento das 
rendas estaduaes, determinando reclamações diplomaticas e le- 
vandão a miseria aos lares dos honrados servidores do Estado. 

Essas enormidades, esses desmandos, essas violencias 
são de notoriedade publica, estão comprovadas, apezar da 
apregoada tolerancia e honestidade, só existente no conceito 
maltrapilho de meia duzia de aventureiros a quem o Thesouro 
fartamente remunera os dias de estadia em Manáos, concer- 
tando-lhes as algibeiras vasias, mediante a transmissão para o 
sul de entrevistas e impressões forjadas no Palacio Rio Negro, 
nos moldes e processos da camoufilage governamental, vi- 
sando embair a opinião do paiz; no relato dos articulistas a 
serviço de todas as tyrannias em troca das migalhas que es- 
capam á voracidade de Cesar. 
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E' o que me cumpria dizer, lançando mão deste meio — 
o boletim — porque, como V. Ex. e todos sabem, a plenitude 
das garantias publicas e privadas, no actual quatriennio, deu 
em resultado a situação de que não podem circular outros 
jornaes sinão aquelles que batem palmas aos preciosos actos 
de V. Ex. 


Manáãos, julho de 1923. — Antonio Guerreiro Antony. 


DOCUMENTO N. 20 
ALLIANÇA REPUBLICANA AMAZONENSE 


Insiste em contrahir um emprestimo no estrangeiro, ven- 
dendo terras do Amazonas, em uma extensão superior a da 
França, o Sr. Cesar do Rego Monteiro, desembargador aposen- 
tado e governador desde 1903 no goso de uma ociosidade que 
não é o otium cum dignitate a que se votára Cicero durante a 
dictadura de Cesar, mas a carta de alforria para fazer mal, 
para o illegitimo e rapido enriquecimento pessoal da prole em 
detrimento da fortuna publica e particular a qual até hoje 
custou ao Estado mais de quatrocentos contos de réis, não 
computados os vultosos proventos de cujo segredo é dono o 
gôano Antonio Augusto Lobato de Faria, seu thesoureiro geral 
e valido. 

Persiste no intento de levar a effeito a ruinosa e anti- 
patriotica operação financeira porque se, na ultima men- 
sagem, informa que póde-se dizer que não passou de um 
sonho que se dissipou em face da attitude do Governo Fe- 
deral, . 


“que na referida operação, via uma boceta de Pan- 
dora a despejar sobre o Estado todos os males imagi- 
naveis e impediu-a por todos os modos, trazendo ao 
seu conhecimento a sua formal reprovação e pondo 
em acção sua diplomacia em Washington com o seu 
carrancudo quos ego”. . 


ao mesmo tempo, no orgão primacialmente officioso, dire- 
ctamente inspirado por si e editado na Imprensa Official, 
affirma: 
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“que o Governo Federal nada tem que vêr com os 
negocios dos Estados, não tem, nem póde ter ingeren- 
cia nas suas transacções, na sua vida financeira”. 


e como 


“a palavra official do centro, sempre que se faz sen- 
tir sobre os nossos homens e as nossas terras ó para 
denegril-os, para aviltal-os, para impedir, emfim, 
o progresso, o surto de civilização que qual se dese- 
nha ao longe o “amazonense pensa na necessidade de 
partir esses grilhões de escravos, que o humilham na 
corrente do captiveiro. 


As considerações que em torno do assumpto externa o 
Sr. Cesar do Rego Monteiro são de molde a assegurar 
que S. Ex. não pensa ser um sonho que se dissipou a ne- 
gociação em que se empenha, antes fazem certo que ella con- 
tinua a ser objecto de suas cogitações, acenando, até, com a 
possibilidade da separação do Amazonas, que ficará sob o 
protectorado da Nação de origem dos prestamistas. 

A palavra official e dos jornaes officiosos, unicos que 
a policia permitte circular, negando-a, não merece fé. 

Assim agiram ao tempo em que os Srs. Franklin 
Wasghinton de Almeida e Silva e Conde Marco de Panigai 
se apresentaram aos banqueiros em Nova York em nome do 
governador deste Estado, de quem tinham mandato para tal 
fim; assim agem hoje quando o ultimo dos commissarios e 
o Sr. Lobato de Faria estão encarregados de proseguirem 
no arranjo do dinheiro. 

Corroborando a affirmação feita baseada em informa- 
ções verdadeiras e de fonte fidedigna, transcrevemos o te- 
legramma que noticia os conceitos emittidos pelo Jornal do 
Commercio, do Rio, orgão de maior responsabilidade na im- 
prensa do paiz e dirigido pelo notavel estadista Sr. Felix 
Pacheco, sobre o alludido emprestimo, como tambem o em 
que o nosso eminente Ministro do Exterior dá a conhecer 
ás nossas embaixadas em Londres, Paris e Washington o 
pensamento do grande brasileiro e patriota Sr. Presidente, 
Arthur Bernardes. 


Eil-os: 

“Rio, 412 — Jornal do Commercio publica hoje na inte- 
gra, na secção gazetilha o contracto do projectado empres- 
timo do Amazonas. Em uma varia critica o emprestimo, di- 
zendo ser uma operação illegitima, impatriotica, perigosa, 
immoral, lesiva da integridade territorial do paiz, e com 
juros barbaros. Louva a attitude do Governo Federal im- 
pedindo-o, abrindo os olhos aos banqueiros estrangeiros. 
Esse emprestimo é de 35 milhões de dollars, recebendo o 
contractante quatrocentos mil Kkilometros quadrados do Es- 
tado do Amazonas, mais 8 %, de juros, tendo o privilegio de 
diversos serviços, percebendo os intermediarios do Governo 
estadual a commissão de “trinta e cinco mil contos de réis”. 


Rio, 142 — O telegramma do Ministro do Exterior aos 
nossos embaixadores em Washington, Londres e Paris, a quo 
allude o Sr. Ministro da Justiça na communicação que fez 
ao governador do Amazonas é o seguinte: “Governo Federal 
Brasil tendo tido noticia de que o Estado do Amazonas 
projecta a realização de novos emprestimos, quaesquer que 
sejam as garantias que o alludido Estado offereça, a União 
considera de seu dever desautorizar semelhante tentativa, 
avisando neste sentido as diversas praças norte-americana e 
européas que o Brasil desaconselha o planejado emprestimo, 
não respondendo de maneira nenhuma pelo que de futuro 
vier a succeder aos tomadores ou subscriptores. A actual si- 
tuação administrativa e financeira do Amazonas evidente- 
mente não permitte contrahir novos encargos., 


DOCUMENTO N. 214 


ALLIANÇA REPUBLICANA AMAZONENSE 


Insistindo o Sr. Cesar do Rego Monteiro, governador do 
Estado, no proposito de contrahir emprestimos no estran- 
geiro offerecendo aos prestamistas todas as terras devolutas do 
Rio Branco e outros rios (sólo e sub-sólo), além de outras 
concessões prejudiciaes aos interesses da Nação, — o Governo 
Federal, instruido do que se passava e conhecedor da situação 
administrativa, financeira e economica do Amazonas, provi- 


Ri ir 


denciou, como lhe cumpria, e patrioticamente no sentido de 
obstar a negociação pretendida. 

E o que nos diz o telegramma a seguir: 

Urgente — Rio, 7 — julho — 1923 — N. 7.801 — Co- 
ronel Guerreiro Antony, Doutor Jeronymo Ribeiro — Bar- 
bosa Lima, Lopes Gonçalves e eu trazemos ao conhecimento 
dos nossos amigos e correligionarios que o Ministro da Jus- 
tiça transmittiu, de ordem do Sr. Presidente da Republica ao 
governador desse Estado o telegramma seguinte: “Chegando 
ao conhecimento do Governo Federal que o governo desse Es- 
tado intenta contrahir novos emprestimos externos, commu- 
nico a V. Ex. que para salvaguardar os interesses nacionaes, 
o Sr. Ministro das Relações Exteriores, por ordem do Sr. 
Presidente da Republica, telegraphou aos nossos embaixa- 
dores em Washington, Londres e Paris, determinando-lhes 
que tornem publico que o Governo da União não aconselha, 
em, face das condições financeiras e administrativas desse Es- 
tado, qualquer emprestimo externo que esse governo pretenda 
realizar. Assim procedendo, o Governo Federal, conhecedor 
das condições do Amazonas, procura rresguardar o credito do 
paiz, que não póde continuar a ser prejudicado pela impon- 
tualidade na execução das obrigações de alguns emprestimos 
estaduaes. — Senador Silverio José Nery, Secretario do Se- 
nado Federal. 

O Sr. Presidente — A declaração de V. Ex. será inserida 
na acta. O projecto passa á terceira discussão. 


DISCURSO 


PRONUNCIADO 


NA SESSÃO DE 22 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Aristides Rocha — Peço a palavra. 
O Sr. Predsiente — Tem a palavra o Sr. Senador Aristides 


Rocha. 
O Sr. Aristides Rocha (*) — Sr. Presidente, o Senado é 


testemunha da maneira elevada por que eu trouxe a debate 
o caso politico do meu Estado. 

Justificando, na sessão de 10 do corrente, um projecto de 
intervenção no Amazonas, tive a preoceupação de não fazer, 
absolutamente, referencia pessoal, directa ou indirecta, a 
qualquer dos figurantes nesse caso politico. O meu Estado, já 
tão torturado pelos dissidios que lhe atrazam o desenvolvi- 
mento economico, não permittia que eu, do recinto do Se- 
nado, viesse lançar mais lenha á fogueira, de modo a tornar 
mais funda a dissenção que infelizmente separa e divide os 


seus homens publicos. a 


Assim, porém, Sr. Presidente, não entenderam os meus 
contendores; e, por que assim quizeram, sou obrigado a tra- 
zer ao conhecimento do Senado e da nação, cousas assombro- 
sas, cousas ineditas que já eram do meu conhecimento, mas 
que eu tinha guardado, factos a respeito dos quaes eu havia 
propositalmente silenciado, justamente no intuito benefico de 
ver si a situação do meu Estado se apaziguava com a acção 


conjunta de todos. 


(*) Do Diario do Congresso, de 23 de setembro de 1924. 
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Antes de fazer o relato desses factos ao Senado, peço a 
devida venia ao meu eminente collega, Senador Barbosa Li- 
ma, cujo nome declino com o maior respeito e distincção... 

O Sr. Barposa LIMA — E' bondade de V. Ex. 

O Sr. ARISTIDES ROCHA — ...para que S. Ex. permitta 
que eu faça ligeiras cótas, ligeiras notas á margem do bri- 
lhante discurso por S. Ex. proferido na sessão de sabbado. 

Nessa brilhante oração, Sr. Presidente, o illustrado Se- 
nador pelo Amazonas começou lastimando que o caso da in- 
tervenção nesse Estado viesse á téla da discussão no momen- 
to em que “não é possivel um ambiente de publicidade, dada 
a endemia do estado de sitio chronico, em que só tem o di- 
reito de fallar o jornalismo que apoia o Governo. “O estado 
de sitio”, disse ainda S. Ex. é um verdadeiro abafadouro da 
liberdade e da opinião”. 

Em que pese, Sr. Presidente, os conceitos do velho e no- 
bre constituinte, eu entendo que o estado de sitio, no caso 
da intervenção no Amazonas, em nada veiu cercear a liber- 
dade de opinião da imprensa para criticar, para fazer quaes- 
quer suggestões a respeito do ássumpto sobre o qual o Con- 
gresso Nacional tem que deliberar. Faz dias que eu li nos 
jornaes que circulam nesta Capital criticas, censuras, elogios 
e estudos sobre a medida em discussão e — facto curioso — 
um jornal até houve que não se contentou em analysar o 
meu discurso nas linhas; chegou até a lel-o nas entrelinhas e 
analysar cousas que eu, na realidade, não tive a intenção de 
dizer e que não as proferi no recinto do Senado. 

O Sr. BARBOSA LIMA — E' que V. Ex. não é membro do 
Poder Executivo. A censura attinge a V. Ex. com essa li- 
berdade de opinião, porque V. Ex. não é membro do Poder 
Executivo. Em relação ao Poder Executivo, a censura se faz 
mais severa. 

O Sr. ARISTIDES RocHA — Eu fallo quanto ao caso da in- 
tervenção no Amazonas, e a attitude do Poder Executivo real- 
mente não podia merecer censuras dos jornaes. 

O Sr. BarBosa Lima — Não estou censurando o. Poder 
Executivo. Estou assignalando o facto do ambiente jornalis- 
tico. * 
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O Sr. ArisTIDES RocHA — Qualquer que fosse o estado 
desse ambiente jornalistico, o Sr. Presidente da Republica 
não podia merecer censuras, attendendo a que agiu, na hy- 
pothese, de maneira tão elevada, que chegou a trazer o facto 
ao conhecimento do Congresso, sem mesmo suggerir a medida 
que elle devia tomar, pedindo apenas que deliberasse aquillo 
que melhor entendesse na sua alta sabedoria. 

Portanto, Sr. Presidente, mesmo que algum jornal qui- 
zessg fazer qualquer censura ao Poder Executivo, na hypo- 
these em discussão, não o poderia fazer, porque o Poder lxe- 
cutivo nada suggeriu; collocou a questão nas mãos do Poder 
Legislativo. 

Sendo assim, penso que não commetti nenhum acto de ir- 
reflexão, requerendo urgencia para a discussão immediata 
deste projecto, já tão debatido, tão estudado e esmerilhado em 
todos os seus aspectos. 

Ainda o illustre Senador pelo meu Estado manifestou, em 
seu discurso, os escrupulos de velho republicano, que S. Ex. 
sentiu, em autorisar a intervenção no Amazonas quando, na 
Europa, se acha o titular do cargo, não resignatario, mas 
simplesmente licenciado. E salientou o receio possivel do ti- 
tular do cargo solicitar um habeas-corpus ao Supremo Tribu- 
nal Federal para voltar ás funcções desse mesmo cargo, col- 
locando o Senado, assim, em uma situação de quem havia to- 
mado uma deliberação de accôrdo com os revolucionarios, 
para depôr a autoridade legitimamente constituida no Ama- 
zonas. 

Sr. Presidente, eu louvo os escrupulos do meu eminente 
collega, Senador pelo Amazonas. Não tenha, porém, S, Ex. 
receio de que essa hypolhese se possa verificar, atendendo a 
que grave é o estado de saude do Governador do meu Estado. 
Segundo noticias ante-hontem recebidas por mim, vindas 
pelo vapor Arlanza, S. Ex. está em Royat, em estado grave, 
motivo por que se acha afastado do paiz, não tendo absoluta- 
mente figurado nos acontecimentos que ultimamente se des- 
enrolaram no meu Estado. = 

Por este motivo, Sr. Presidente, é que me assombraram 


os conceitos insertos nos “Annaes” desta Casa, á guisa de de- 
7 
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claração de voto e sobre a qual farei um estudo detido e 
acurado, para conhecimento perfeito do Senado e da Nação, 
que está de olhos voltados para todos nós, porque o momento 
é daquelles que não autorizam a nenhum brasileiro a desin- 
teressar-se pela sorte e pelos destinos do Brasil, (Apoiados.), 

O Sr. Lopes GonçaLves — Todos Lemos em vista os ma- 
gnos interesses da Republica. À 

O Sr. AnisTIDES RocHA — Alvitrou ainda, Sr. Presidente, 
o eminente embaixador do Amazonas, algumas hypotlheses, 
ou melhor, alguns fundamentos que lhe levaram a acceitar a 
intervenção, apezar das restricções em começo feitas e sobre 
as quaes eu já me referi. i 

A primeira, é esta. Relembrou S. Ex. ao Senado o texto 
do art. 47, 8 4º, da Constituição Federal, que prescreve: | 


“São inelegiveis para os cargos de Presidente o 
Vice-Presidente os parentes consanguineos e affins, nos 
4º e 2º grãos, do Presidente e Vice-Presidente, qua 
se achar em exercicio no momento da eleição, ou que o 
tenha deixado até seis mezes antes.” | 


Esta citação tinha por effeito chamar a attenção do Se- 
nado para o aspecto inconstitucional da situação amazo- 
nense, porquanto, o Sr. Turiano Meira, genro do Governador 
do Estado, era o Presidente da Assembléa Legislativa, e, come 
tal, seu substituto constitucional. Dizia S. Ex.: «Como 
admittir isto em um regimen republicano, ' em um regi- 
men que não admitte governos oligarchicos e de familias?» 

Sr. Presidente, esse dispositivo constitucional como 
muitos outros da (Constituição da Republica, está regu- 
lamentado. 

A lei eleitoral federal prescreve-uma excepção a esse dis- 
positivo. 

São inelegiveis os parentes consanguincos e affins, 
nos 1º e 2º graos, do Presidente e Vice-Presidente, que se 
achar em exercicio, no momento da eleição ou o que o tenha 
deixado até seis mezes antes. 

E” verdade, e é verdade tambem que as Constituições dos 
Estados e suds respectivas legislações devem respeitar esse 
principio, que é um principio cardeal na Federação. 4 


toi 


i Mas, dizia eu: A lei eleitorai federal prescreve que essa 
inelegibilidade desapparece si o cidadão eleito antes do go- 
verno da pessoa que com elle é incompativel exercia o respe- 
ctivo cargo legislativo. 

O Sn. Lopes Gonçalves — A disposição que V. Ex. ct- 
tou é a do $ 4º do art. 47. E além disso a questão não é essa. 

O Sr. AnrisTIDES RocHA — Não sou decorador da Consti- 
tuição. Refiro-me, apenas, ao discurso do meu eminente col- 
lega, Sr. Senador Barbosa Lima. É 
| O Sr. Senador Barbosa Lima, está vendo o respeito, a 
distincção e o tom de elevação com que estou respondendo aos 
argumentos de S. Ex. s ; 

O Sr. Barsosa Lima — E eu estou ouvindo com a atten- 
ção que V. Ex. merece. 

O Sr. Lopes GonçaLvEs — Mas o nobre Senador pelo 
Amazonas está citando errado. 

O Sn. AriSTIDES RocHa — Si está errado, foi o Sr. Se- 
nador Barbosa Lima, quem citou, 

Estou acompanhando o discurso de S. Ex., porque não 
costumo decorar textos constitucionaes, nem discursos. 

Dizia, eu, Sr. Presidente, que a lei eleitoral prescreve quo 
essa inelegibilidade desapparece si o elegendo já exercia 
mandato anteriormente. 

O Senado sabe que a disposição relativa à incompatibill- 
dade do Presidente com os representantes federaes é a mesma 
entre os governadores e os representantes estaduaes. 

Foi um veredictum seu o reconhecimento do Sr. Felix 
Pacheco. Eleito no Governo do seu irmão no Estado do 
Pinuhy, a inelegibilidade o alcançaria, mas só foi reconhecido, 
porque exercia, anteriormente, mandato legislativo. 

O Sn. BanBosA LIMA — Não é a mesma cousa. 

O Sr. AnistIDES RocHa — Estes casos são innumeros. O 
Sr. Seabra elegeu o filho... 

O Sn. BarBosa Lima — Governador? 

O Sr. ArisTIDES RocHa — O Sr. Seabra, quando Gover- 
nador do Estado da Bahia, elegeu o filo Deputado federal, 

O Sr. BarBosa Lima — Não é a mesma cousa. 
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O Sr.. ANTONIO MUNIZ — Não é a mesma cousa, porque já, 
o era. 

O Sr. ARISTIDES ROCHA — Ora, Sr. Presidente, escolha- 
mos, ao acaso. O meu collega, 0 illustre Senador Bueno Brar- 
dão, tem um filho que é Deputado pelo Estado de Minas 
Geraes. Supponhamos que, amanhã, ascende á chefia da Na- 
cão, o Sr. Bueno Brandão, e que o seu filho seja eleito Pre- 
sidente da Camara dos Deputados Federaes.. Pela Constitui- 
cão, elle é um substituto do Presidente: está catalogado. Per- 
gunto: Ha alguma inconstitucionalidade ou ilegalidade 
nisso? - 


O Sr. BARBOSA LIMA — Si se investir na successão, ha 
infracção do Regimento. 
O Sr. ARISTIDES RocHA — Não existe infracção, quando 


o substituto é eventual. Só ha investidura na successão quan- 
do aquella é definitiva. 

O Sr. BarBOSA LIMA — Então, um funccionario toma 
posse de um cargo e não é investido nelle?! 

O SR. ARISTIDES ROCHA — Sr. Presidente, dizia eu... 

O Sr. BarBosa Lima — Mas os Deputados estaduaes in- 
vestiram o genro do Governador na presidencia da Assembléa 
com independencia? 

O Sr. ARISTIDES RocHA — Ora, senhores, nos Estados a 
independencia dos Deputados é a mesma que aqui; são inde- 
pendentes de accôrdo com a vontade do Governador. Tallemos 
a cousa como a cousa é. 

À O Sr. A. AzerEDO — Apoiado. Agem todos com muita 
independencia, mas... de accôrdo com a vontade do Governo, 
como dizia o saudoso Sr. Katunda. 

O Sr. ARISTIDES RocHA — Ora, Sr. Presidente, dizia eu, 
que determinando a lei eleitoral do Estado a mesma cousa 
que a lei eleitoral federal, e tendo o Sr. Rego Monteiro encon- : 
trado o seu genro já Deputado estadual, não comprehendo 
como se pretenda apontar uma nôta de escandalo neste facto. 

O Sr. BarBosA LIMA — Perdão; eu não dei o nome de es- 
candalo, disse que era uma infracção do principio consti- 
tucional. ; E 
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O Sr. ARISTIDES RocHA — E Oo que admira em tudo isso 
“é que esse-moço apresentado como principe consorte, era 9 
candidato dos meus collegas, ao Governo, em nome da opposi- 
cão, no Estado do Amazonas. 

O Sr. A. AzerEDO — Para ser agradavel ao Governador. 

O Sn. BARBOSA LIMA — Aliás elle poderia ser candidato, 
por qualquer partido sem ser candidato do senhor seu sogro. 

O Sr. AnristiDES RocrA — Declarou ainda, Sr. Presidente, 
o meu respeitavel collega, Senador pelo Amazonas, que é 
interventionista, no caso conereto, e que esta sua attitude de 
intervencionista vem desde a época em que o Ministro da 
Justiça enderecou ao Governador do meu Estado um tele- 
gramma vétando uma operação de credito por elle tentada nos 
Estados Unidos; ou melhor: não disse S. Ex. uma operação 
de credito, e sim mais uma operação de credito! 

Em primeiro logar, Sr. Presidente, eu solicitaria da alta 
gentileza do meu eminente collega, Senador pelo Amazonas, 


que retirasse esse — mais. 

O Sn. Barnosa LIMA — O Amazonas não estava envolvi- 
do em outro emprestimo. 

O Sn. Aristines Roca — O Governador actual do Ama- 


zonas, a administração do meu Estado, nunca contrahiu ne- 
nhum emprestimo. Apenas tentou, segundo tenho conhecimento 
desde a época do telegramma e do contracto publicado, essa 
operação que S. Ex. assegura foi vétada pelo Governo da Repu- 
blica.. : f 

O Sr. BARBOSA LIMA — Asseguro, não. O telegramma 
passado pelo Sr. Ministro da Justiça corresponde ao véto. 

O Sr. ArisTIDES Rocra — Esse contracto, saiba o Senado, 
não é um contracto de emprestimo. 

O Sr. Lopes GóônçaLvEs — E” uma proposta de contracto; 
uma tentativa. 

O Sr. ArisTIDES RocHA — E' uma proposta, uma opção, e 
em um dos artigos se declara positivamente que a opção não 
valerá si o Governo federal não lhe det o seu endosso. 

O Sr. A. AzeREDO — Ahi está. 

: O Sr. AristiDES Rocta — Logo, havia a impossibilidade 
material de realizar essa transacção desde o momento em que 


ERA 8 

figura de maneira expressa, uma clausula que diz que essa 
operação só será realizada na hypothese de lhe ser dado o en- 
dosso da União. 

O Sr. Lopes GonçaLvEs — Foi o que o Governo federal 
fez. E o faria independentemente dessa clausula, em cumpri- 
mento de seus deveres e da Constituição da Republica, que 
deve zelar por todos os Estados da União. 

O Sr. Anistines Roca — Correspondendo ao aparte do 
nobre Senador por Sergipe, lamento que tenha havido desres- 
peito á Constituição do Brasil, que determina: a igualdade de 
representação dos Estados, e deu ao do Amazonas um quarto 
logar no Senado. 5 

O Sr. Lopes GonçaLves — Sou representante da Nação. 
E' uma cousa muito estreita, muito tacanha, arguir-se isso a 
qualquer Senador. e 

O Sr. AnrisTiDES RocHA — Engula V. Ex. o tacanho, 

O Sr. Lopes GocnaLves — Tanto posso fallar no caso 
como Senador por Sergipe, como o Senador de qualquer Ts- 
tado. 


' O Sr. ArisTIDES RocHAa — Engula o termo. 

O Sr. Lopes GonçaLves — 'Tacanho, quer dizer ERR 
Foi o sentido que lhe dei. 

O Sr. Presente (fazendo soar os tympanos) — Atten- 


cão! Convido o nobre Senador por Sergipe a retirar a ex- 
pressão. 

O Sn. ARISTIDES Roca — Que é uma grosseria, uma fal- 
ta de educação. . 

O Sr. Lopes GonçaLves — Não é uma grosseria. Não tivo 
a intenção de offender ninguem. Empreguei esta palavra 
como synonimo de pequeno, porque, S. Ex. investia contra 
um Senador, dizendo que elle não se podia oceupar de as- 
sumptos regionaes, como si fosse representante sómente do 
Estado de Sergipe e não da Nação. Politica tacanha, queria 
dizer politica pequena e o era desde que S. Ex. assim arguia 
o seu collega. Estava obrigado a esta explicação em attenção 
á Casa, á Mesa e aos meus habitos de educação. I 

O Sr. ARISTIDES RocHa — Dizia eu, Sr. Presidente, qua 
respeito e acato a assignatura do Sr. Barbosa Lima, cujo 
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nome declino com a devida venia, nesse telegramma. As de- 
mais, não.. 

O Sr. Lopes GonçaLvEs — Isso não nos interessa nada: 
é um ponto de vista. E" muita honra para mim ter ao meu 
lado o Sr. Senador Silverio Nery, na attitude que tomamos 
em relação aos actos do Governo do Amazonas, cuja adminis- 
tração é em todo o paiz conhecida como deshonesta, esbanja- 
dora e impatriotica, com todos os defeitos possiveis, que de- 
vem ser corrigidos pela Nação. E' o que vem fazer a inter- 
venção .. 

O Sr. ArisTIDES RocHA — Permitta-me V. Ex. Sr, 
Presidente, que eu continue a minha oração. 

O &r. PresimentTE — Attenção! Está com a palavra o Sr, 
Senador Aristides Rocha, 

O Sr. Lopes GonçaLves — Estou respondendo ao aparte 
do V. Ex. “ 

O Sr. ArISTIDES RocHa — Eu taco um discurso, não dou 
apartes. (Riso.) 

O Sr. Presente — Attenção! 

O Sr. AnisrinES RocHa — Sr. Presidente, fazendo resalva 
do nome do illustre Senador Barbosa Lima, não tive o intuito 
que me attribuiram. E” que me não deixaram concluir o meu 
raciocinio. Não foi intenção minha magoar ou menosprezar os 
outros dous signatarios. 

O Sr. Lopes GonçaLves — Outra cousa não se deprehen- 
dia das palavras de V. Ex. 

O Sn. ARISTIDES RocHA — Agora, respondendo ao aparte 
de S. Ex., eu desejaria que S. Ex. me avivasse a memoria. 
Recordo-me de que S, Ex. interferiu junto ás altas autori- 
dades da Republica no sentido de afastar qualquer acção do 
Governo Federal que tivesse por effeito erear obices a esse 
pretendido emprestimo do Amazonas. 

O Sn. LopEs GonçaLves — Não fui eu sómente. Fomos 
tres: os Srs, Barbosa Lima, Silverio Nery e eu. A população 
honesta do Amazonas formalmente oppoz-se ao que seria um 
descalabro e a ruina completa do Estado. 

O Sn. AnisTIDES Rócrra — Não é isto o que pergunto. Não 
confundamos. Pergunto o seguinte; cu tenho memoria de que 
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S. Ex., antes desse telegramma, interferiu a favor do mesmo 
emprestimo. Não é verdade? 

O Sr. Lopes GonçaLves — Quem interferiu a favor do 
emprestimo? 

O Sr. ArISTIDES RocHaA — V. Ex.! 

O Sn. Lopes GonçaLvEs — Duvido à que o prove. 

O Sr. AnIsTIDES RocHA — O Senado ouviu? pe 

O Sr. Lopes GonçaLvEs — Nunca interferi a favor do em- 
prestimo. Fui sempre contra o emprestimo — lesivo e con- 
demnavel, 

O Sr. ArISTIDES Roca — O Senado ouviu? Eu não estou 
fallando a verdade! Os honrados Senadores conhecem a lettra 
do Senador Lopes Gonçalves? Eil-a aqui! (Mostrando um pa- 
pel). Este documento vae ser remettido á Mesa... 

O Sn. Lopes GonçaLvEs — Faça o obsequio de lel-o. 

O Sr. ARISTIDES ROCHA ,— ... para a inspecção ocular de 
V. Ex., Sr. Presidente. e dos Srs. Senadores. (Lendo) : «Go- 
vernador Manáos. Presidente, Ministro Exterior autorizam 
affirmar que nenhuma communicação dirigiram á Embaixada 
de Washington contrariando operação de credito no Amazo- 
nas. Affectuosas saudações. — Lopes Gonçalves. — Aristides 
Rocha. — Alexandrino de Alencar», 

Sr. Presidente, eu não escrevi o telegramma; quem o re- 
digiu e esereveu foi o Senador por Sergipe. Levei ao tele- 
grapho uma cópia que tirei, ficando com o original, Está aqui. 
(Exhibe o documento ao Senado.) (Riso.) 

Agora, um pouco de historia antiga. q A 

O Sr. Lopes GonçaLvEs — A data do telegramma? 

O Sr. ArisTIDES Roca — Não tem data. Foi nos ultimos 
dias do Governo. do Sr. Epitacio Pessôa. 

Eis por que, Srs. Senadores, eu resolvi... 

O Sn. Banrsosa Lima — Permitte uma observação? (Signal 
de assentimento do orador.) A minha invocação a esse tal ou 
qual véto do Poder Executivo Federal envolve apenas uma 
questão de doutrina — a possibilidade da União intervir, no 
tocante a ôperações de credito, feitas no exterior, pelos Estados 
da Federação. 

O Sr. ArisTIDES RocHA — V. Ex. patrocina a doutrina de 
que Dão deve ser effectivada nenhuma operação de credito, 
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sem o beneplacito da União. E' um ponto de vista respeitavel 
por todos os titulos. 

O Sr. BarBOSA LIMA — E” o meio de levantar uma questão 
de doutrina. 

O Sr, ARISTIDES RocHA — Agora, defender uma operação 
de credito, achar que ella deva ser feita, e, depois, bater pal- 
mas ao véto, é cousa que não entendo! 

Preciso declarar alio e bom som, ao Senado — e o Sena- 
dor Barbosa Lima o sabe, porque mais de uma vez troquei 
idéas com S. Ex. a este respeito — (signal de assentimento do 
Senador Barbosa Lima) — que eu sempre fui radicalmente 
contrario lá realização de qualquer operação de credito, por 
parte do Amazonas, na situação em que o Estado se encontra 
actualmente, nem externa, nem interna. A solução do caso fi- 
nanceiro é outra, : 

O Sr. Lopes GonçaLvEs — Nunca me dirigi pessoalmente 
ao Sr. desembargador Rego Monteiro. E 

O Sr. ArisTIDES RocHA — Mas V, Ex. quer tirar argu- 
mentos do telegramma contra mim?! Tem graça! V. Ex. tam- 
bem o assignou. 

O Sr. Lopes GONÇALVES — A questão é differente. Queira 
V. Ex. ter a bondade de citar 3 data. 

O Sr. ArisTIDES RocHA — Não quero saber de datas; foi 
nos ultimos dias do Governo Epitacio Pessõa. 

O Sr. Lopes GonçaLves — V. Ex. queira mostrar-me o 
original do telegramma. 

O Sr. AnistIDES RocHa — Possúo o original; a cópia ficou 
com V. Ex. Fui portador do telegramma, delle extrahi uma 
cópia que entreguei á repartição, e fiquei com o original. 

O Sr. Lopes GonçaLves — Eu já disse a V, Ex. que é 
preciso notar o seguinte: quando foi passado esse telegramma, 
o emprestimo que elle queria fazer era garantido por terras no 
Estado. Isso é um telegramma vago, que V. Ex. me solicitou 
que assignasse, 

O Sr. ArisTIDES Rocra — Eu não solicitei cousa alguma 
a V. Ex. Esse telegramma foi assignado em uma reunião que, 
na fórma do costume, era presidida por V. Ex. (Riso.) 

O Sr. Lopes GonçaLvESs — Nessa occasião, realmente, 
V. Ex. expoz que se cogifava de um emprestimo. A reunião 
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foi em casa do Almirante Alexandrino de Alencar, mas não so | 
cogitou de garantil-o com terras do Estado. 

O Sr. ArISTIDES RocHA — Dizia eu, Sr. Presidente, que 
achava extranho, depois disso, a maneira impiedosa, descortez 
por que havia sido redigida essa declaração de voto. Estou 
certo de que os dous eminentes collegas, que a assignaram, 
não a leram... ; 

O Sn. Lopes GonçaLves — Elles responderão a V. Ex. t 

O Sr. ArisTIDES ROcHA — ... devido a essa confiança 
commum existente entre collegas. Estou certo de que SS. EEx. 
a assignaram sem a ler. 

O Sr. BARBOSA LIMA — Por que motivo faz V. Ex. essa 
affirmação? Onde está a descortezia? 

O Sn. AnistIDES RocHA — Porque V. Ex. é um homem 
finamente educado, e em um dos trechos dessa declaração do 
voto, consta do seguinte: ; 


«Não passou um momento siquer pelo espirito des- 
ses homens de Governo a lucidez de que estavam ven- 
dendo os nossos destinos, a nossa grandeza, a nossa 
prosperidade e a nossa soberania...» 


O Sr. BARBOSA LIMA — Seriam 400 mil kilomeros quadra- 
dos de terras brasileiras entregues a um syndicato estran- 
geiro. 

O Sn. ArisTIDES RocHA (continuando a leitura): 


«Não lhe passou pela mente a vergonha de que 
tentava expoliar o Brasil, entregando a negocistas o co- 
ração da Patria, as suas ricas terras no vale do Rio 
Branco, dessa bacia tão cubiçada pelo estrangeiro, pa- 

| recendo incrivel que semelhante loucura... 


O Sn. Bansosa Lima — E V. Ex. não acha isso um crime? 

O Sn. AnistiDES RocHa — Eu já disse que V. Ex. tem 
muita argucia e talento para saber que estou dizendo a ver- 
dade. Faço empenho em cultuar a verdade: não se trata de 
um contracto, mas de uma simples opção, em que se deter- 
minava positivamente que não seria effectuado o contracto 
definitivo si o Governo Federal não o endossasse.. 


109 


O Sr. Lopes GonçaLves—Então era uma tentativa de con- 
cessão de terras, clara e positiva: era uma proposta de con- 
iracto. 

O Sr. ARISTIDES ROcHA — Mas, à esse homem, assim apon- 
tado como sem dignidade, sem amor á Patria trahidor do regi- 
men, perque o disseram—e esta é uma satisfação que eu sinto, 
eu que em muitos casos dissenti da sua politica e que nunca dei 
assistencia á sua administração, porque estive sempre afas-- 
tado do Estado — tenho a profunda satisfação de trazer 
hoje palavras de conforto e de defesa, porque fui eleito na 
administração delle, sentindo-me na obrigação moral 
de não consentir que o accusem, que o cubram de apôdos, na 
hora em que a molestia o abate, quando se acha fóra do go- 
verno, no momento em que a suaadministração passou. Penso 
quo isto me fica bem. 

O Sr. BanrBosA Lima — V, Ex. é um delegado do povo 
Amazonense, 

O Sr. ArisTIDES Rocrra — Como admittir que os signata- 
tarios da declaração o aceusem si o acharam tão digno, de 
modo a combinarem com elle a partilha de postos no Estado ? 

Em 1923, no dia 31 de marco, o eminente Senador Sr. Sil- 
verio Nery, cujo nome declino com o maior respeito, fez um 
accôrdo com o governador do Amazonas, Sr. Rego Monteiro, 
esse monstro que ia vender o territorio nacional, em que elles 
dois, politicamente, dividiam o Estado, a 

Sim; foi em 1923 que elles fizeram esse accôrdo, O Sr. 
Rego Monteiro viria para o Senado da Republica, talvez vender 
a Nação inteira. O Sr. Senador Silverio Nery indicaria dous 
Deputados e o Sr. Rego Monteiro indicaria outros dous. 

O Sn. Smvenrio Nery — Quando se tratou desse accôrdo, 
não so fallava ainda do famoso emprestimo, a que V. Ex, 
acaba de se referir. 

O Sn. ArisTiDES Rocrra — Citei a data: 31 de março de 
1928. 

O Sn. Sicverio Nery — Pelo menos, o publico não sabia. 

O Sr. ArisTIDES Roca — O contracto é de 27 de abril de 
1922, o accôrdo é de... 1923, um anno depois. Está respon- 
dido o aparte de V. Ex. 
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O Sr. Lorrs GonçaLves — Não existia mais; tinha nau- 
fragado. 

O Sr. ArisriDES RocrAa — Em todo caso, si havia naufra- 
gado a proposta, a hediondez do phantasiado crime era tama- 
nha que aqui, agora, foi assignalada nessa justificação de 
voto. 

Quero trazer ao conhecimento do Senado que esse crimi- 
noso fizera assim, com o seu actual accusador, o accôrdo que 
vou ler: 

«Presidente da Republica. Rio. — 'Temos a grande satis- 
fação de levar ao conhecimento de V. Ex. que, attendendo altos 
interesses do Estado, combinámos seguinte base harmonizar 
politicos amazonenses: — o primeiro signatario entrará gozo 
de uma licença, que solicitará logo que a Assembléa Legisla- 
tiva reuna, apresentando-se candidato á proxima renovação 
do terço no Senado, reservando para seus amigos dous logares 
de Deputados Federaes. Fará eleger Presidente da Assembléa 
estadual, um Deputado que os dous signatarios, (o Senador e 
e Governador) opportunamente combinarão, O segundo si- 
ematario apresentará dous nomes outros logares de Deputados 
federaes. Autorizado pelo directorio da Alliança Republicana, 
disse acceitar ditas condições. 

Com acatamento, aguardamos se digne V. Ex. honrar 
accôrdo com o respectivo veredictum. Cordiaes saudações. — 
Rego Monteiro, Senador Silverio Nery.” 

Este telegramma ecra ao Presidente da Republica. O ac- 
córdo não foi homologado, e não o foi, pelo sacrificio que 
trazia a nós oufros da representação do Amazonas, porque 
fôra negociado á nossa revelia, sem que soubessemos | cousa 
alguma e por esse motivo, foi vetado. 

“O destino, Sr. Prseidenfe, que ás vezes é tão caprichoso, 
faz com que hoje eu invoque esse telegramma, que consigna 
um accôrdo, ao qual eu fui contrario, com meus collegas da 
Camara, em defesa do governador do Estado. 


O Sr. Lopes GONÇALVES 


— V. Ex. bem sabe que o Sr. 


Senador Silverio Nery, tem sido sempre um conservador, um 
tolerante. 
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O Sr. ArisTIDES ROcHA — Nunca deixei de lhe reconhecer 
essa nobre qualidade; louvo a S. Ex. por isso. Em palestras, 
com todos os homens politicos, sempre que trato de politica 
do meu Estado, proclamo que S. Ex. não é, realmente, um 
dispersivo, um desharmonizador; que, ao contrario, é um po- 
litico transigente. 

O Sn. Simverio NERY — Agradecido a V. Ex. 

O Sn. Lopes GonçaLves — E V. Ex. não lhe faz sinão 
justiça. : 

O Sn. ArisTIDES RocHa — Mas, comprehende o Senado que 
me assiste, a mim, que colloquei o caso politico do meu Estado 
em um terreno tão elevado, superior a paixões e insultos, com- 
prehendem os meus collegas que tenho direito a estas conside- 
rações a que minha moral politica me obriga. Sim, porque 
eu fui eleito pelo partido situacionista do Amazonas. Consc- 
guentemente, Sr. Presidente, si bem que estranho á adminis- 
tração do Sr. Rego Monteiro, em relação a cujos actos, prin dai 
«delles... 

O Sn. Srcverio Nery — V. Ex. só foi eleito pelo Gover- 
nrador Rego Monteiro. 

O Sr. AnisTIDES Roçra — E tenho muita honra nisso. E 
tive uma maioria estupenda, em uma eleição disputadissima., 

O Sr. Si.verio NERY — Feita á força de bayoneta. V. Ex. 
mesmo mandou um contingente de trinta pracas para Pa- 
xintins. ; 

O Sr. ARISTIDES RocrA — Força de bayonetas |! 

Sr. Presidente, o meu nobre collega obriga-me a dizer 
cousas que eu não quero. 

O Sn. Siverio Nery — V. Ex. contesta que a policia de 
Parintins atacou os eleitores do Sr. Lopes Gonçalves, a tiros ? 

O Sn. AnistiDES RocHA — Não me consta. O que me 
consta é que Furtado Belém tomou parte no movimento revo- 
lucionaric do Amazonas e foi nomeado pelo tenente Ribeiro 
Junior para diversos cargos. 

O Sn. Lopes GonçaLvES — Não tem nada uma cousa com 
a outra. 

O Sr. Bansosa Lima — E agora está se homologando a 
situação creada pelo tenente Ribeiro Junior. 
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UM Sn. SenaDOR — Só assim é que se homologou. 

O Sn. Antonio Moniz — O projecto de V. Ex, homologa à 
intervenção no Estado do Amazonas. 

O Sn. Barbosa LiMA — Em todo caso, permilte 2 inter- 
venção que até agora não era possivel, 

O Sn. AnistiDES ROCHA — V. Ex. louva a revolução ? 

O Sr. Bansosa Lima — V. Ex. sabe que sou contrario aos 
governos oriundos de sedição. Tenho documentado isto. 

O Sr. AristiDES Roca — Um outro capitulo, Sr. Presi- 
dente, da declaração de voto é a oligarchia do Sr. Rego Mon- 
teiro, Eu tenho a caridade de não responder. Não a justifico, 
porque não sou defensor de oligarchias. 

O Sn. BarpoOsA LIMA — Ella, de facto, já existia, Por que 
V. Ex. não rebateu ? 4 

O Sn. AnistiDus ROCHA — Porque a discussão parte de 
quem não a póde fazer. Isso de oligarcha, accusar oligarcha, 
não vae á minha missa. , 

O Sn. Lopes GonçaLves — Si V. Ex. se refere à mi- 
nha pessoa, bate em porta falsa. Fui sempre contra oli- 
garchias. 

O Sn. AriSTIDES RocHA — Agora, Sr. Presidente, que, li- 
geiramente fiz respeitosas referencias, no intuito de revidar 
alguns dos argumentos do discurso do meu eminente collega 
de representação... A t 

O Sn. BARBOSA LIMA — V. Ex. só me tem distinguido. 

O Sn. ArisTIDES ROCHA — ... fazendo justiça aos meritos 
de S. Ex., desejava que a Nação soubesse o que se passa no 
meu Estado. 

Peço a maior attenção do Senado para o caso. Trago a 
genese da revolução. Muitos adversarios nossos tiveram à 
preoceupação de fazer acreditar, armando ao effeito, que o mo- 
vimento revolucionario do Amazonas não era contrario ás in- 
stituições republicanas, nem visava á pessoa do benemerito 
chefe da Nação. Era uma sedição regional, que tinha por fim 
sómente mudar a situação politica do Amazonas. Esta farça 
era posta em circulação para innocentar os mashorqueiros 
daquelle Estado. 
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Vou provar ao Senado, com os documentos fornecidos por, 
ciles proprios, simplesmente por elles, que a verdade é muito 
outra. f 

O Sr. Sicverio Nrrv — De minha parte, nem da parte do 
Sr. Barbosa Lima, não foi. 4 

O Sn. Aristides Roca — Que se registre logo 0 aparte: 
diz o Senador pelo Amazonas que «da nossa parte não foi». O 
aparte de S. Ex. foi prematuro. 

O movimento sedicioso rebentou na noite de 23 de julho. 

No dia 24, era publicada a proclamação revolucionaria, o 
nella se declarava que «o governador do Amazonas era deposto 
tão sómente por ser um simples reflexo, descolorido e passivo 
do Chefe do Poder Central». 

Portanto, os civis que deram braço forte e auxiliaram à 
revolução, são adversarios do Sr. Presidente da Republica. 

Bancar aqui o legalista e ser revolucionario no Amazonas, 
são cousas que não percebo e que ninguem póde compre- 
hender. 

Mas, Sr. Presidente, eu não quero analysar. Ouçam os Srs. 
Senadores alguns dos trechos da proclamação dos officiaes re- 
voltosos, com os quaes os opposicionistas foram  solidarios: 
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E a Republica brasileira, depois de 35 annos de existencia, 
ignora o que seja o regimen democratico, vive maltrapilha e 
faminta, sem haver conseguido, ao menos, utilizar-se da moeda 
salutar, em um paiz rico pauperrimo, degradante é um doloroso 
contraste aos recursos inexhauriveis que representam os seus 
mananciaes multiplos de ouro ! 4 

E tudo porque, desde ha 35 annos, nada mais teem feito 
cs nossos pscudos governantes do que mentir, e mentir sempro 
e despudoradamente à Nação. — E a ultima successão gover- 
namental do -paiz, — erigida sobre um pantanal de ignominias, 
de cobardia e de aviltamentos, lançou, afinal, a Nação Bra- 
sileira na mais desmedida das deshonras: — a deshonra da 
Nação, que é riquissima, mas mendiga; que é soberana, mas 
supplica, e que é independente, mas vive — eterno famulo 
pAssivo de mysteriosos poderes discricionarios — a curvar-se 
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em inopportunos devotamentos que irritam e depreciam mais 
e mais, a honra e a dignidade de seus filhos ! 

O Sn. Bansosa Lima — V. Ex. está vulgarizando o mani- 
festo dos revolucionarios ? 

O Sn. AnrisTiDES RocHA — Perfeitamente. Não faço que- 
stão disso, porque o meu intuito é combatel-o. 

O Sr. BarBOSA LIMA—EU não o conhecia e o estou achando 
interessante. 

O Sr. ArisTIDES ROcHA — (Continuando a leitura) : 

“«Nós, militares da Marinha e do Exercito brasileiros, não 
poderiamos permanecer, por maior tempo, surdos a esses an- 
gustiosos appellos de protecção e de benemerencia que, pelo 
intermedio de seus soffrimentos e amargores, os nossos conci- 
dadãos nos faziam. 

O Estado de S. Paulo, que sempre foi o verdadeiro padrão 
administrativo do paiz, lançou na terra arroteada pelos anhe- 
los de patriotismo dos seus filhos a semente bemdita que 
ha de germinar, finalmente, esse gigantesco carvalho, cujas 
ramas esmeraldinas e inquebrantaveis serão a umbella pro- 
tectora du nossa liberdade !» 


O Sn. PRESIDENTE (fazendo soar os tyumpanos) — Sinto 
interromper V. Ex., para dizer que está terminada a hora do 
expediente. 


* O Sn. AnistiDES RoOcHA — Nesse caso, eu pediria a V. Ex. 
que consultasse o Senado... 

O Sr. PRESIDENTE — Previno a V. Ex. que a primeira 
materia da ordem do dia é exactamente a discussão do pro- 
jecto de intervenção no Amazonas. Nessa occasião, V. Ex. 
poderá terminar o seu discurso. 

O gn. AnistiDES Roca — Perfeilamente, Nesse caso, pero 
a V. Ex. que me considere inseripto para fallar sobre o projecto. 

O Sn. PresiDextre — V. Ex. será attendido. 

Está terminada a hora do expediente, Passa-se à 


ç ORDEM DO DIA 
INTERVENÇÃO NO ESTADO DO AMAZONAS 


: 3: discussão do projecto do Senado n. 46, de 1924, de- 
terminando que o Governo Federal intervirá no Estado do 
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“Amazonas, nos termos do n. 2 do art. 6º da Constituição Fe- 
deral, para manter a fórma republicana federativa: 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Aristides Rocha. 
O Sr. Aristides Rocha — Sr. Presidente, vou proseguir 
nas minhas considerações. Dizia eu que terminava deste modo 
a proclamação : 


«Empunhando armas para depôr um governo, que 
é, tão sómente. um simples reflexo — descolorido e 
passivo, do chefe do poder central, nós desejamos, tão 
sómente, prestar o nosso apoio — material e moral, á 
causa sacrosanta da reivindicação da liberdade!» 
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Capitão José Carlos Dubois. — Capitão-medico 
pr Francisco Baptista de Almeida. — 4º tenente José 
de Lemos Cunha, — 4º tenente Alfredo Augusto Ri- 
beiro Junior. — 4º tenente Aurelio Linhares. — 4º te- 
nente Joaquim de Magalhães Cardoso Barata. — 4º te- 
nente José Baker Azamor. — 14º tenente Raymundo Vil- 
laronga Fontenelle. — 14º tenente Loé Gutierres Simas. 
— 4º tenente Aluízio Pinheiro Ferreira. — 4º tenente 
Osmundo Annequim. — 4º tenente Sebastião Mendes de 
Hollanda. — 4º tenente José Dias Vieira. — 4º tenente 
Pedro Alves da Cunha. — 2º tenente Abilio Costa. — 
2º tenente Antonio Mendes da Silva. — 2º tenente Eu- 
clydes Joaquim Lins. 


Esta proclamação está inserta no numero 4 do Jornal do 
Povo, orgão reivindicador das liberdades nacionaes, segundo se 
appellida, de 24 de julho de 1924. Esse mesmo Jornal do Povo, 
na edição de 2 de agosto, exemplar n. 9, em um artigo epi- 
graphado «Sursum Corda», descrevendo e almejando o feliz 
suecesso do «raid» sedicioso a Belém, assim se referia ao Che- 
fe da Nação, 

O Sr. Bansosa Lima — V. Ex. me permitte uma obser- 
vação? (Assentimento do orador). Qual a linguagem da im-, 

«prensa official de Manãos, em relação ao Dr. Arthur Ber- 
nardes e ao Sr. Rego Monteiro na questão das candidaturas? 
s 
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O Sr. ARISTIDES RocHA — Isso incumbe a V. Ex. res- 


ponder. ese 
O Sr. Barbosa Lima — V. Ex. está de accôrdo commigo. 


O Sr. ArisriDES RocHaA — Sempre fui absoluta e radical- 
mente contrario a qualquer opposição ou hostilidade ao Pre- 
sidente Arthur Bernardes, Os Annaes da Camara dos Depu- 
tados o attestam, Si de algum delicto sou passível é talvez de 
excessivo nessa campanha. Eis a verdade. 

O Sn. BanrBosa LIMA — V. Ex. não apanhou bem a mi- 
nha observação. Refiro-me á linguagem da imprensa offi- 
cial de Manãos em relação ao Dr. Arthur Bernardes, na phase 
das candidaturas. 

O Sr. ARISTIDES ROCHA — S. Ex. deve ter tudo isto. 

Eis o topico do Jornal do Povo, a que me referias 


mento actual, deante do reducto de Belém, com bra- 
vura e firmeza, despedaçam os ultimos tentaculos de 
um regimen funesto ás consciencias e á vida economica, 
assentamos as primeiras bases de uma verdadeira na- 
cionalidade, confiantes de que os outros Estados ir- 
mãos saberão cumprir o seu dever, amparando as nos- 
sas idéas. ” 

Desta fórma, quebraremos de vez as algemas com 
que nos ameaça o autocratismo derruidor do Dr. Ar- 
thur Bernardes» ; 


PRE cqneninepe micro cane na nen 


Mas não fica ahi, Sr. Presidente. Na edição de 21 de 
agosto de 1924, nesse mesmo orgão, exemplar n. 25, no artigo 
“Ao Clarão da Verdade”, encontro o trecho seguinte: 


“Pagamos aos nossos soldados para, em nosso 


nome, manter a paz interna e'fazer respeitar-nos além 
fronteiras. Foi exactamente para isso que elles ergue- 


ram as armas que lhes demos. 
Querem o respeito ás leis no paiz e forças bastan- 
tes para tornar respeitadas as nossas fronteiras. 
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Na marcha em que iamos, os nossos governos nos 
entregariam nas mãos de visinhos ambiciosos, se antes 
não nos entregassem aos credores! 

Todavia houve quem bradasse e quem, á voz desse 
gesto fizesse renascer o brio da terra que o Sr. Arthur 
Bernardes tentou infamemente manchar”. 


Todos estes baldões, todas estas infamias, todas estas 
miserias, atiradas contra o benemerito Chefe da Nação, cujo 
unico crime tem sido manter a ordem legal no paiz, salva- 
guardando os direitos da maioria dos habitantes do Brasil 
contra a investida criminosa do menor numero, parece que 
não satisfizeram ainda aos seus oppositores. Assim é que, no 
Jornal do Povo, edição de sabbado, 23 de agosto de 1924, 
exemplar n. 27, luxuosamente confeccionado com os retratos 
de Antonio Lopes Barroso, inspector do Thesouro do Estado, 
Paulino de Amorim, director da bibliotheca e redactor do or- 
gão revolucionario, Marciano Armond, director da instruceção 
publica, Chrysanto Jobin, secretario do Estado e 4º tenente 
Ribeiro Junior, governador revolucionario, em editorial sob o 
titulo “As causas da revolução” encontro os seguintes trechos 
que peço licença para lêr ao Senado: 


“O que se está passando actualmente em nossos 
paiz, desde os pampas gaúchos aos paranás amazo- 
nicos, estava naturalmente previsto como um revide 
indeclinavel dos governados. E, se do rancho encra- 
vado na cochilla ao papery perdido na matta, rebôa o 
mesmo grito de revolta, que ninguem duvide da elo- 
quente justeza e da dignidade patriotica desse grito. E” 
a propria alma de um povo vilipendiado que toca á 
rebate. 

Eramos desde muitos lustros espectadores aparva- 
lhados dessa continua bambochata, em que estadistas 
desbriados, verdadeiros emulos do rei Sardanapalo, se 
revesavam, de quatriennio a quatriennio, sequiosos de 
sensações novas, ávidos de fortuna, calcando aos pés o 
direito e as liberdades publicas. Soffriamos as mais 
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acerbas provocações, ao mesmo tempo que a nossa for- 
tuna recolhida ao erario nacional era delapidada es- 
cancaradamente, para goso do filhotismo officialisado. 
Uma politicalha nefanda afastava incondicionalmente 
do Parlamento os homens talentosos, de brio e inte- 
gridade, para chamar ao redil de suas confabulações 
deshonestas e negociatas escandalosas, os sabujos, os ve- 
naes, os proxenetas, os homens-lixo, que tanto teem 
emporcalhado a Republica. 

E tudo se foi desmoronando e apodrecendo, sob 
esse ambiente viciado, emquanto lá fóra os nossos cre- 
ditos de povo civilisado vacillavam, diminuiam, de 
modo deprimente e assustador. 

O Sr. Bernardes foi a ultima ignominia prati- 
cada contra a vontade nacional expressa no voto. E tão 
grave ce irritante foi essa bofetada em plena face do 
povo, que o sentimento de honra despertou, irradiando, 
em uma celeridade estrepitosa de commoção sismica, 
em centenas de milhares de corações patriotas, cla- 
mando vingança. 

Ahi teve a revolução a sua genese. Não era pos- 
sivel supportar mais, mormente quando a offensa gra- 
vissima ia golpear em cheio o peito da mocidade ra- 
diante, que nos quarteis e nos tombadilhos das bello- 
naves reiemperava o caracter, fortalecia o brio, cul- 
tivava a bravura, na orthodoxia de uma crença que 
lhe mostrava uma patria viril, um Brasil melhor, mo- 
ralizado, progressista, grandioso e feliz.” 


Nesse megmo exemplar encontra-se -outro editorial con- 
cebido nos termos seguintes: 1 


“Quando, ás 7 horas da noite de 23 do mez pas- 
sado, irrompeu o movimento revolucionario que trans- 
formou a situação politica do Amazonas, Houve como 
que um movimento de espanto, um gesto de surpresa. 

O que pretendiam as forças de terra e mar, que 

“assim se rebellavam? O que pretendiam os militares? 
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Pretendiam levar aos seus irmãos do Sul, que 
pelejavam pela mais santa de todas as causas, que se 
batiam com ardor e sinceridade pela Regeneração Na- 
cional, o conforto, o estimulo, o applauso, a sympathia, 
a solidaricdade. 

Pretendiam acabar de vez com este falso regimen 
de republicanismo, onde impera a mentira, onde do- 
mina o roubo, onde reina a chicana, onde prolifera a 
deshonestidade, onde lavra desassombradamente o des- 
respeito á lei, ao direito, á justiça, — onde tudo se 
faz porque tudo se encobre, onde tudo se pratica, na 
certeza da impunidade, porque ha para Ludo o manto 


da protecção,” 


Ainda no mesmo Jornal do Povo, exemplar n. 31, de quar- 
ta-feira, 27 de agosto, em artigo intituiado “Pela Redempção 
Nacional” e assignado pelo Secretario de Estado da revolução 
Chrysanto Jobin. que é 3º eseripturario da Delegacia Fiscal 
do Thesouro Nacional em Manáãos, destaco os seguintes tre- 
chos, que demonstram que soldados e civis, que participaram 
de movimento revolucionario, commungam as mesmas cren- 
cas e batem-se pelas mesmas aspirações, como elles proprios 


confessam : É 


“Hora de commoção, hora de expectativa anciosa, 
hora Ge enlhusiasmo. 

Os peitos batem, os corações vibram isochronos 
em um rythmo de belleza, as almas anceiam, os pen- 
samentos convergem para o punhado de bravos das 
nossas forças de terra e mar, que, presos pelo mesmo 
arão- civieo, foram pelejar pela Redempção Nacional. 

O Amazonas, senhores, esse colosso que se arrui- 
nava dia a dia, que se precipilava em um abysmo fi- 
nanceiro, que se abatia, que alicnava de si, em uma 
passividade revoltante, as suas energias, a sua vitali- 
dade, a sua rutila natureza, a sua força; o Amazonas can- 
cado de ser humilhado e de soffrer, respondeu de pé 
com as armas na mão o brado de reivindicação que 
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nos vinha de longe, o grito de guerra que sôa nas ser- 
ranias de S. Paulo, dos antigos bandeirantes intrepi- 
dos; das devezas de Sergipe, dos campos de Alagõas, 
ninho cos marechaes, ouvindo o fragor das cachoeiras 
de Paulo Affonso; do Maranhão, em cujos palmeiraes 
ainda resoam os versos de bronze do maior cantor de 
um dos ramos da nossa raça; do Piauhy; da terra cea- 
rense, do todos os. pontos por onde se irradia o so 
alastra esse movimento de redempção, essa chamma 
fulgurante de patriotismo, essa flamma de enthusias- 
mo, que vem affirmar a grandeza e a força de nossa 
raça. 

Levantou-se num impeto, e resoluto e confiante, re- 
voltou-se contra a moxinifada que faz do Brasil uma 
sensala, muitos annos depois da extincção da escra- 
vidão, e do Rio de Janeiro um campanario. — A mo- 
cidade vibrou unisona, aos anhelos de uma nova fé nos 
nossos destinos, e o povo a cercou e a fortaleceu com 
o seu applauso, e a sua solidariedade. Soldados e civis 
commungam as mesmas crenças e batem-se pelas mes- 
mas aspirações. 


Mas não fica sómente nisso, Sr. Presidente. O arrojo e 
a audacia des mashorqueiros ultrapassam a todas as mise- 
rias. Na edição extraordinaria do Jornal do Povo, que tem o 
addendo— Imprensa Publica, de quarta-feira, 24 de agosto, 
exemplar n. 30, destacamos este trecho do editorial <«Pala- 
vras Necessarias», assignado pelo proprio governador revo- 
lucionario: 


«Empunharamos armas para prestar, aos nossos 
companheiros da Causa Sacrosanta da Redempção Na- 
cional, que, de ha muito se batiam, assim no sólo aben- 
coado das terras de S. Paulo como no de outros Esta- 
dos da Federação, e contorrer, de tal sorte, para eman- 
cipar á Nação Brasileira do jugo aviltador de meia 
duzia de tyrannos encapuçados que a depauperaram, e 
retaliam e deshonram! 
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Nesse exemplar, edição de luxo, estão transecriptos os versos 
«Os 18 do Forte» (Reminiscencias do levante de Copacabana) 
para melhor incentivar os marhorqueiros e levantar o espi- 
rito publico, mergulhando-o na anarchia e na desordem. 
Tudo fizeram, militares e civis opposicionistas, no intuito 
de levar ao espirito do paiz a convicção de que era o 
povo do Amazonas que se levantava, quando, na realidade, os 
civis opposicionistas, chefes de repartições, é que exigiam 
de seus eventuaes subordinados attitude contraria á ordem 
e á lei. ; A VAR pç 

Assim é que o director da Instrueção Publica louvava to- 
das as directoras dos grupos escolares por terem obrigado as 
crianças a se incorporarem ao prestido de acclamação a «El 
supremo», ao mesmo tempo que louvava empregados da re- 
partição por terem provocado arruaças com desassombro . Eis 
as portarias: 


«O Sr. Dr. Marciano Armond, director geral da 
Instrucção Publica dirigiu ás directoras dos Grupos Es- 
colares que compareceram á manifestação promovida 
pela Legião Civica 4 S. Exca. o Sr. 4º tenente Alfredo 
Augusto Ribeiro Junior, governador do Estado, a se- 
guinte circular: 

«Tenho o prazer de louvar-vos e ás vossas dignas 
collegas que .a frente dos alumnos dessa escola compa- 
receram á manifestação ao Exmo. Sr. Governador do 
Estado, ministrando desta forma a estes uma provei- 
tosa e bella lição de civismo. Com estima e apreço. 


Saudo-vos. — M. Armond. 
Dia 18 
Portarias — Louvando os empregados desta repar- 


tição, Srs. Manoel Muniz Bayma, Francisco Rebello de 
Souza, Francisco Augusto Alves de Mello, Angelo Luiz 
Boatto, Roskild Menezes Quebra, Luiz Maia da Rocha, 
Adelino Ferreira, Joaquim Cyrillo da Silva Ramalho, 
Hildebrando Gomes Ferreira de Araujo e Xisto Zany 
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de Castro, que concorreram á manifestação ao Exmo. 
Sr. Governador do Estado, e principalmente por terem 


posto em evidencia e com desassombro o seu civismo. 


Sr. Presidente, Raul Soares morreu. 

Quando o já reduzido patrimonio dos nossos homens pu- 
hlicos, foi cruelmente desfalcado, com essa perda que a Nação 
inteira lamentou, porque Raul Soares era, na expressão lidima 
do termo, um super homem, sómente a caricata situação que 
infelicita o meu Estado, bateu palmas e ficou radiante com 
esse !amentavel facto. 

O Jornal do Povo, orgão dos opposicionistas e dos revolu- 
cionarios, na edição de 11 de agosto, n. 17 inseriu q seguinte 
telegramma : 


O Governador acaba de receber o seguinte tele- 
gramma: 

Rio, 9 — Acaba de fallecer o Dr. Raul Soares, pre- 
sidente de Minas. 


Fazendo commentarios sobre esse triste facto, assim se 


externou aquelle orgão, de que é redactor chefe o Sr. Paulino 
de Brito Filho: 


«O Fallocimento do Dr. Raul Soares, presidente de 
Minas Geraes, tem para nós neste momento, nesta hora 
sombria de duvidas e de apprehensões sobre o destino 
do nosso paiz, uma alta significação. 

Raul Soares era o braço direito, o mentor do pre- 
sidente Bernardes; era a alma negra e nefasta que con- 
corria pela acção e pela palavra para manter os pro- 
cessos politicos mais vis, de que ha memoria no regi- 
men republicano, 

E' esse homem que a Divina OVER acaba de 
abater de um só golpe. É 

Concorrendo para que a candidatura Arthur Ber- 
nardes triumphasse, Raul Soares sabia, tinha a convi- 
eção intima e profunda de que, com este seu gesto de 

, applauso e de solidariedade á candidatura repugnada e 
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nefanda, ia levar aos lares brasileiros a desordem, a si- 
zania, a intranquilidade... E 
Este é o seu grande crime, que não pode ser esque- 
cido mesmo neste instante em que o seu corpo baixou 
á sepultura. 
1 Perdoemol-o, no emtanto, como Christo perdoou na 
suprema agonia aquelles que o insultaram». 


Sr. Presidente, não é preciso commentar. 

O julgamento dessa gente, endeosada pelos nossos adver- 
sarios, que por suas mãos protectoras, tomaram de assalto os 
cargos publicos, pode ser proferido com o simples conheci- 
mento do trecho que acabo de lêr. 

Almas de hyenas! Verdadeiros abutres! 

Sr. Presidente. as autoridades militares e civis revolucio- 
narias baixaram os seguintes decretos: 

Por decreto n. 1.486, de 30 de julho de 1924, foi suspenso 
o funccionamento dos cartorios de registro geral e de hypo- 
thecas e dos protestos de lettras. 


Pelo decreto n. 1.483, de 28 de julho de 1924, foi extincta 
a força policial do Estado do Amazonas, 


Pelo decreto n. 1.484, de 28 de julho de 1924, foi organi- 
zada a Guarda Civica, sendo posto em disponibilidade o bravo 
coronel Pedro José de Souza, que resistiu ao ataque das for- 
cas revoltosas, ficando gravemente ferido. 


Pelo decreto n. 1.494, de 8 de agosto de 1924, foi augmen- 
tado com cincoenta contos o credito para carruagem e co- 
cheira e eventuaes. 


Pelo decreto n. 1.496, de 214 de agosto de 1924 foi suspen- 
sa a execução do contracto do Mercado e Matadouro Publicos, 
celebrado entre o Municipio de Manáos e The Manáos Markets 
and Slanghterhouse Limited. 


124 


Além de todos esses atropellos e ilegalidades, foram dis- 
solvidos, por decreto, diversos conselhos municipaes, depostos 
superintendentes em varios municipios, assaltados bancos e 
propriedades particulares. 

E o que assombra a Nação é que os revolucionarios civis 
estão soltos, continuam muitos nos seus cargos, sendo de notar 
que os nomeados, ultimamente, depois de restaurada a ordem 
material no Estado, fizeram causa commum com os revoltosos, 
como se prova com o telegramma lido no expediente do Senado, 
concomitantemente assignado pelos Srs. Olegario Castro e 
Leopoldo Cunha Mello, aquelle chefe de policia dos revoltosos 
e este, do Governador Militar — incumbido o ultimo de apu- 
rar a responsabilidade do primeiro. 

Depois de todas estas miserias, Sr. Presidente, que ainda 
perduram, porque esses funccionarios, guindados pela revolu- 
ção, muitos delles, ainda occupam os cargos, chamam a isso 
de civismo, de regeneração de costumes. E o que revolta, o que 
repugna, o que magôa é que toda essa gente, que assim procede 
no Estado, proclama-se aqui legalista é manifesta os maiores 
fervores pelo Chefe da Nação ! S. Ex. que a julgue ! 

Sempre que o investigador criminal precisa apurar qual 
o autor de um delicto, vem-lhe á mente, insensivelmente, sa- 
ber a quem esse delicto aproveita. 

Quaes foram as autoridades civis, nomeadas pelos revolu- 
cionarios ? 

Quaes as ligações e quaes os laços de parentesco dessas 
autoridades com politicos de destaque no Estado ? 

Dou a palavra aos proprios revolucionarios. 

Eu não quero, Sr. Presidente, depor, porque se dirá, e 
com justiça, que sou parte na contenda e o depoimento de 
toda parte é suspeito. Eu dou a palavra a elles. 

O Sr. Barsosa LIMA — V. Ex. está fazendo o processo 
dos revolucionarios ? 

O Sr. AristTIDES RocHA — Quem sabe se isso não vae 
prestar um grande serviço á elucidação dos factos e do pro- 
cesso ? 

O Sr. Barsosa Lima — Não contesto. 

O Sr. ArisTIDES RocHA — Quem sabe si ao inquerito não 
será incluido este discurso, que tem muita cousa inedicta ? 
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Nos exemplares do orgão official dos revolucionarios que 
recebi, VV. EExs. encontrarão as seguintes portarias de no- 
meações: po o, to alt! 

Portaria n. 181, de 26 de julho, nomeando o Sr. Paulino 
de Amorim Brito, para exercer o cargo de director do Archivo, 
Bibliotheca e Imprensa publica. 

Portaria n. 182, de 26 de julho de 1924, nomeando o ba- 
charel Olegario da Luz Castro para exercer o cargo de Ghefe 
de policia. 

Portaria n. 188, de 28 de julho de 1924, nomeando o Sr. 
Antonio Lopes Barroso para exercer o cargo de inspector do 
“Thesouro. 

Portaria n. 185, de 29 de julho de 1924, nomeando o ba- 
charel Antonio Cavalcanti de Oliveira Lima, para o cargo de 
delegado auxiliar. 

Portaria n. 186, de 29 de julho de 1924, nomeando o ba- 
charel Washington Mello para exercer o cargo de secretario 
da Junta Commercial. 

Portaria n. 192, de 30 de julho de 1924, nomeando o ba- 
charel José da Silva Castanheiro para exercer o cargo de offi- 
cial de registro de titulos e documentos. 

Portaria n. 193, de 31 de julho de 1924, nomeando o pro- 
fessor Marciano Armond para o cargo de director geral da 
Instrucção Publica. 

Portaria n. 194, de 31 de julho de 1924, nomeando o pro- 
fessor Carlos da Silva Mesquita para exercer o cargo «de dire- 
ctor do Gymnasio Amazonense. 

Portaria n. 200, de 2 de agosto de 1924, nomeando para 
exercer o cargo de director da Secretaria do Estado o Sr. 
Raymundo Nicolao da Silva. 

Portaria n. 201, de 2 de agosto de 1924, nomeando o Dr. 
João Franklin de Alencar Araripe, para exercer O cargo de 
procurador fiscal de Fazenda do Estado. 

Portaria n. 210, de 5 de agosto de 1924, nomeando o ba- 
charel Domingos Alves Pereira de Queiroz, juiz em disponi- 
bilidade, para exercer em commissão o cargo de sub-procura- 
dor da Fazenda do Estado. 

Portaria n. 211, de 5 de agosto de 1924, nomeando o eseri- 
pturario da Recebedoria Albertino Dias de Souza para exercer 
o cargo de director da mesma Repartição. 
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Portaria n. 212, de 5 de agosto de 1924, nomeando o con- 
ferente Pedro Barbosa de Amorim para o cargo de ajudante 
da Recebedoria do Estado. 

Portaria n. 214, de 7 de agosto de 1924, nomeando o 
Sr. Jayme Marques Brasil para exercer o cargo de delegado 
de Policia da cireumseripção de Bôa Vista do Rio Branco. 

Portaria n. 216, de 9 de agosto de 1924, nomeando o Sr. 
Arthur Franklin de Mendonça para o cargo de director da 
Casa de Detenção. 

Portaria n. 231, de 21 de agosto de 1924, nomeando o ba- 
charel José Furtado Belém, para exercer o cargo de admi- 
nistrador da Mesa de Rendas de Parintins. 

Portaria n. 233, de 21 de agosto de 1924, nomeando o 
Sr. Ladislau Lourenço de Souza, para exercer o cargo de the- 
soureiro da Mesa de Rendas de Parintins. 

“Todos os nomeados são pessoas que o Senado não conhece. 
Sou, portanto, forçado, bem a contra gosto, a salientar as liga- 
ções politicas e de parentesco dos funccionarios auxiliares da 
revolução. ; 

Dentre elles: — Carlos «da Silva Mesquita, director do ; 
Gymnasio, é sobrinho do Senador Sylverio Nery; Raymundo 
Nicolau da Silva, director da Secretaria do Estado, é cunhado 
do mesmo Senador, e Albertino Dias de Souza, administrador 
da Recebedoria, é irmão do referido Senador ! (Signal de as= 
sentimento do Sr. Senador Silverio Nery.) 

Paulino de Amorim Britto, director da Imprensa Official 
e redactor chefe do orgam dos revolucionarios é primo do ge- 
neral Aurelio Amorim e o Dr. João Araripe é cunhado desse 
mesmo general, cujos laços de ininterrupta e louvavel solida- 
riedade são conhecidos com o Senador Silverio Nery. 

Todos os demais funccionarios são opposicionistas. Por- 
tanto, nomeados pelo tenente Ribeiro Junior, Governador re- 


volucionario... 

O Sr. Antonio Moniz —- Então o general Menna Barreto 
tambem é solidario com o elemento sedicioso? : 

O Sr. ARISTIDES RoOcHA — ... para cargos de immediata 


confiança, isto traduz a solidariedade dos nomeados com o 
movimento sedicioso, desde que receberam o devido premio, 
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designados que foram para desempenhar os mais altos postos 
administrativos, nos quaes ainda permanecem. 

Muitas outras nomeações, cujas portarias não me chega- 
ram ás mãos, foram feitas nos arraiaes opposicionistas. 

Depois disto, Sr. Presidente, só o diluvio... 

O Sr. BarBOSA LIMA — Depois disso a argumentação prova 
demais, porque muitas dessas nomeações foram homologadas 
pelo coronel. 

O Sr. ARISTIDES RocHA — Eu, porém, não as posso homo- 
logar; só quem as homologa é a autoridade legitima. 


O Sn. Banposa Lima — Perdôe-me; no ponto de vista da 
logica, mas estou tratando do ponto de vista juridico. 
O Sr. AristriDES RocHa — Eu, porém, fico onde sempre 


estive, desde o início da campanha presidencial. 

Quaesquer que sejam os resultados da obra revoluciona- 
ria no Amazonas, fui, sou e serei solidario com o Sr. Presi- 
dente da Republica. 

Nunca lhe neguei nem lhe negarei o meu voto, nas medi- 
das de excepção por elle reclamadas para manter o principio 
de sua autoridade. 

Legalista por indole, por principio, sempre preferi o ar- 
bitrio do poder constituido, mesmo que esse arbitrio exista, 
porque elle se exercita em nome da lei, ao arbitrio de mashor- 
queiros e de indisciplinados, porque estes agem em nome da 
anarchia e da desordem. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, silenciosa atten- 
cão | E' preciso concentrarmo-nos. E” uma procissão que vae 
passar. Fiquemos, senhores, em attitude genuflexa. O andor ahi 
vem. E' o santo Ribeiro Junior. O andor é conduzido por 5 
ou 6 senhoritas e a effigie do santo está envolta com as ban- 
deiras do Brasil e a do Amazonas. O prestito é immenso. 
Quem o acompanhou ? 

O Sn, Antonio Moniz — Deve Ler sido todo o Amazonas, 

O Sr. Smverio NERY — O nobre Senador pela Bahia diz a 
verdade. E' isso mesmo. Fizeram parte delle 10.000 pessoas. 

O Sn. AnisrinEs RocHa — Registre-se a affirmação enthu- 
siasta do nobre Senador. Quem acompanhou a procissão ? 

Entre outras, diz o orgão da revolução, a nossa reportagem 
conseguiu registrar as seguintes pessoas: Dr. Olegario Cas- 
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tro, Dr. Bernardino Paiva, Paulino de Britto, familia Cunha 
Mello (do actual chefe de Poliéia)... 

O Sr. Barsosa Lima — Nomeado pelo coronel Barbosa. 

O Sn. ArisTIDES ROCHA — ... familia Silverio Nery... 

--. Associação Commercial representada pelo Srs. Mendes 
Cavalleiro, Joaquim Carneiro da Motta, e Augusto Cesar Fer- 
nandes e outras pessoas. 

A procissão vae entrar no sanctuario. O sanctuario é o 
palacio Rio Negro. Lá, como na Penha; como na Apparecida, os 
templos sagrados onde se trocam effigies das santas milagro- 
sas, tambem lá, no Palacio Rio Negro, trocam-se effigies de 
Ribeiro Junior, que aliás, são assaltadas; toda a gente as quer; 
elle é um salvador do Brasil, é um salvador do Amazonas !! 

O Sr. BARBOSA LIMA — V, Ex., a que attribue esta explo- 
são de mysticismo ? 

O Sr. AnrisTIDES RocHA — Haverá, aqui, alguem do Piau- 
hy para informar ao Senado quem é Ribeiro Junior ? 
(olhando em torno). Esta explosão de mysticismo é um 
triste signal dos tempos, de applauso aos que vencem, embora 
temporariamente. E por isso eu fico tão satisfeito em não ser 
um mystico. Tenho crenças um tanto livres, não me deixo 
embahir por esses deuses regatões, como esse Ribeiro Junior 
que, assaltando e desrespeitando o Palacio do Governo do Pi- 
auhy, praticando delictos no Maranhão e outros deslises, é, des- 
graçadamente endeusado na minha terra ! 

— Que tristeza, Sr. Presidente, eu tenho disto | 

Mas, esse delirio passageiro acabará, essa pobre gente está 
illudida. O momento de reflexão ha de chegar. 

V. Ex. (dirigindo-se ao Sr. Barbosa Lima), velho socio- 
logo estudioso, sabe até que ponto chega o delirio das multi- 
dões. V. Ex. isole um da multidão e pergunte porque se 
exalta e elle não saberá responder, nem explicar. São os es- 
piritos empedernidos, perversos, os máus, que inculcam no 
espirito do povo que os individuos que attentam contra as li- 
berdades publicas, contra propriedades particulares, que assal- 
tam bancos e depõem autoridades constituidas, são os salva- 
dores do'Brasil. e 

O Sn. BARBOSA LiMA — Os que attentam contra as auto- 
ridades constituidas, são os revolucionarios,.. 
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O Sn. ArisTIDES RocHA — Sr. Presidente, talvez eu me 
haja alongado demais. Digo a V. Ex., sob o penhor da minha 
honra, que me encontro contrariado em ter dito o que disse; 
mas era preciso dizer, e era necessario, porque o velho Ihe- 
ring dizia que o individuo que tem o seu direito e o vê violado, 
calcado aos pés e não o defende, como quem defende a propria 
personalidade, é indigno de si mesmo. 

O bn. Barbosa LIMA dá um aparte. 

O Sn. ArisTIDES RocHA — Sr. Presidente, applausos a 
Ribeiro Junior | Canticos a esse messias de opereta, no Ama- 
zonas, a pretexto de hostilizar o Sr. Rego Monteiro ! 

Mas o Sr. Rego Monteiro, senhores, foi um accidente que 
passou na politica do Amazonas. 

O Sn. Sinverio NERY — Doloroso, aliás. 

O Sn. AnisTIDES ROCHA — Muitos outros dizem tambem a 
respeito de V. Ex, K' questão de... 

O Sn. Siverio NERY — Acredito. 

— O Sn. ArisTIDES RociA — iu, por exemplo, não tenho 
razões pessoaes para dizel-o. 

O Sr. Sicverio NERY — Acredito. 

O Sr. ARISTIDES ROCHA -— Sr. Presidente, dizia eu que 
se entoavam hosannahs a Ribeiro Junior, e os revolucionarios 
especulavam declarando que o faziam como acto de repulsa ao 
Er: Rego Monteiro. 

Mas, o Sr. Rego Monteiro já não permanecia no Estado. A 
justificativa, portanto, não procedia. O Estado ficára sob o 
governo do Sr. Dr. Turiano Meira. 

Dez dias antes da revolução, a opposição em peso banque- 
tcava S. Ex , que, não tendo pratica da vida, politico ingenuo, 
acreditou em todas essas manifestações. Qualquer outro mais 
experimentado, mais arguto, teria agido por outra fórma, não» 
seria apanhado descalço. 

Elle, porém, querido da opposição, que lhe acenava com 
a. successão governamental, effectivamente, não podia ter a 
suspeita de que o trahiam. 

Era o candidato de VV. EEx. ao governo do Estado. 

O Sn. Lopes GonçaLvEs — Meu, nunca foi. Nunca entrei 
em combinações sobre a eleição do Sr. Turiano Meira, 
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O Sn. ARISTIDES RocHA — O Sr. Dorval Porto disse 
que o Sr. Antonio Carlos lhe fizéra esta declaração. E o Sr. 
Dorval Porto é um homem de bem, incapaz: de faltar á ver- 
dade. 

O Sn. Lopes GonçaLves — Nunca conferenciei com nin- 
guem sobre a candidatura Turiano Meira. Sempre fui infenso 
a esses governos de familia. 

O'SR. ArIsTIDES ROCHA — Diz ú nobre Senador pelo Ama- 
zonas que a revolução... 

O Sr. Sicverio NERY — A revolução, não: a reacção contra 
-o governo do Sr. Dr. Turiano Meira. 

O Sr. ArisTiDES Roca — Que é que V. Ex. chama re- 
acção contra o governo do Sr. Dr. Turiano Meira ? Então não 
sei fallar portuguez. A rezeção foi a deposição do Gover- 
nador ? 

O Sr. Sicverio NERY — O movimento que explodiu no Es- 
tado do Amazonas foi para que elle não, reassumisse o go- 
verno. 

O Sn. AnisriDes RocHa — V. Ex. declara ao Senado que 
elle não reassumiu o governo porque foi forçado a não re- 
assumir ? 

O Sn. Smverio NERY — Parece que sim. Foi forçado pelo 
povo. 

O Sr. BARBOSA LIMA — Veja o Senado como é necessario 
discutir o caso com attenção. Temos aqui uma renuncia for- 
cada |... 

O Sr. AristiDES RocHA — Tem V. Ex. mais uma vez um 
prurido de opposição ao Governo. Está convencido de que o 
Sr. Dr. Turiano Meira não reassumiu o governo porque foi 
forçado. 

O Sr. Antonio Moniz — Si fosse assim, não haveria ne- 
“cessidade do projecto de intervenção. 

O Sr. ArisTIDES RoOcHA — A ser verdade o que diz o Sr. 
Senador pelo Amazonas, realmente não haveria necessidade. 
V. Ex. teria razão. * 

O Sr. Antonio Moniz — E” o que se está vendo. I 

O Sr. AristTIDES RocHA — Mas não foi isso o que se deu. 

O Sr. Dr. Turiano Meira renunciou espontaneamente o 
seu mandato — estou convencido — e si renunciou foi eno- 
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jado com o que assistia. Individuos que dez dias antes o ban- 
queteavam e o incensavam, apresentando-o como um grande 
administrador, como a maior esperança da politica do Ama- 
zonas, dez dias depois o depuzeram ! 

O Sn. Sinverio Nery — Não é de enojar nem de enjoar; 
era muito natural, porque todo o mundo julgava que S. Ex. 
se iria desprender da oligarchia e o povo o endeusava, porque 
della elle se afastava. Mas elle não se afastou. Houve a re- 
acção. ê 

O Sr. AnistiDES Rocra — Não fallemos em oligarchia. 
Não me leve V. Ex. a esse terreno. Tenho por V. Ex. todo 
o respeito. : 

Não me obrigue a trazer ao Senado factos que não quero 
revelar. 

O Sn. Sicverio NERY — Não me referi a V. Ex. 

O Sr. ArisTIDES RocHA — Não me obrigue a tanto, pelo 
amor de Deus ! Tenho por V. Ex. a maior distincção; desejo 
manter com V. Ex. as relações de cortezia e consideração que 
mantemos, porque reconheço em V. Ex. um cavalheiro. 

O Sr. Sicverio NERY — Sempre tratei V. Ex. com a maior 
deferencia. E 

o sn. ArISTIDES RocHA — Para que, pois, trazer este as- 
sumpto a debate, obrigando-me a revidar. E V. Ex. sabe que 
não supportará revide. Não póde supportar. 

O Sr. Sicverio NERY — A reacção começou quando che- 
garam a Manáos telegramas affirmando que a candidatura de 
Vv. Ex. ao cargo de Governador do Estado era firmissima. 
V. Ex. deve ter encontrado os telegrammas nesses jornaes. 

O Sn AnistiDES RocHa — Foi por isso? (Pausa.) 

O Sr, Sicverio NERY — Referi-me a factos que li nos jor- 
naes. 

O Sn. AnistTiDEs RocHa — Naturalmente os jornaes da 
opposição, ou' melhor, o jornal dos revolucionarios, que são 
contra mim e os Deputados Dorval Porto, Ephigenio Salles e 
Alcides Bahia. Não eram contra V. Ex. Faziam a mais des- 
bragada campanha contra nós. Contra V. Ex., não. Quem 
quizer que tire a conclusão disso... 

Em todo caso será bom lembrar que o Lelegramma é de 26 


de julho e a sedição rebentou a 23, ou fossem tres dias antes. 
9 
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O Sn. Sicverio NERY — E' que os revolucionarios tinham 
por mim muita sympathia. 

O Sr. Lopes GonçaLves — Anteriormente, não havia 
jornaes de opposição no Amazonas. Só havia jornaes gover- 
nistas, porque quando se tratava de analysar e condemnar 

- actos do governo, os jornaes eram empastellados e os redactores 
ageredidos. 

O 8n. AristIDES ROCHA — 8, Ex. tambem não póde fallar 
em empastelamentos e incendios em jornags. 

O Sn. Lopes GonçaLves — Eu posso fallar, porque sempre 
condemnei esses actos. 

O Sr. Arisripes RocHA — Sou um individuo justo e ho- 
nesto. V. Ex. póde. O caso do Diario de Mandos é um caso 
typico. 

O Sn. Lopes GonçaLves — Fallo por mim; sempre con- 
demnei o empastelamento dos jornaes. 

O Sn. AnisriDES RocHA — Dizia cu: tranquillize-se o no- 
bre Senador pelo Amazonas. S. Ex. que priva nas altas rodas 
politicas, como embaixador do nosso Estado e como pessoa 
prestigiosa no regimen, si perscrutou, si ouviu, si indagou, 
deve saber que eu nunca me candidatei e nunca quebrei lanças 
para ser governador do Amazonas. Nunca! O cargo não é 
desses, notadamente neste momento, que deslumbre a ninguem, 
principalmente a quem tem nove annos de mandato no Senado 
da Republica. 

O Sr. Lopes GonçaLves — Nem que tivesse apenas um 
anno. Neste ponto estou de accôrdo com V. Ex. . 

O Sr. ArisTIDES ROCHA — E” facto, Sr. Presidente, que os 
meus collegas na Camara dos Deputados e na Assembléa Le- 
gislativa do Estado, o meu partido, candidataram-me ao cargo 
de Governador do Amazonas. Mas em torno destas negocia- 
ções, eu nunca dei palavra e nunca troquei idéas com nenhum 
homem publico, defendendo esta pretenção. S. Ex., mesmo 
que é um homem bem educado, e o Sr. Senador Barbosa Lima, 
podem attestar que nunca lhes diriji uma palavra a respeito. 
deste assumpto. 

O Sr. Sicverio NERY — E” exacto. 

O Sn. Barposa Lima — E facto. 

O Sr. AnisriDES RocHa — No emtanto, se eu fosse candi- 
dato ao governo do Amazonas, com os sentimentos que me ani- 
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mam, que são de concordia entre os homens publicos e a popu- 
lação do nosso infeliz Estado, eu teria procurado trocar idéas 
com SS. EEx., sem que disso houvesse qualquer desprimor 
da minha parte, porque trocaria idéas a respeito de um caso 
de visceral interesse para o Estado com dous dos seus embai- 
xadores. ; 

Eu nunca disputei o cargo de Governador do Amazonas; e, 
já que V. Ex. me obriga, eu devo declarar que a minha can- 
didatura sempre teve.o apoio do Sr, Presidente da Republica; 
ella nunca foi minha. A 

O Sr. Sicverio Neny — Mas o Exmo. Sr. Presidente da 
Republica não sabia como seria recebida no Amazonas. S. Ex. 
não queria impôr ao Amazonas um nome que não era bem 
recebido naquelle Estido. 

O Sn. ArisTIDES RocHA — Declarei a S. Ex. que esse cargo 
não me tentava. Eu nunca fui candidato ao posto de Gover- 
nador do Amazonas. 

Mas, Sr. Presidente, tenho o crgulho em declarar ao Se- 
nado e aos dous eminentes embaixadores do meu Estado e ao 
hoje embaixador de Sergipe, que legitimos interesses tem no 
Amazonas... 

O Sr. Lopes GonçaLves — Naturalmente, nesse Estado 
eu tenho amigos dedicados e sinceros. 

O Sr. ARISTIDES ROCHA — ...que, si, por uma desdita, 
fosse eu obrigado a amargurar dias da minha existencia no 
cargo de Governador do Amazonas, diz-me a consciencia — e 
eu tenho fé em Deus que ella não me mente — que si SS. EEx., 
no intimo, fazem qualquer mão juizo a meu respeito, teriam de 
reformal-o dentro de pouco tempo. Essa convicção eu a 
tenho. 

O Sr. Lopes GonçaLves — Não se trata de bom ou mão 
juizo; uma administração só póde ser avaliada ou aquilatada 
depois de realizada. 

O Sr. ARISTIDES RocHA — Não quero, porém, a experien- 
cia. Mas, apezar de a não querer, na vida publica todos os in- 
dividuos disciplinados obedecem á ordem dos seus chefes e à 
ordem do seu partido. Não é tentadora a troca, e expontanea- 
mente nunca a faria. 

: Dada esta explicação ao eminente Senador... 
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O Sr. Sicverio NERY — Que me satisfaz extraordinaria- 
mente. 

O Sr. AristiDES RocHA — ...que de modo tão candente, 
tão aborrecido, deu-me um irritado aparte, devo declarar a 
S. Ex. que se tranquillize e, na hora em que vamos votar a in- 
tervenção, em ultima phase, no nosso Estado, o que desejo, 
Sr. Presidente, é que para o Amazonas seja nomeado um in- 
terventor, isento e culto... 

O Sr. Simverio NERY — Apoiado, é o que todos nós que- 
rer t 

O Sr. ARISTIDES ROCHA — ...que reorganize o nosso Es- 
tado, que aja com isenção, que lhe ausculte o sentimento, que 
lhe dê uma nova organização economica e financeira, e que. 
o Amazonas seja feliz. São estes os meus votos. (Muito bem; 
muito bem. Apoiados:) 
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NA SESSÃO DE 22 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Presidente — Continúa a discussão. 

O Sr. Barbosa Lima — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Barbosa Lima — Sr. Presidente, desde a pri- 
meira palavra, que proferi neste debate, procurei accentuar 
o pensamento central que me inspirava nas observações com 
que me permitti enfastiar, por alguns momentos, a attenção 
do Senado (não apoiado), que não se tratava, a meu vêr, só 
estrictamente do caso do Amazonas, que a hypothese vinha pôr 
em fóco, uma grave questão constitucional, toda vez que, bem 
estudado o assumpto, se possa vêr na deliberação adoptada, 
afinal, pelo Senado, um precedente a ser invocado amanhã, em 
relação a cada um dos demais Estados da Federação. 

O gesto que o Senado pratica com o concurso da Ca- 
mara dos Deputados, correspondendo ao appello do Sr. Pre- 
sidente da Republica, na mensagem com que trouxe ao nosso 
conhecimento as condições anomalas, em que se debate o Es- 
tado do Amazonas, tem incontestavel alcance sobre a inter- 
pretação doutrinaria de um dos textos mais tormentosos da 
Constituição de 24 de fevereiro. 

Acabo de ouvir mais uma vez a affirmação de que o que 
se deseja, quando se falla nessa entidade vaga — interventor 
federal — é a designação de uma autoridade com poderes 
disericionarios para reorganizar de fond en comble, uma uni- 
dade da Federação, isto é, para dar como inexistente a Con- 
stituição politica desse Estado e toda a legislação ordinaria 
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correspondente; para dar como inexistentes todas as autori- 
dades investidas dos respectivos cargos, por força dessa mesma 
legislação e condensar na sua personalidade anomala todos os 
poderes, que os sociologos e os publicistas classicos reco- 
nhecem nas assembléas constituintes, isto é, no conjunto de 
mandatarios do povo, investidura do poder especial para re- 
modelar as instituições politicas correspondentes. 

vê V. Ex. que, pelo menos, é respeitavel o meu escrupulo 
de contribuir com o meu voto para a ecelosão dessa persona- 
lidade ambigua, que é, sem delineamentos, traçada no projecto 
de lei que vamos votar, o interventor, de cuja acção se es- 
pera a remodelação radical das instituições politicas, não de 
uma provincia no regimen do acto addicional de 42 de 
agosto de 4834, não de uma provincia no regimen retro- 
grado da lei de interpretação de 3 de dezembro de 1841, sob 
a junta de reacção conservadora, presidida por Bernardo Pe- 
reira de Vasconcellos, mas de um Estado elevado a essa ca- 
tegoria pelo art. 4º da Constituição de 24 de fevereiro, ho- 
mologando o manifesto do Governo Provisorio, que consub- 
sfancia todas as aspirações longamente meditadas dos repu- 
blicanos historicos, victoriosos na jornada de 15 de novembro. 

Não me permitte a minha saude acalorar-me nesse de- 
hate com os enthusiasmos juvenis de ha trinta annos, daquella 
época, hoje tão malsinada em grande parte, do jornalismo que 
só se refere á Republica constitucional vigente em tom depre- 
ciativo para essa Republica do fal 45 de novembro, 

Assim, vejo-me forcado a cireumserever as minhas obser- 
vacções a pontos essenciaes, deixando de lado reflexões col- 
lateraes que, acaso, contribuiriam para melhor esclarecer q 
meu pensamento. Valha essa minha attitude por uma decla- 
ração de voto mais extensa, e, ao mesmo tempo, por Limido 
gesto de alguem que ainda não encontrou motivo para se 
arrepender da ebra em que collaborou na Constituinte 
de 1891. 

Voltando-me para o passado, com as lições que elle me 
proporciona, encaro o futuro, pesando com a maturidade que 
se suppõe em um membro do Senado, encaro o futuro com 
certa apprehensão, decorrente da rapidez com que as so- 
luções improvizadas se precipitam para os problemas do 
maior alcance e da maior gravidade. 
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Parece á mór parte dos amigos da situação impertinencia 
de uma heterodoxia descabida insistir nos aspectos doutri- 
narios da solução que vamos adoptar, segundo a fórmula 
tão imprecisamente synthetica do projecto organizado pelo 
meu talentoso collega de representação, a cujos esforços e à 
cujo patriotismo rendo muito sinceramente as minhas home- 


nagens. 
O gn. Anisrimes Rocra — Muito obrigado a vV. Ex. 
O Sn. Bansosa Lima — O art. 4º do projecto de in- 


tervenção é imperativo. Não diz “fica o Presidente da Repu- 
blica autorizando a intervir”, Diz: “ijntervirá”. 


O Sr. Bueno BraNDão — No caso occorrente não se po- 
deria ter outra linguagem. 
O Sr. Banzosa Lima — Não discordo da redacção que 


foi dada a este artigo primeiro, em consequencia da situação 
creada pela explosão revolucionaria, e, por isso, da necessidade 
de uma medicina de urgencia, que o momento comporta. 

Mas, o artigo segundo deixa-me grandes duvidas, 

Devo preliminarmente affirmar com absoluta sinceri- 
dade que estou plenamente convencido de que o Sr. Presi- 
dente da Republica se esforçará por designar para essas altas 
funeções pessoa da mais absoluta respeitabilidade, e da maior 
capacidade para o desempenho de incumbencia tão delicada. 
Não ha da minha parte o menor dissídio, a menor diver- 
goencia, como não existe, tão pouco, a menor inclinação como 
preferencia por esta ou aquella nomeação. 

Preoceupa-me, sim, o caso legislativo, a questão posta 
nos termos da lei que for decretada pelo Senado, e a qual 
si póde falhar no dia de amanhã, erear precedente a ser in- 
vocado em outras hypotheses oceurrentes nos demais Estados 
da Federação, crear acções promovidas no fôra federal contra 
a Fazenda Nacional, naquillo em que o patrimonio de quem 
quer que seja pareça ter sido lesado do ponto de vista da 
constitucionalidade da lei ordinaria que vamos votar, por- 
quanto nós vivemos em um regimen politico de poderes li- 
mitados, synthetizado na conhecida fórmula: Non omnia pos- 
sumus. 

Não desconhecendo, repito, a urgencia do caso, todavia o 
peso dessa reflexão me arrasta a não condescender com a 
maioria, respeitavel sempre, dos membros desta augusta Casa, 
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escusando-me de dar cumprimento ao meu voto no terceiro 
turno da discussão do projecto em debate. Formulei algumas 
emendas, que evidentemente não teem a pretenção de trazer 
a melhor solução, a fórmula mais sábia para o caso em de- 
bate. Absolutamente, semelhante pretenção não se aninha no 
meu espirito, sinão que inspirou esse gesto o desejo de, por 
uma redacção de ensaio, solicitar a attenção dos doutos para 
a necessidade de definir, em linhas mais precisas, a figura do 
interventor, de não a deixar, despindo-nos nós outros, mem- 
bros do Poder Legislativo, das nossas funcções privativas, de 
não a deixar na dependencia limitada e arbitraria de simples 
instrucções, ainda quando expedidas por um Ministro do 
saber, da proficiencia do illustre titular da pasta da Justiça, 
no momento actual. 

O Sr. MiaueL pe CarvaLHO — Muito bem. 

O Sr. BARBOSA LIMA — Não é, portanto, uma attitude de 
menos confiança na acção que poderia realizar, sob esta fórma 
de delegação, o Poder Executivo. 

Nós temos tido, nesses trinta e poucos annos de Republica 
Constitucional, varios casos, mais ou menos irregulares, im- 
precisos, vagos, de intervenção, a cargo de um funccionario 
com denominação de interventor, designado pelo Chefe do Es- 
tado para pôr ordem, na expressão vaga da phrase, restabele- 
cendo a legalidade, ora no Estado de que V. Ex. é tão digno 
representante, ora no Estado do Ceará, recentemente no Estado 
do Rio de Janeiro, e, agora, no Estado de que sou humilde re- 
presentante. é 

O Sr. Lopes GonçaLves — Caso identico é o de Malto 
Grosso, em que a intervenção se deu por acephalia dos dous 
poderes: o Executivo e o Legislativo. 

O Sr. BarBosa LIMA — Dos varios desses casos não resulta 
nenhuma doutrina que se pudesse corporificar de modo seguro 
e preciso, digamos, a titulo de lei organica, complementar, em 
que se desdobrasse o art. 34 da Constituição Federal, de modo 
que a cada caso e ao temperamento juridico e ás inclinações 
politicas de cada interventor ficaria entregue a marcha da 
intervenção neste ou naquelle Estado. 

Eu não penso que se dê, que se possa dar com a interven- 
cão aquillo que mais ou menos se tem dado com o estado de 
sitio. Em relação a este, nós temos caminhado, desde a inter- 
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pretação que empresta a suspensão das garantias constitu- 
cionaes, á amplitude infinita com que se tranca a Constituição 
da Republica, e se vive sob o imperio da dictadura, de accôrdo 
com o deploravel parallelismo, synthetizado na fórma: “Inter 
arma, silent leges”. 

Tão pouco acredito que a intervenção envolva o direito do 
governo nacional, por seu embaixador excepcional, de suspen- 
der a Constituição e as leis de um Estado federado, governado 
segundo instrucções ministeriaes que se sobrepõem áquella 
Constituição, votada por uma Assembléa Constituinte, e entre- 
gar o Estado ao governo eleito durante a intervenção, para 
começar a administrar como si não tivesse feito uma revisão 
dos textos constitucionaes, como ampliações, derogações, modi- 
Ticações, alterações. 

Não me parece isso consentaneo com os dogmas fundamen- 
taes do regimen democratico. E o art. 1º da Constituição de 24 de 
fevereiro reza que o Brasil se constitue sob o regimen repre- 
senfativo democratico, em Estados Unidos do Brasil, mas, parti- 
cularmente, sob um regimen democratico, isto é, aquelle em 
que o povo, pelos seus delegados, faz, modifica, reforma, reduz 
a sua legislação basica, como a sua legislação ordinaria. 

Nesta corrente de idéas, eu redigi as seguintes emendas: 


» “Art. 4º — Como está. 

Art. 2º — Em vez do que está, diga-se: O interven- 
tor nomeado por decreto do Presidente da Republica, 
governará o Estado, restringindo-se a manter a ordem 
e a prover as necessidades administrativas, de accôrdo 
com a legislação local, nos limites determinados pelas 
leis de orçamento do mesmo Estado. d 

8 4.º Terminados em 31 de dezembro do corrente 
anno os mandatos do Governador e dos Deputados, que 
não houverem renunciado os seus direitos, o interven-* 
tor, dentro de 30 dias, a datar de 4º de janeiro, designará 
o dia em que se deverão realizar as eleições de Gover- 
nador e membros da Assembléa Legislativa, de accôrdo 
com a Constituição do Estado e respectiva legislação. 

$ 2.º Reconhecidos os poderes da Assembléa Legisla- 
tiva e installada esta, proceder-se-ha á eleição de Go- 
vernador que uma vez proclamado, tomará posse perante 
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a mesma Assembléa, convocada sem demora pelo inter- 
ventor, cessando desde então as funcções deste agente 
interino do Governo Federal. 

Art. 3.º O Governo Federal fica autorizado a abrir 
os creditos necessarios á remuneração do interventor e 
seus auxiliares extraordinarios e ás despezas com a aju- 
da de custo, passagens, movimentos de tropas, até o ma- 
ximo de 500 contos.” 


- E accrescente-se: 


' “Terminada a intervenção, deverá o interventor 
apresentar ao Presidente da Republica um relatorio, ex- 
pondo as providencias que houver adoptado e as condi- 
ções financeiras do Estado, observadas as instrucções, 
que para o exercicio desta lei forem expedidas pelo 
Governo Nacional.” 

(a) Barbosa Lima, 


Mais dous ou tres dias, quatro ou cinco sessões, dedicadas 
ao estudo dessa questão primordial do nosso regimen, pareco- 
rre não constituirem demasia por parte do embaixador de um 
I'stado federado e autonomo, cuja autonomia reside no povo 
habilitado ao exercicio dos direitos politicos, de onde póde 
promanar, e só dahi, a legitimidade de qualquer remodelação 
constitucional. 

Era o que tinha a dizer. (Mutio bem; muito bem.) 

Vem á mesa, é lida, apoiada e posta em discussão com a 
proposição a seguinte 


é EMENDA 


Emenda ao projecto n.... de 10 de setembro de 1924 


Ao art. 2º, em vez do que está, diga-se: 

Art. 2.º O interventor, nomeado por decreto do Presidente 
da Republica, governará o Estado restringindo-se a manter a 
ordem e a prover ás necessidades administrativas de aceórdo 
com a legislação local, nos limites determinados pelas leis da 
crçamento do mesmo Estado, 

S 4.º Terminados em 31 de dezembro do corrente anno os 
mandatos do Governador e dos Deputados que não houverem 
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renunciado aos seus direitos, o interventor, dentro de 30 dias 
a datar de 4 de janeiro, designará o dia em que se deverão 
realizar as eleições de Governador e membros da Assembléa 
Legislativa, de accôrdo com a Constituição do Estado e respe- 
ctiva legislação. 

$ 2.º Reconhecidos os poderes da Assembléa Legislativa e 
installada esta, proceder-se-ha á apuração da eleição de Gover- 
nador que, uma vez proclamado, tomará posse perante a mes- 
ma Assembléa, convocada sem demora pelo interventor, ces- 
sando desde então as funcções deste agente interino do Governo 
Federal. 

Ao art. 3º: 

O Governo Federal fica autorizado a abrir os creditos no- 
cessarios á remuneração do interventor e seus auxiliares extra- 
ordinarios e ás despezas com ajudas de custo, passagens e mc- 
vimento de tropas, até o maximo de 500 :000$000. 

Accrescente-se : 

Art. Terminada a intervenção deverá o interventor 
apresentar ao Presidente da Republica um relatorio expondo 
as providencias que houver adoptado e as condições financei- 
ras do Estado, observadas as instrucções que para execução 
desta lei forem expedidas pelo Governo Nacional. 


Sala das sessões, 22 de setembro de 1924. — Barbosa 
Lima. 


O-S2 =Ss eo S? SE SLÃO) 


DISCTURSO 


PRONUNCIADO 


NA SESSÃO DE 22 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Lopes Gonçalves — Sr. Presidente, parece-me 
ter sido sempre praxe desta Casa, em assumptos urgentes 
como o de que se trata e a respeito do qual, por quasi 
unanimidade, foi concedida a urgencia requerida pelo autor do 
projecto, serem as emendas submettidas ao parecer verbal do 
Relator, a quem o assumpto principal fôra distribuido. 

Não ha no caso, Sr. Presidente, não ha mesmo, no paiz in- 
teiro, particularmente em relação aos interesses do Amazonas, 
quem mais fundamental e conscientemente renda suas home- 
nagens (apoiados) de apreço e consideração ao eminente Se- 
nador pelo Amazonas, que acaba de offerecer as emendas que 
foram apoiadas, do que o humilde orador que, neste L:omento, 
pela circumstancia do desempenho e desencargo dos seus de- 
veres, occupa a attenção do Senado. 

E' com muito pezar, pois, tomando por norma de condu- 
eta os precedentes, quer alienigenas, quer do nosso paiz, que, 
em: nome da Commissão de Constituição, eu venho declarar 
com muita reflexão, com bastante ponderação, que esses actos 
consubstanciados, presentemente, nas emendas vfferecidas pelo 
illustre Senador Barbosa Lima, cujo nome peço venia para de- 
clinar, desaforam as attribuições do Legislativo, porque tra- 
duzem essas medidas, que se denominam instrucções e regu- 
lamentações, actos unica e exclusivamente affectos ao Poder 
Executivo. 
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Recordo-me, perfeitamente, que, quando no Estado de 
Louisiania houve, no começo do seculo passado, uma cduplicata 
de Governadores, de Legislatura e de Senadores, exerendo 
um Governador as suas funcções unicamente devido ao apoio 
da força federal, e o outro Governador com o prestigio da 
maioria do povo, em duas cidades distantes no mesmo Estado, 
a solução do caso se passou do seguinte modo: 

Chegando ao conhecimento do Senado essa duplicata de 
Senadores, elle se pronunciou no sentido de que, havendo no 
referido Estado dualidade de Governadores e de Legislatura, 
a eleição desses dous Senadores não podia ser legal e legi- 
tima, competindo ao Poder Executivo da Republica, de accôr- 
do com a lei de 1795, verificar qual dos dous cidadãos, que 
se achavam, naquelle listado, investidos das funeções executi- 
vas, havia sido legitimamente eleito, ficando assim dirimida 
a questão administrativa. 

Naquella época, como até 1913, a eleição dos Senadores 
Tederaes na grande Republica era feita pela Assembléa Le- 
gislativa dos Estados. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos, em vista 
da manifestação do Senado, limitou-se a baixar instrucções e 
regulamentos, fazendo cessar no Estado a dualidade de cx- 
ecutivo e legislativo e determinando que se procedesse a no- 
vas leições de Governador e dos membros da Assembléa Le- 
Eislativa local, 

Temos em nossa Constituição o caso plenamente resolvido. 
O Congresso vota as leis e legisla sobre todos os assumptos,; 
No regirmien que possuimos não tem” tambem outra funcção; 
não póúde impor programmas de governo, nem mesmo appro- 
var moções de apoio ou de desconfiança ao Poder Executivo. 
Mas, as instrucções, a parte regulamentar, formal ou adje- 
ctiva das leis votadas pelo Congresso competem exclusiva- 
mente ao Poder Executivo, conforme disposição expressa do 
art. 48 da Constituição. 

Quando, em 1865 e 1866, o Presidente da Republica Ar= 
gentina, Bartholomeu Mitre, em consequencia do falscamento 
do regimen federativo em duas provincias, nellas interveio, 
independentemente de autorização do Poder Legislativo, 10= 


us - 


» 


meando inlerventores — um deles, si bem me recordo, o 
grande jurista Eduardo Costa, baixou as instrucções que por 
esses commissarios deviam ser cumpridas e observadas, n9 
sentido de fixar a época para as eleições e restabelecer a nor- 
malidade. 

Entre nós ha um caso muito recente: o da intervenção em 
Matto Grosso, para a qual, com o devido respeito, chamei a 
attenção do meu distincto collega. Ali — lembro-me bem — 
em consequencia de um accôrdo, estabelecido como resultado 
da concessão de habeas-corpus contradictorios, o Presidente 
do Estado, general Caetano de Albuquerque e seus substitu- 
tos legaes abriram mão do mandato. Da mesma fórma o Po- 
der Legislativo do Estado renunciou as suas funcções, fi- 
cando, por consequencia, em acephalia esses dous poderes. 

O caso do Amazonas é o mesmo. E ninguem, com mais 
precisão e concisão o accentuou do que o honradc Sr. Presi- 
dente da Republica na mensagem que dirigiu ao Congresso, 
communicando que o Presidente da Assembléa Legisiativa do 
Amazonas, na qualidade de substituto do Governador, ora li- 
cenciado na Europa, e que se achava investido daquellas fun- 
cões, até que a sedição militar, condemnada por mim e por 
todos, o apeou do poder e os demais substitutos, o Vice-Pre- 
sidente da mesma corporação e o Presidente do Supremo Tri- 
bunal de Justiça renunciaram o direito de assumir as funcções 
do Poder Executivo, conforme telegramma que S. Ex. juntou 
á sua mensagem. Da mesma fórma S. Ex. communicou ao 
Congresso que a maioria dos Deputados ou membros da As- 
sembléa Legislativa havia renunciado os seus mandatos, exis- 
tindo ainda vagas que, accrescidas áquellas renuncias, collo- 
cam a mesma Assembléa em minoria e, por consequencia, em 
condições de não poder funccionar. E” um caso caracteristico 
de acephalia dos dous poderes, o Executivo e o Legislativo, 
tal como occorreu em Matto Grosso. 

E nesta occasião, que fez o Presidente da Republica, nas 
férias do Poder Legislativo? 

Baixou um decreto intervindo no Estado e, ao mesmo tem- 
po, estabeleceu as respectivas instrucções que, si me não falha 
a memoria, foram subscriptas pelo notavel constilucionalista 
Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, que cra então titular 
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da pasta do Interior e Justiça. Não havendo, pois, Sr. Presi- 
dente, duvidas a este respeito, competindo ao Congresso, em 
suas funcções privativas, de accôrdo com o art. 34, legislar 
sobre todos os casos que disserem respeito á ordem e á es- 
tabilidade da Republica, e uma lei desta natureza não póde 
deixar de ser uma lei de emergencia, estabelecendo tambem o 
art. 48, dada a limitação de poderes, que muito brilhantemente 
defendeu o honrado Senador, a attribuição ao Presidente para 
baixar instrucções, decretos e regulamentos para a execução 
das leis que o Congresso votar, parece-me, com o devido res- 
peito e com o acatamento que me merece o nobre collega, 
republicano sem jaça, de grandes e valiosos serviços á Repu- 
blica, que seria uma invasão de attribuições si o Congresso 
descesse á parte regulamentar, ou baixasse instrucções para a 
execução deste projecto, que já Toi votado em 2º e se acha 
em 3º discussão. 

Por este motivo, Sr. Presidente, a Commissão de Consti- 
tuição, pelo meu orgão, aliás incompetente (não apoiados), 
sempre divergiu do ponto de vista do honrado Senador que, no 
desempenho do seu mandato, outra cousa não collima, que em 
sua vida publica outra «cousa nunca collimou, sinão os altos 
interesses do paiz, os nais elevados destisos da nossa Patria, 
pugnando pela verdade dos principios democraticos e pela ver- 
dade dos principios constitucionaes, bellamente escriptos na 
Constituição de 24 de Fevereiro. 

Ora, suppondo eu, que tenho assim dado o parecer sobre 
as emendas de S. Ex., já firmado no texto positivo da nossa 
Lei Magna, com precedente nos dous paizes a que me referi e 
que foram os paizes modelares da nossa Magna Carta — a 
Republica Argentina e a Republica dos Estados Unidos da Ame- 
rica do Norte — o Senado póde conscientemente deliberar, e, 
no desempenho dos seus deveres, no desempenho de suas fun- 
cções, silenciar a respeito de instrucçõse e regulamentos, por- 
que estes actos são exclusivos, são pertinentes ao Poder lixe- 
cutivo da Republica, que, neste momento, como em muitos ou- 
tros, tem sido representado por eminentes brasileiros, por per- 
sonalidades inconfundiveis e patrioticas como « Dr. Arthur 
Bernardes. (Muito bem; muivo ven.) 


SSE0ESS 


<= to “e )K cc FE 


DISCURSO 


PRONUNCIADO 


NA SESSÃO DE 22 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Silverio Nery — Sr. Presidente, quero apenas 
dizer duas palavras a respeito de um topico do discurso do 
meu nobre collega, cujo nome declino, Sr. Aristides Rocha, re- 
ferente á nomeação de diversos funccionarios publicos para 
exercerem funcções determinadas pelo movimento revolucio- 
nario. 

Esses funccionarios, em sua totalidade, foram os eleitores 
que levaram ás urnas, na capital do Amazonas, o nome do Sr. 
Dr. Arthur Bernardes, no pleito em que S. Ex. obteve uma 
bellissima victoria, pois que a sua maioria foi de 483 votos 
sobre seu adversario. 

O Sr. general Menna Barreto, investido de um grande 
poder, como deve ter qualquer chefe militar que segue em ex-- 
pedição em longinquas paragens, poder quasi majestatico, de- 
terminou que o coronel commandante da região militar, re- 
gião que se estende do Pará ao Acre, assumisse a direcção do 
Estado, para se encarregar do seu expediente. Assim, S. S. 
lançou mão desse mesmo pessoal, talvez de accôrdo com as 
instrueções que osgeneral Menna Barreto tivesse levado do 
Sr. Presidente da Republica. 

Deseja ainda trazer ao conhecimento do Senado o tele- 


gramma que eu e o meu presado amigo Senador Barbosa Lima 
10 
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e o Sr. Deputado Monteiro de Souza passamos ao Sr. general 
Menna Barreto por motivo das primeiras nomeações. 


«Congratulações V. Ex. sua acção, restabelecendo 
regimen ordem lei moralidade Estado. Sentindo ahi 
palpitar justas aspirações povo amazonense que cer- 
tamente continuará amparando como provam acertadas 
nomeações autoridades, demonstrando altos sentimen- 
tos civicos animam V. Ex. Attenciosas saudações.» 


Em resposta, recebi do Sr. general Menna Barreto, com 
a data de 9 de setembro, o telegramma que vou ler ao Senado : 


“Exmo. Sr. Dr. Silveiro Nery. Rio de Janeiro — 
Retribuo congratulações VV. EEx. me honraram tele- 
gramma cinco corrente. Na minha acção procurei in- 
terpretar pensamento Exmo. Sr. Presidente Republica. 
População calma, confia nomeação interventor estranho 
politica estadual, conforme telegramma dirigi tempo, 
Chefe da Nação. Saudações. — General Menna Bar- 
reto.» 


Nada mais direi a esse respeito. 

Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que permittta que constem 
do meu discurso os telegrammas que recebi de varias classes 
populares do Amazonas, entre os quaes, dos intellectuaes da 
minha terra, dirigidos ao Sr. “Presidente da Republica a res- 
peito da intervenção federal. (Muito bem; muito bem.) 


TELEGRAMMAS A QUIB SE REPERE O SR. SENADOR SIVERIO NERY 


Os Senadores Barbosa Lima, Silverio Nery e Deputado 
Monteiro de Souza receberam subscripto por pessoas do mais 
alto destaque da sociedade amazonense o seguinte tele- 
gramma: 

“Manáus, 4 — Povo amazonense, consciente VV. ZExs. não 
abdicaram ainda sentimentos patriotismo e honradez de ver- 
dadeiros republicanos solicitam incondicional apoio ao pedido 
de intervenção ampla neste Estado unica medida capaz de sa- 
tisfazer as aspirações do povo depois que lhe foi restituida a 
liberdade e a justiça felizmente mantidas pelos impollutos ge- 
neral Menna Barreto e coronel Raymundo Barbosa. — Dr. 
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Adriano de Araujo Jorge, medico; Dr. José Chevalier, advo- 
gado; Dr. Waldemar Pedrosa, Deputado estadual; desembar- 
gador Bonifacio de Almeida, membro do Supremo Tribunal de 
Justiça; Dr. Jeremias Valverde, medico; Dr. Jeronymo Ri- 
beiro, medico; Manoel Montenegro, commerciante; Brito Pe- 
reira, commerciante; Dr. Genesio Cavalcanti, juiz; Dr. Apri- 
gio de Menezes, industrial; Dr. Paulo Eleutherio, jornalista; 
Dr. Xavier de Albuquerque, medico; Dr. Esmeraldo Coelho, 
engenheiro; Dr. Ricardo Amorim, advogado e professor; Dr. 
Raymundo Palhano, advogado e professor; professor Coriolano 
Durand; Dr. Antonio Telles, engenheiro e professor; Dr. Pla- 
cido Serrano, professor; Dr. Domingos de Queiroz, juiz; Dr. 
Araujo Filho, advogado e professor de Direito. 

Os Senadores Barbosa Lima, Silverio Nery e o Deputado 
Monteiro de Souza receberam o telegramma seguinte: 

«Rio — Respondendo telegramma quatro, recebido hoje, 
firmado Senador Aristides, Deputados Alcides, Ephigenio e 
Dorval, cumpre-me informar que classes conservadoras povo 
em geral assumiram attitude franca, sentido obstar reposição; 
por isso momento aconselha intervenção ampla Amazonas, 
afim evitar graves perturbações vida Estado. E' aspiração 
geral que seja innvestido funcções interventor o actual gover- 
nador militar coronel Raymundo Barbosa. Saudações. — Car- 
neiro da Motta, presidente Associação Commerciai.” 


Telegramma dos cathedraticos do gyumnasio 


Sobre a situação no Amazonas recebemos, hoje, de Manãos, 
o seguinte telegramma: 

“Manáos, 9 — Os cathedraticos do Gymnasio Amazonense 
e Escola Normal, solidarios com o povo amazonense pedem a 
V. Ex. pleitear a intervenção ampla, como unica medida sal- 
vadora. — Carlos Mesquita. — Vicente Telles. — Antonio 
Telles. — Abilio Alencar. — José Chevalier. — Coriolano Du- 
rand. — Waldemar Pedrosa. — Adalberto Pedreira. —.. Ma- 
riano Lima. — Placido Serrano. — Ricardo Amorim. — Co- 
nego Israel Freire. — Daniel Borba. — Agnello Bittencourt. — 
Padre José Thomaz. — Gentil Bittencourt. — Gilberto Saboia. 
— Araujo Lima.” 

Senador Silverio Nery — Rio — Nome Associação tom- 
mercial reitero telegramma seis corrente, invocando patrio- 
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tismo bancadas zelo interesses Amazonas, pedindo decretação 
intervenção ampla Estado, medida salvadora fórma republi- 
cana federativa ordem e tranquillidade população. Assumpto 
referido telegramma objecto deliberação tomada sessão Asso- 
ciação. Cordiaes saudações. — Carneiro da Motta, presidente. 
Reconheço a assignatura infra, dou fé. 

Manãos, 16 de setembro de 1924. Em testemunho (signai 
publico) de verdade. — O tabellião, Raymundo Monteiro. De- 
claro que o presente telegramma acha-se devidamente lega- 
lizado. — Benedicto Campos de Macedo, telegraphista. 


Contra o governo oligarcha Rego Monteiro — Familias 
amazonenses telegrapham á Vanguarda. 
“Manãos, 4 — Redacção Vanguarda — A mulher amazo- 


nense, confiante no sentimento de patriotismo de VV. Exs., 
implora a sua acção no sentido de ser feita a intervenção am- 
pla neste Estado, afim de satisfazer as aspirações do povo Oop-. 
primido pelo governo oligarcha de Rego Monteiro. — Familias 
Oliveira Barros, Corrêa Barros, Oliveira Baptista, Souza Ro- 
cha, Silva, Bentes, Lima Lobo, Silva Freitas, Silva Santos, Bar- 
retto Mello, Oliveira Serrano, Correia Vasconcellos, Maquiné, 
Mattos Pereira, Gonçalves, Batalha da- Cunha, Silva ' Neves, 
Martins Guerra, Aguiar Xerez, Thaumaturgo de Andrade, Oli- 
veira, Cavalcanti Albuquerque, Alves Pessõa, Lemos Nunes, 
Martins Guerra, Lojas Oliveira, Valle Mello, Briones Lima, 
Carneiro, Costa Lima, Almeida Vasconcellos, Soriano Oliveira, 
Oliveira Freitas, Torquato Ribeiro, Almeida Silva, Mello Soa- 
res, Amorim Xavier, Vieira Coutinho, Nascimento, Cordeiro 
Mello, Pinto Ayres, Adriano Ventura, Chevalier, Maia, Araujo 
Filho, Normando, Queiroz, Marinho Falcão, João Amóra, Ca- 
valleiro, Góes, Vaz Oliveira e outras. 


Professoras do Amazonas telegrapham á Vanguarda 


Recebemos, hoje, procedente de Manãos, o seguinte te- 
tegramma : 

“vanguarda, 3 — As professoras publicas do Amazonas 
appellam para o sentimento de ptariotismo de V. Ex., no sen- 
tido de pleitear intervenção ampla no Estado, unico meio de 
satisfazer as aspirações do povo opprimido pelo governo ne- 
fasto de Rego Monteiro. — Esther de Oliveira. — Flavia de 
Vasconcellos. — Virgilia Corrêa Marinho Falcão. — Honorina 
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Nunes Lobo da Silva. — Lusiellia Silva de Vasconcellos. — 
Cecilia dos Santos. — Francisca Ursula de Oliveira. — Eglan- 
tina de Souza. — Edbert Braga Martins. — Elvira de Castro 
Monteiro. — Isabel Soares Nogueira. — Evangelina de Pinho 
Browne. — Zulmira Uchôa Bittencourt. — Leonilla G. de 
Souza Marinho. — Isabel Araujo da Silva. — Julia Bitten- 
court. — Ernestina A. Gonçalves. — Adelaide Cabral. — Alice 
de Brito Inglez Bonates. — Elvira Pereira. — Ursula Mon- 
teiro Machado. — 'Taciana Telles Bitton. — Lucilia Nelson. 
— Leonilla Ramalho. — Zelia Barroso Rand.” 

Telegrammas: 

Manáos, 16 setembro — Presidente Camara Deputados, 
Rio — Engenheiros agrimensores agronomos solidarios de- 
mais classes conservadoras e liberaes Estado appellam patrio- 
tismo V. Ex. decretação intervenção ampla Amazonas. Sau- 


dações. — Antonio Telles. — Couto Valle. — Moacyr Xerez 
Lucano. — Antony Manoel Bentes. — Manoel Barroso. — José 
Fernandes. -— Caetano Cabral. — Ferreira Junior. — Jatyr 
Aguiar. — Paulo Eleutherio. — Armand Ricci. — Abilio 
Nery. — Angelino Bevilaqua. — Herminio Carvalho. — Ray- 
mundo Palhano. — Rocha Tury.—Roberval Cardoso. — Epa- 
minondas Gaglardi. — Aristoteles Grangeiro. — Manoel 


Grangeiro. 

Presidente Senado — Rio — Momento angustioso vida 
povo amazonense appellamos patriotismo V. Ex. sentido de- 
cretação immediata ampla intervenção federal Estado, unica 
medida salvadora capaz satisfazer aspiração geral demons- 
trada cerca vinte annos através cruciantes padecimentos. Re- 
presentantes legitimos classes forenses solidarios demais clas- 
ses exoramos urgente promulgação remedio invocado. Sau- 


dações. — Olegario Castro. — Araujo Filho. — Ricardo Amo- 
rim. — Virgilio Barros. — Feliciano Lima. — Moura Pinto. 
— Themistocles Gadelha. — Washington Mello. — Gentil Pi- 
nheiro. — Ary Tapajós. — Cahn André. — Araujo Marinho 
Falcão. — José Chevalier. — Raymundo Monteiro. — Albano 
Moreira. — Adroaldo Carvalho. — Leopoldo Cunha Melo. — 
Paulino Britto. — Raymundo Nogueira. — Marcionillo Lessa. 


— Rocha e Silva. — Santa Cruz Oliveira. — Joaquim Pinto. — 
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Arthur Studart. — Armando Barbuda. — Joaquim Gondim, — 
Domingos Queiroz. — Gentil Bittencourt. —Moysés de Barros. 
— Olavo da Silva. — Francisco Coimbra. — Alvaro Maia. — 
Benjamin Souza. — Carlos Machado. — Waldemar Pedrosa. — 
Silva Nery. — Raymundo Palhano. — Julio Lima. — Sadoe 
Pereira. — Francisco Nogueira. — Pedro Queiroz. — Oliveira 
Lima. — Bernardino Paiva. — João Santos. — Ariolino Aze- 
vedo. — Isidoro Maquine. — Accucio Maia -—Desembargador 
Jovino Maia. — João Araripe. — João de Freitas. — Mario 
Castro. 

Recife, 8 — Appellamos para a magnanimidade V. Ex. 
perante o Presidente da Republica para obstar a volta ao 
Governo de nosso glorioso e malbaratado torrão natal, Es- 
tado do Amazonas, da quadrilha Rego Monteiro, afim de evi- 
tar o massacre e a rapina de nossos co-estaduanos, cuja in- 
tervenção federal é o unico soceorro que anciosos implora- 
mos. Reipeitosas saudações. — Atabirio de Azevedo. — Ge- 


nesio Caldas. — Waldemiro Diogenes, directores do Centro 
Amazonense de Pernambuco. 


(Es es rx ses) 


Votação das emendas do Senador Barbosa Lima, e os incidentes 
havidos 


ORDEM DO DIA 


Acham-se no recinto 32 Srs. Senadores, numero estri- 
ctamente necessario para se proceder ás votações constantes 
da ordem do dia. 

E' annunciada a votação, em 3º discussão, do projecto do 
Senado n. 16, de 1924, determinando que o Governo Federal 
intervirá no Estado do Amazonas, nos termos do n. 2, do ar- 
tigo 6º da Constituição Federal, para manter a fórma repu- 
blicana federativa. 

E' annunciada a votação da seguinte 


EMENDA 


Substitua-se o art. 2º, pelo seguinte: 

Art. 2.º O interventor, nomeado por decreto do Presi- 
dente da Republica, governará o Estado restringindo-se a 
manter a ordem e a prover ás necessidades administrativas 
de accôrdo com a legislação local, nos limites determinados 
pelas leis de orçamento do mesmo Estado. 

$ 4.º Terminados em 314 de dezembro do corrente anno os 
mandatos do Governador e dos Deputados que não houverem 
renunciado aos seus direitos, o interventor, dentro de 30 dias 
a datar de 14 de janeiro, designará o dia em que se deverão 
realizar as eleições de Governador e membros da Assembléa 
Legislativa, de accôrdo com a Constituição do Estado e respe- 
ctiva legislação. 
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8 2.º Reconhecidos os poderes da Assembléa Legislativa 
e installada esta, proceder-se-ha á apuração da eleição de 
Governador que, uma vez proclamado, tomará posse perante 
a mesma Assembléa, convocada sem demora pelo interventor, 
cessando desde então as funcções deste agente interino do 
Governo Federal. . 

E' rejeitada a emenda, 

O Sr. Barbosa Lima (pela ordem) — Requeiro verificação 
da votação. » 

O Sr. Presidente — O Sr. Barbosa Lima requer verificação 
da votação. Queiram levantar-se os Senadores que votaram a 
favor, conservando-se de pé afim de serem contados. (Pausa.) 

Votaram a favor 11 Srs. Senadores. 

Queiram levantar-se em identicas condições os senhores 
que votaram contra, (Pausa,) 

Votaram contra 25. Foi confirmada a rejeição dr emenda. 

E' annunciada a votação da seguinte 


EMENDA 


Substitua-se o art. 3º, pelo seguinte; 

Art. 3.º O Governo Federal fica autorizado a abrir os 
creditos necessarios á remuneração do interventor e seus au- 
xiliares extraordinarios e ás despezas com ajudas de custo, 
passagens e movimento de tropas, até o maximo de 
500 :0008000. 

E' rejeitada a emenda. 

O Sr. Barbosa Lima — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Barbosa Lima. 

O Sr. Barbosa Lima (pela ordem) — Sr. Presidente, está 
na ordem do dia e em segundo logar dos projectos ahi inclui- 
dos uma reforma do Regimento vedando a apresentação de 
projectos sem indicação fixa da despeza, de qualquer impor- 
tancia correspondente a credito autorizado. Por isso, penso 
que a minha emenda, no caso, subordina-se já a esta proje- 
ctada reforma do Regimento. E' assim, que requeiro verifica- 
ção de votação na conformidade destas reflexões. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Barbosa Lima requer 
verificação da votação. 
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Queiram levantar-se os senhores que votam a favor, cor- 
servando-se de pé afim de serem contados. 

Votaram a favor da emenda 10 Srs. Senadores. 

Queiram sentar-se os senhores que votaram a favor, le- 
vantando-se os senhores que votam contra. (Pausa.) 

Votaram contra a emenda 23 Srs. Senadores. 

A emenda foi rejeitada. 


E' annunciada a votação da seguinte 
. 


EMENDA 


Accrescente-se o seguinte additivo: 

Art. Terminada a intervenção deverá o interventor 
apresentar ao Presidente.da Republica um relatorio expondo 
as providencias que houver adoptado e as condições financei- 
ras do Estado, observadas as instrucções que para execução 
desta lei forem expedidas pelo Governo Nacional. 

O Sr. Barbosa Lima — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Barbosa 
Lima. 

O Sr. Barbosa Lima (pela ordem) — Sr. Presidente, eu de- 
sejava merecer da Mesa uma informação: a emenda que acaba 
de ser rejeitada teve parecer da Commissão de Finanças? 

O Sr. Presidente — Eu estava ausente quando se discutiu 
hontem essa proposição. Vi, pela leitura dos jornaes, que o 
respectivo Relator da Commissão de Constituição havia dado 
parecer verbal sobre essa emenda. Não sei se o mesmo acon- 
teceu com o respectivo Relator da Commissão de Finanças. 

O Sr. BarBosa Lima — Infelizmente não deu. 

O Sr. Mendonça Martins — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Mendonça Martins. 

O Sr. Mendonça Martins (pelo ordem) — Motivo de força 
maior, Sr. Presidente, impediu-me de tomar parte no mo- 
mento em que o honrado Senador pelo Amazonas formulou as 
suas emendas ao projecto em votação. Dahi, nada me ser pos- 
sivel adiantar, sobre o incidente, para conhecimento do Senado. 

O Sr. Sr. Silverio Nery — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Silverio 
Nery. 
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O Sr. Silverio Nery (pela ordem) — Sr. Presidente, eu 
exercia no momento do encerramento da discussão deste pro- 
jecto as funcções do 1º Secretario e posso informar ao Senado 
que nenhum membro da Commissão de Finanças deu parecer 
verbal a respeito da emenda do Sr. Senador Barbosa Lima, 

O Sr. BuENo DE Paiva — O projecto foi à Commissão de 
Finanças? Não foi; por conseguinte ella não podia dar pare- 
cer. A culpa não é sua. 

O Sr. EUsEBIO DE ANDRADE — Tendo sido o projecto in- 
cluido em ordem do dia em virtude de urgencia, era dispen- 
savel a audiencia das Commissões. 

O Sn. BUENO DE Paiva — Logo não havia necessidade de 
fallar no Relator da Commissão de Finanças. 

O Sr. AnisriDEs RocHA — — Apoiado. 

O Sr. PRESIDENTE — A votação de urgencia torna desne- 
cessaria a ida dos papeis... 

O Sr. BUENO DE Paiva — Apoiado. 

O Sr. PRESIDENTE — ... sujeitos a urgencia, ás respe- 
ctivas Commissões. Dado o parecer verbal pelo Relator da 
Commissão de Constituição, cumpria ao Relator da Commis- 
são de Finanças' dar identico parecer. 

O Sr. BUENO DE Paiva — Não apoiado. 

O Sr. PRESIDENTE — Se este parecer não foi dado, houve 
incontestavelmente deficiencia de uma formalidade regi- 
mental. à 

O Sr. Lauro MULLER — A Commissão de Finanças não se 
reuniu; por conseguinte não podia dar parecer. 

O Sn. PRESIDENTE — Podia tel-o dado verbalmente, como 
aconteceu com o Relator da Commissão de Constituição. 

O Sr. Bueno Brandão — Peço a palavra pela ordem. 


G Sr. Presidente — fem a palavra o Sr. Senador lueno 
Brandão. 
O Sr. Bueno Brandão — (pela ordem) — Sr. Presidente, 


o Senado já se pronunciou sobre a emenda du honrado Sena- 
dor pelo Amazonas, rejeitando-a. Por consequencia, encerrada 
a discussão e votada a emenda não podemos voltar ao as- 
sumpto. Entretanto, se me fôra licito fallar pela Commissão 
de Finanças... 
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. 
O Sr. AnistimEs RocHa — V. Ex. tem a delegação do 
Presidente. 
O Sr. Bueno BRANDÃO — ... eu diria que essa Commis- 


são, attendendo a circumstancias muito especiaes, que exi- 
giam votação prompta e immediata desse projecto, não pode- 
ria absolutamente demorar-se no estudo desta emenda. 

Não contraria o voto do Senado a emenda ao regimento, 
nesta parte, porque ainda não foi a mesma approvada. 

Agora, Sr. Presidente, referindo-me ao caso particular do 
Amazonas, o Senado sabe que as despezas a serem feitas com 
a intervenção não podem ser absolutamente avaliadas neste 


momento. 
O Sr. AnistiDES RocHA — Muito bem. 
O Sr. Bugno BraNDÃo — Devemos ainda considerar que 


provavelmente esta intervenção irá além do periodo legisla- 
tivo. Estamos, por assim dizer, no fim da sessão, tendo apenas 
deante de nós dous mezes e meio, tempo que nos parece insuf- 
ficiente para que o Estado volte á situação normal e legal. 
Por consequencia se a quantia arbitrada pelo nobre Senador 
pelo Amazonas, que é, de 500 contos de réis, não fôr suffi- 
ciente, o Governo se encontrará, em 31 de dezembro proximo, 
sem meios para continuar a exercer as funeções delegadas pelo 
Congresso Nacional. Nestas condições, Sr. Presidente, acredito 
que por excepção, neste momento, o Senado deve manter, como 
manteve, o projecto rejeitando a emenda e confiando na pro- 
bidade do Governo... 

O Sr. BARBOSA LIMA — Ella não está em causa. 

O Sr. BugNo BRANDÃO — ...que dispenderá o que fôr 
plausivel. 

O Sr. BARBOSA LIMA — V. Ex. ha de permittir que eu po- 
nha em destaque que a probidade do Governo não está em causa: 

O Sr. Bueno BraNDÃo — Mas essa questão deve ser tra- 
zida a debate e o Senado deve votar de accôrdo com ella. E” 
uma prova de confiança ao Governo, que absolutamente não 
abusará desta confiança, dispendendo o minimo possivel para 
a reintegração do Estado do Amazonas á forma republicana 
federativa. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Presidente — Os senhores que approvam a emenda 
additiva do Sr. Barbosa Lima, queiram levantar-se. (Pausa). 

Foi approvada. 
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O Sr. Bueno Brandão — Requeiro verificação de votação. 
O Sr. Presidente — Os senhores que votam a favor da 
emenda queiram levantar-se, conservando-se de pé. (Pausa.) 
Votaram a favor sete Srs. Senadores. 
Queiram levantar-se os senhores que votaram contra. 
(Pausa.) 
Votaram contra, 28 Srs. Senadores. 
A” emenda foi rejeitada. 
E” approvado o projecto, que vae á Commissão de Reda- 
cção. ” 


GS) 


Parecer do Relator Deputado Francisco Campos, & declaração de voto 
do Deputado João Santos 


REQUERIMENTO DE URGENCIA 


Requeremos urgencia para a immediata 2º discussão e 
votação do projecto n. 155 A, de 1924 (Intervenção no Estado 
do Amazonas) . 

Sala das sessões, 26 de setembro de 1924. — Francisco 
Campos. — Ephigenio de Salles. F 

Approvado. 

O Sr. Presidente — Em consequencia do voto da Camara 
vou submetter a immediata 2º discussão e votação o projecto 
n. 155 A, de 1924, do Senado, que vae ser lido. 

O Sr. Heitor de Souza (1º Secretario) procede á leitura 
do seguinte 


PROJECTO 
(Do Senado) 
N. 155 A — 1924 


Manda intervir no Estado do Amazonas; tendo parecer das 
Commissões de Justiça e de Finanças, acceitando o pro- 
jecto 

(Justiça, 100, de 1924, e Finanças, 253, de 1924) 


(Do Senado) 


O Sr. Presidente da Republica, em mensagem dirigida ao 
Congresso Nacional, trouxe ao seu conhecimento a situação 
em que se encontra o Estado do Amazonas, privado, a um só 
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tempo, de dous orgãos essenciaes á sua existencia constitu- 
cional — o Poder Legislativo e o Poder Executivo, o pri- 
meiro, reduzido, pela renuncia da maioria dos seus membros, 
á incapacidade deliberativa e, por conseguinte, impossibilitado 
de exercer utilmente as funeções que lhe incumbem na eco- 
nomia constitucinoal do Estado, e o segundo, desprovido do 
seu agente representativo, por occorrerem, simultaneamente, a 
ausencia do Presidente do Estado, licenciado até o termo do 
seu mandato, e a renuncia ou recusa dos seus substitutitos 
legaes a se investirem no cargo. 

Com o fim de remediar a esse Estado de evidente e abso- 
luta privação de governo, o Senado approvou e remetteu á 
Camara dos Deputados o projecto de lei que manda intervir 
no Estado do Amazonas e autoriza o Poder Executivo a tomar 
as medidas necessarias á restauração da sua ordem consti- 
tucional. 

E', inquestionavelmente, um dos casos em que cabe à 
União não sómente a faculdade, mas o dever de intervir na 
economia interna do Estado para restaurar os elementos es- 
senciaes á sua existencia politica, profundamente compro- 
mettida pela abolição, não apenas virtual, mas effectiva, dos 
seus orgãos representantivos. 

Com effeito, o art. 6º da Constituição, estatuindo a pro- 
hibição ao Governo Federal, salvo nos quatro casos logo em 
seguida especificados, de intervir em negocios peculiares aos 
Estados, estabelece, implicitamente, uma dupla garantia de 
direitos: garante, em primeiro logar, aos Estados a autono- 
mia do seu governo em tudo que relacione com os seus in- 
teresses proprios ou peculiares, cuja esphera permanece, em 
principio, defesa á acção do Governo Federal, e, em seguida, 
garante aos mesmos Estados a paz, a ordem e a tranquilli- 
dade, assim como os demais beneficios decorrentes do goso 
e exercicio de um governo de fórma republicana. 

De ambas essas garantias, nenhuma delias é preemi- 
mente. Ambas concorrem a um mesmo e supremo fim, que é 
o de realizar, do modo mais completo e effectivo, os bene- 
ficios e vantagens que a Constituição attribue á fórma re- 
publicana federativa de governo. Si, de facto, a Constituição 
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garante aos Estados a mais ampla autonomia no governo e 
administração dos seus peculiares interesses, é porque tal 
autonomia contribue para a maior efficiencia e rendimento 
politico e administrativo da fórma de governo ou de orga- 
nização politica, que ella teve em mente instituir; de outro 
lado, instituindo, além do Governo Federal, outros orgãos de 
governo, e mantendo a supremacia do Estado Federal, ella 
os instituiu, clara e terminantemente, não com fins proprios 
ou exclusivos, sinão como instrumentos e orgãos do Estado 
Federal, destinados a actuar, de modo mais directo e imme- 
diato, a sua autoridade soberana e a súa finalidade politica 
e administrativa. 

As duas garantias consubstanciadas no art. 6º da Consti- 
tuição, ao em vez, portanto, de se confrontarem como termos 
antagonicos, se conciliam e se compenetram como termos 
complementares, destinados a actuar no sentido de conferir 
á fórma de organização politica consagrada no instrumento 
constitucional as seguranças indispensaveis ú efifectivação 
dos seus objectivos. 

Assim, a União viola o art. 6º da Constituição não só- 
mente quando intervem, fóra das hypotheses previstas, nos 
negocios de economia interna dos Estados, mas tambem 
quando deixa de interferir, sob pretexto de respeitar a sua 
autonomia, na esphera de actividade propria dos Estados para 
garantir as condições essenciaes á existencia e funcciona- 
mento regular dos seus orgãos de governo, porque taes or- 
gãos de governo, embora a sua autonomia, foram instituidos 
na propria Constituição como orgãos e instrumentos de acção 
do Estado Federal, destinados a exercer, cada qual na sua es- 
phera propria, a autoridade, que, por ser distribuida, não 
Geixa de ser unica, do Estado Federal. 

Em rigor, a garantia aos Estados das condições essenciaes 
ao goso e exercicio de um governo de fórma republicana, já 
se acha implicitamente assegurado nos arts. 1º e 2º da Consti- 
“uição, em que se declara que «a União brasileira adopta como 
fórma de governo, sob o regimen representativo, a Republica 
Federativa e que «cada uma das antigas provincias formará 
um Estado». Com effeito, desde que a Constituição, descon- 
centrando o poder politico e descentralisando o administra- 
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tivo, não teve em mira desmembrar a Nação, mas, apenas, 
redistribuir, de accôrdo com um novo plano, as funcções de 
governo, mantendo a unidade e a supremacia do Estado Fe- 
deral, ella, a um só tempo, conferiu aos Estados determinadas 
attribuições e — por isto mesmo que as conferiu — assegura 
aos Estados as condições indispensaveis ao seu exercicio, 
porque, si ella impõe aos Estados, antigas provincias, como or- 
gãos de governo, sem a plenitude de poderes indispensaveis 
para que elles se bastem a si mesmos, assume, ipso-facto, para 
com elles a responsabilidade de acudir em seu auxilio e de 
supprir a sua autoridade, quando necessario. a 

O que, portanto, em ultima analyse, a Constituição ga- 
rante, instituindo os Estados em orgãos do Estado Federal, não 
sómente áquelles como a estes á Nação, em summa, são os be- 
neficios do governo, que, organizando da maneira por que o 
fez, teve em mente tornar mais capaz de exercer as funcções 
de representação e de gerencia dos interesses nacionaes. 
'Toda vez, portanto, que um Estado federado, por um vicio de 
organização, desvirtua as suas funcções ou se dá na sua Or- 
ganização uma lacuna essencial, o que se acha em causa não 
são mais, apenas, os seus interesses peculiares, mas, proemi- 
nentemente, os superiores interesses do Estado Federal, que 
não actua sómento por intermedio de orgãos propriamente 
*ederaes, sinão tambem por intermedio de todos os orgãos e 
instrumentos de governo, que elle, a um só tempo, institue e, 
pelo proprio facto da instituição, assegura e garante no in- 
strumento constitucional. 

A vedação prescripta, pelo art. 6º, ao Governo Federal de 
intervir nos negocios peculiares aos Estados, só póde abranger, 
portanto, os casos em que a intervenção se faça na esphera 
daquelles negocios por exclusivo motivo delles, não assim, po- 
rém, quando o Governo Federal nelles intervem, não pelos 
negocios em si, mas com o fim de assegurar aos Estados a ga- 
rantia que a Constituição lhes afiança, de um governo proprio, 
a saber, reservado á sua peculiar economia. Neste ultimo 
caso, a autoridade que o Governo Federal passa a 
exercer, em virtude de intervenção, na esphera da economia 
intima do Estado, só é estadoal accessoriamente ou como ins- 
trumento de actuação da sua propria autoridade, porque os 
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poderes que elle passa a exercer são indispensaveis á execução 
das garantias que ao Estado Federal cumpre prestar, como so- 
berano, a todos os orgãos do seu governo. 

A intervenção, portanto, será legitima sempre que o Es- 
tado — que actua na Federação como orgão do Estado I'e- 

“deral — se acha de tal fórma organizado de maneira a desco- 
nhecer a supremacia do Estado Federal, contravindo ás nor- 
mas por este prescriptas ú sua organização, ou quando, deixan- 
do de organizar-se ou desorganizando-se sem poder reorgani- 
zor-se, a sua população se vê privada de orgãos essenciaes á 
gestão dos seus interesses communs, ou ainda quando, em- 
bóra regularmente organizado, não dispõe de elementos suf- 
ficientes para realizar os fins elementares de todo governo, 
como seja o de manter e garantir a ordem e a tranquillidade, 

Em todos estes casos, o Governo Federal deve intervir, 
porque o fim da Nação, instituindo os Estados, foi instituir-o 
governo e garantir-se a si mesma os beneficios e as vantagens 
resultantes da organização politica por ella escolhida e de- 
cretada. Desde, pois, que os Estados faltam ás suas funcções, 
quer desvirtuando-as, quer deixando de exercel-as, defronta- 
se com elles o Poder Federal, lembrando-lhes que a sua falta 
não lhes interessa exclusivamente a elles, mas, egualmente, 
ao Estado Federal, de que são orgãos e que lhes commetteu a 
funeção de governar, não por autoridade propria, mas em no- 
me e em beneficio da Nação, cuja autoridade elle encarna e 
representa. 

Como, porém, a autonomia dos Estados é uma condição 
essencial a que se realizem, em toda à sua plenitude, os bene- 
ficios que a Constituição presuppõe ligados á forma federati- 
va de governo, torna-se evidente que a intervenção do Gover- 
no Federal na esphera de actividade propria dos Estados só se 
deve dar quando as perturbações, de que é acommettida a sua 
organização ou o funccionamento dos seus poderes, não pó- 
dem ser removidos por obra do proprio Estado, no exercicio 
regular das suas prerogativas ou pelo jogo espontaneo e nor- 
mal das suas proprias instituições politicas. Sómente quando 
os conflictos oriundos de um vicio decorrente de circumstan- 
cias de facto não pódem ser dirimidos ou corrigidos pelo pro- 
prio Estado no exercicio de sua autoridade, é que perdem o 

- a 
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caracter domestico e deixam de envolver apenas os seus pe- 
culiares interesses para interessar, de modo immediato, ao Es- 
tado Federal, como supremo responsavel pelo regular e effe- 
ctivo funccionamento dos orgãos em que se distribue a sua 
autoridade. Nesta hypothese, o Governo Federal intervém, 
quer para restabelecer o governo estadual na sua autoridade, 
por lhe fallecerem os meios materiaes indispensaveis á sua 
manutenção, quer para reorganizar um governo refractario 
aos principios de organização republicana, quer, finalmente, 
para, no interregno de qualquer governo, exercer no territorio 
do Estado os poderes e attribuições que lhe competem, mas 
que elle se vê na emergencia de não poder utilmente exer- 
citar, por ausencia de orgãos representativos ou incertezas, 
duvidas e contestações sobre a sua legitimidade. 

Postos esses principios, appliquemol-os ao caso do Estado 
do Amazonas. 

As informações transmittidas pelo Sr. Presidente da Re- 
publica ao Congresso Nacional deixam claro que o que se dá 
no Estado do Amazonas não é uma perturbação da ordem e 
tranquillidade publicas, nem tão pouco um simples vicio ou 
anomalia na organização constitucional do Estado, desvirtuando 
ou desnaturando a fórma republicana de governo, prescripta 
na Constituição como obrigatoria para os Estados. O que houve 
no Amazonas foi o collapso simultaneo dos seus dous poderes 
representativos, desertados ambos pelos seus agentes, que se 
recusam a exercel-os ou a elles renunciam. Para que se 
désse, porém, uma abolição total do governo no Estado do 
“Amazonas, seria essencial que no mecanismo das suas insti- 
tuições não se encontrasse remedio á recomposição do governo, 
que, assim, por deliberação propria e instantaneamente, se des- 
tez ou decompoz-se.. E”, exactamente, o que se dá. 

O Presidente effectivo do Estado se acha em goso de Ji- 
cença, por um espaço de tempo que coincide rigorosamente 
com o que resta para a expiração do seu mandato; o Presi- 
dente da Assembléa estadual, que o substituia, renunciou ao 
seu mandato de Deputado, acompanhando-o na renuncia o 
Vice-Presidente e a maioria dos membros da representação 
estadual, e, finalmente, o presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, que é, igualmente, um dos substitutos eventuaes do 
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Presidente, recusou-se a assumir o governo. A eleição para 
Presidente, que devia realizar-se a 5 de setembro, não poude 
effectuar-se nessa data devido á situação de anormalidade 


consequente ao movimento sedicioso que se verificou naquelle 
Estado. : 

O que é certo, pois, é que o Estado do Amazonas se en- 
contra privado de governo constitucional. Esta privação, porém, 
não é, apenas um estado de facto, susceptivel de encontrar re- 
medio dentro do proprio Estado, pelo jogo natural das suas 
instituições, mas, por igual, um estado de jure, pois que a As- 
sembléa Legislativa, a unica competente para decretar as me- 
didas reclamadas pela singularissima emergencia, não póde 
utilmente deliberar por constituir-se de resignatarios a sua 
maioria. Não é, portanto, uma questão domestica a se resolver 
domesticamente. E' uma questão que se projecta fóra da vida 
intima do Estado, envolvendo, como envolve, uma das mais 
fundamentaes e significativas garantias federaes, qual a que, 
instituindo os Estados, para maior efficiencia do governo na- 
cional, garante-lhe, por isto mesmo e a um só tempo, um go- 
verno que os represente e lhes administre a economia, não só, 
porém, um governo qualquer, mas um governo de fórma re- 
publicana. 

Evidentemente, do ponto de vista formal ou em abstracto, 
o Estado do Amazonas se acha constitucionalmente organizado, 
as suas instituições são representativas e o seu governo se 
distribue, segundo o modelo classico, entre tres poderes igual- 
mente independentes. Tudo isto, porém, existe apenas de 
modo virtual. O Amazonas se encontrará, talvez, no goso de 
instituições representativas, não, porém, no seu exercicio ou 
na sua effectividade. 

Ora, quando a Constituição erigiu as antigas provincias 
em Estados, ella não entendeu, certamente,instituir virtualida- 
des ou simples possibilidades de acção, mas crear orgãos e ins- 
trumentos destinados a actuar effectivamente a vontade da 
nação; erigindo os Estados em instituições politicas, conferiu- 
lhe o governo das suas proprias cousas e conferindo-lhes o 
governo na latitude dos seus proprios ou peculiares interesses 
não creou o Estado para o governo, mos o governo para o Es- 
tado, garantindo, assim, ao Estado os beneficios de um go- 
verno. 
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Desde que o governo se decompõe no Estado sem possi- 
bilidade de por seus proprios meios recompor-se, surge para 
a União o imperativo dever de tornar effectiva a garantia, que 
ella assegura ao Estado, de que elle terá não apenas virtual, 
mas effectivamente, um governo proprio. Seria, com effeito, 
um desmarcado contrasenso que, garantindo aos Estados uma 
rórma republicana de governo, a União deixasse de lhes asse- 
gurar o goso e o exercicio de um governo, ' 5 

Não é só, porém. | 

Como garantir ao Amazonas a fórma republicana de go- 
verno, sem lhe dar, antes de tudo, um governo que, como já 
se mostrou, elle não póde com os seus proprios elementos 
constituir, e que se torna indispensavel para reconstituir e 
recompor no Estado o seu governo representativo? A não ser, 
que se confiasse tal funeção á força espontanea de organização 
politica propria de todo aggregado humano, o que seria con- 
travir aos principios do regimen representativo, a obra de re- 
construeção e de restauração politica do Amazonas só pode ser, 
levada a termo pelo Governo Federal, unico poder autorizado 
a governar e administrar os interesses peculiares aos Estados, 
pos casos de incapacidade ou de ilegitimidade dos seus go- 
vernos. a Tm 

A intervenção no Estado do Amazonas não é, portanto, 
apenas o exercicio de uma faculdade constitucional da União, 
mas representa, por igual, a effectiva prestação de uma ga- 
rantia, de que ella se constituiu em devedora para com os Es- 
tados pelo simples facto de instituíl-os e dotal-os de um gover- 
no proprio. e eia agi 

Assim a Commissão de Constituição e Justiça opina pela 
approvação do projecto do Senado, mandando intervir no Es- 
tado do Amazonas. — Manoel Villaboim, Presidente. — Fran- 
cisco Campos, Relator. — José Bonifacio. — Daniel de Mello. 
— Rego Barros. -—— Horacio Magalhães. — Nicanor Nasci- 
mento. — Raul Machado. — Annibal B. Toledo, com as Te- 
stricções feitas na Commissão. — João Santos, de accôrdo 
com a declaração de voto annexa: | 

«Em mensagem datada de 17 do corrente mez de setem- 
bro, o Exmo. Sr. Presidente da Republica trouxe ao conheci- 
mento do Congresso Nacional a vigente situação politica anor- 
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mal do Estado do Amazonas, pedindo que a tal respeito fos- 
sem adoptadas providencias legaes afim-de cessar a alludida 
anormalidade. Ê 

Para a conveniente intelligencia do grave assumpto con- 
vém transcrever aqui aquelle claro documento, a titulo de 
historico: 

«Conniventes com a criminosa rebellião, diz a mensagem 
presidencial, que a 5 de julho preterito irrompeu na Capital 
do Estado de S. Paulo, alguns elementos das forças de terra e 
mar, destacados no Estado do Amazonas, alli se revoltaram con- 
tra as autoridades constituidas, que foram depostas. 

Logo que tive conhecimento dos successos providenciei 
no sentido de suffocar a audaciosa rebeldia, fazendo seguir 
para aquelle Estado um destacamento de forcas do Exercito 
e da Armada, sob o commando do digno general João de Deus 
Menna Barreto, que, dando cumprimento á sua missão, resta- 
beleceu a ordem material ec assegurou a tranquilidade pu- 
blica. : 

Acontece, porém, que até este momento não foi possivel 
restabelecer o governo constitucional, pela entrega do cargo 
de Governador á pessôa delle investido pelas leis do Estado. 

Ausente na Europa o Governador effectivo, Sr. Rego Mon- 
teiro, cujo mandato expira a 31 de dezembro, exercia o cargo, 
como seu primeiro substituto, o Dr. Turiano Meira, na qua- 
lidade de presidente da Assembléa Legislativa, no momento em 
que se deu a rebellião que o depoz. 

Os rebeldes haviam sequestrado a sua pessoa, cujo para- 
deiro era ignorado nos primeiros dias da restauração da 
ordem. 

O general Menna Barretto, nessa emergencia, encarregou 
do expediente do governe. o coronel commandante da Região 
Militar, e, de accôrdo com minhas instrucções, chamou a 
assumir o cargo de Governador, até que regressasse o Dr. 
Turiano Meira, o segundo e terceiro substitutos respectivos, 
isto é, o Vive-Presidente da Assembléa Legislativa e o Presi- 
dente do Superior Tribunal de Justiça, que successivamente 
convidados, recusaram-se a fazel-o, conforme me communi- 
caram nos telegrammas, juntos em cópia. 
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Tendo regressado a Manãos, o Dr. 'Turiano Meira, li- 
bertado pelas forças legaes do sequestro em que se achava, 
acaba, por sua vez, de communicar-me que renunciou o cargo 
de Deputado á Assembléa Legislativa, conforme os telegram- 
mas, em cópia. Nestas condições está acephalo o cargo de 
Governador do Estado. Tambem a maioria dos membros da 
Assembléa Legislativa, inclusive os seus Presidentes e Vice- 
Presidentes, renunciou os seus mandatos, além de existirem 
anteriormente diversas vagas. 

Está assim o Poder Legislativo impedido de funccionar. 

A eleição de Governador para o novo periodo deixou de 
effectuar-se a 5 de setembro, data constitucional, não sendo 
possivel ao Poder Legislativo, pelo motivo exposto, prover a 
respeito da nova data para a eleição.” 

“Trago ao vosso conhecimento estes factos, que demons- 
tram a anormalidade constitucional existente no Estado do 
Amazonas, afim de providenciardes a respeito, com urgencia, 
como o indicarem a vossa sabedoria e o vosso patriotismo.” 

Expondo, assim, com clareza e synthese, os factos orecor- 
ridos recentemente no Estado do Amazonas, o Exmo. Sr., 
Presidente da Republica limitou-se a solicitar do Congresso 
Nacional as providencias necessarias para restituir áquelle 
Estado a sua ordem constitucional. 

Certo é que, assim procedendo, e, já tendo agido expon- 
taneamente, pouco antes, como confessa, para restabelecer a 
ordem publica, alli gravemente alterada, entende agora o 
Chefe da Nação que as providencias ora reclamadas escapam 
á esphera de sua competencia constitucional. 

No Senado, antes mesmo de ser lida a supra-transcripta 
mensagem presidencial, foi apresentado um projecto de lei, 
determinando que o Governo Federal intervirá no Estado do 
Amazonas, nos termos do n. 2º do art. 6º da Constituição Fe- 
deral, para manter a fórma republicana federativa. 

E' evidente, pois, que no entender daquelle ramo do Con- 
gresso Nacional os recentes acontecimentos do Estado do Ama- 
zonas causaram infracção á “fórma republicana federativa”, 
que os Estados membros da União Federal do Brasil são obri- 
gados a respeitar, em sua organização politica, em obdeciencia 
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ao disposto no art. 63 da nossa Constituição de 24 de feve- 
reiro. 

E' sobre esse projecto de lei approvado pelo Senado que 
passo a emittir o meu voto, como membro da Commissão de 
Justiça desta Camara. 


EXPOSIÇÃO DE voTOo 


De accôrdo com o nosso vigente regimen politico consa- 
grado na Constituição de 24 de fevereiro: 

“A Nação Brasileira adopta como fórma de governo, sob 
o regimen representativo, a Republica Federativa, proclamada 
a 15 de novembro de 4889 e constitue-se por união perpetua 
e indissoluvel das suas antigas provincias em Estados Unidos 
do Brasil” (art. 4:). 

“Cada Estado se regerá pela Constituição e pelas tfeis que 
adoptar, respeitados os principios constitucionaes da União” 
Mart. 63). 

O Governo Federal não poderá intervir em negocios pe- 
culiares aos Estados, salvo 

I, para repellir invasão estrangeira ou de um Estado em 
outro; 

II, para manter a fórma republicana federativa; 

III, para restabelecer a ordem e a tranquillidade nos Es- 
tados, á requisição dos respectivos governos; 

Iv, para assegurar a execução das leis e sentenças fe- 
deraes» (art. 6º e seus paragraphos) . 

Estudando os deveres da União Federal para com os seus 
Estados, e. especialmente sobre o de garantir a estes uma 
«fórma republicana» de governo, o grande Madison disse no 
O Federalista o seguinte: «Numa Confederação fundada sobre 
principios republicanos e composta de Estados republicanos, o 
governo geral deve evidentemente ter a attribuição de defen- 
der o regimen contra as innovações monarchicas ou aristocra- 
ticas» de sorte que «mais estreitos que sejam os laços da 
União, mais se deve exigir que sejam mantidas as fórmas go- 
vernamentaes estipuladas e acceitas no pacto da, União» .. 

Publicistas autorizados que hão cemmentado «e eriticado 
as instituições inherentes ao regimen federativo entendem 
que a expressão «Governo Federal» comprehende os tres or- 
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gãos da soberania federal, não sendo, por isso mesmo, priva- 
tiva de qualquer delles a attribuição de decretar a interven- 
cão federal nos Estados, sinão que a cada qual caberá usar 
dessa faculdade opportunamente, de conformidade com à na- 
tureza do caso concreto sujeito à solução. 

Desse principio geral admittido promanam varios (oTal=: 
laários. 

Assim é que se tem entendido que: «O governo federal 
quando intervém é obrigado a declarar porque intervém Ve 
para que fim» — Perfecto Araya — tutimentaras á la con- 
stitucion argentina, pag. 150.» 

Isto, .effectivamente, decorre logicamente da clara intelli- 
gencia dos textos onde são previstas as causas e condições 
impostas á faculdade de intervir. À 

Do estudo dos alludidos textos encontramos os seguintes 
elementos circumstanciaes: a) a variedade das causas de in- 
tervenção; b) as condições exigidas para esta realizar-se; c) o 
seu fim e consequentemente os seus limites. 

Pela prescripção constante do 8 14º do art. 6º da nossa 
Constituição de 24 de fevereiro, vê-se que o Governo Fe- 
deral é autorizado a intervir «para repelir invasão estran- 
geira ou de um Estado em outro». 

O objecto e o fim desses casos de intervenção dão a esta 
o caracter de dever do Governo Federal a ser exercido por 
iniciativa do seu orgão executivo, ao qual a nossa citada con- 
stiluição conferiu privativamente as aftribuições de «admi- 
nistrar o Exercito e a Armada e distribuir as respectivas for- 
cas, conforme as leis federaes e as necessidades do Governo 
nacional» (art. 48, 8 4º) e a de «declarar immediatamente a 


guerra nos casos de invasão ou aggressão estrangeira» (nrligo 
48, 8 8º). 


Realmente, dispondo o Poder Executivo de elementos ma- 
teriacs que lhe estão legalmente subordinados, e, ao mesmo 
tempo, lhe cabendo precipuamente a funcção de manter a or- 
dem publica e fazer respeitada a nossa integridade territorial, 
naturalmente a elle, como orgão da União, deve caber a ini- 
ciativa de intervir nos Estados para repellir invasão estran- 
geira ou a da população de um Estado em territorio de outro. 

As mesmas razões prevalecem para justificar a iniciativa 
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do Poder Executivo na intervenção federal prevista no nu- 
mero 3 do artigo 6º “para restabelecer a ordem e a tranquili- 
dade nos Estados”, desde que occôrra a condição de realizar-se 
mediante “requisição dos respectivos governos”. 

Esta condição dá a intervenção assim realizada o caracter 
de protecção. Ella é susceptivel de criticas superficiaes. Assim 
se costuma criticar essa condiciónal no presupposto de que 
della decorre logicamente uma posição subalterna do Governo 
“Federal, collocado na situação passiva, não podendo restabe- 
lecer a ordem publica, porventura gravemente alterada no 
territorio de qualquer Estado, sem a requisição do Governador 
ou Presidente deste, apezar dos multiplos e respeitaveis in- 
teresses e direitos nacionaes affectados e prejudicados com a 
desordem. Pensamos, porém, que si a perturbação da ordem 
avultar a ponto de prejudicar seriamente direitos e interesses 
tutellados pelo Governo Federal, certamente se reflectirá 
como uma grave ameaça á estabilidade das autoridades locaes, 
justificando a intervenção incondicional da União para fazer 
respeitados os seus principios constitucionaes. 

Naturalmente a intervenção prevista no numero 4 do 
artigo 6 cabe ao orgão executivo da União, com ou sem a ini- 
ciativa ou collaboração de qualquer dos outros orgãos, seja o 
legislativo ou o judiciario. Ali se Iô que o Governo Federal 
intervirá para assegurar a execução das leis e sentenças fe- 
deraes. Ora em face do artigo 48 $ 1º da Constituição de 24 de 
Fevereiro: “Compete privativamente ao Presidente da Repu- 
blica:; sanccionar, promulgar e publicar as leis e resoluções do 
Congresso; expedindo decretos, instrucções e regulamentos 
para a sua fiel execução”. 

Além disso, de conformidade com a nossa Constituição 
“As leis da União, os actos e as sentenças de suas autoridades. 
serão executadas em todo o paiz por funccionarios federaes” 
(8 3º do artigo 7º) acerescendo que “as sentenças e ordens da 
magistratura federal são executadas por officiaes judiciarios 
da União, aos quaes a Policia local é obrigada a prestar auxi- 
lio” (8 2º do artigo 60). 

Como se vê, entre nós, ao contrario do que se pratica na 
Confederação Suissa, que se utiliza para execução de suas leis 
dos orgãos administrativos cantonaes, (Marsanche — La Con- 
federation Helvetique pags. 8), a nossa União Federal tem or- 
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gãos proprios para tornarem effectiva a execução de suas sen- 
tenças e leis, que attingem directamente aos habitantes do seu 
territorio, sujeitos assim a dupla soberania inherente á essa 
forma de Governo e cuja acção se exercita dentro da esphera 
que a cada uma foi traçada pela constituição federal. 

Assim, apoiado na opinião autorizada de Gonzalez Calde- 
ron, (Derecho constitucional argentino — volume 83º paginas: 
507) pensamos que os textos supratranseriptos do artigo 6º, 
da nossa Constituição são assás claros e expressos, dispensando 
lei interpretativa que jamais poderia abranger as multiplas 
modalidades que poderiam assumir os factos causadores da 
intervenção federal. 

Restará assim a hypothese de intervenção prevista no nu- 
mero 2 do artigo 6º, isto é, para “manter a forma republicana 
federativa”, em que o projecto de lei do Senado classificou a 
intervenção, em apreço, para restabelecer a: ordem constitu- 
cional no Estado do Amazonas. 

T' essa hypothese que passamos a analysar, de accôrdo com 
os preceitos constitucionaes : 


O CASO EM ESTUDO 


Acreditamos não errar affirmando que a situação actual 
do Amazonas, tal como está descripta na mensagem presi- 
dencial, é sem exemplo, 

Presentemente não se trata de intervir alli para repellir 
invasão estrangeira ou a da população de um Estado sobre o 
territorio de outro, nem para restabelecer a ordem e a tran- 
quilidade nos Estados, 

Esta ultima hipothese effectivamente se realizou, alli, de 
começo, como confessa o honrado Chefe da Nação em sua 
mensagem, onde se lê, tambem, que as forças legaes restabe- 
leceram, de prompto, a ordem publica, chegando a libertar 
do sequestro, em que se achava o Vice-Governador, que foi 
incontinente restituido á liberdade, de que actualmente des- 
frueta com plenas garantias. 

Isto, não obstante, esse Vice-Governador, bem como os 
demais substitutos eventuaes do Governador, ausente na Eu- 
ropa, em gozo de licença, se recusam obstinadamente a as- 
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sumir as funcções desse cargo, causando com semelhante re- 
cusa uma lamentavel acephalia governamental. 

Essa é a razão da crise politica que afflige actualmente 
o Estado do Amazonas, cujo Governo foi até bem pouco tempo 
avidamente cubicado e ardentemente pleiteado, sendo hoje 
objecto de pertinaz -e extranha recusa de parte daquelles a 
quem cabe por lei o exercicio interino de suas funcções, ao 
menos, no momento, como um grande exemplo de dever ci- 
vico. 

Todavia, não é possivel consentir nessa prolongada ace- 
phalia do governo local. Como, porém, cural-a? O Senado 
entende que está affectada a fórma republicana federativa do 
governo. . “a 

Buscando inspirações, para um juizo acertado, nas lições 
dos mestres do direito publico federal, achamos que; 


“A fórma republicana de governo póde ser alte- 
rada por causas e accidentes que variam conforme os 
habitos e tradições de cada povo, mas como, afinal, o 
que se deve garantir é a sua existencia e plenitude, de- 
vemos estabelecer os seus attributos essenciaes, para 
poder evidenciar quando é chegado o caso de fazer 
effectiva a garantia. Essa fórma será alterada para os 
effeitos da intervenção, sempre que os poderes de go- 
verno, em alguma região, não tenham sua origem na 
vontade popular, quando não se exerçam por effeito de 
delegação ou representação, ou, emfim, quando os seus 
legitimos mandatarios são irresponsaveis no exercicio 
de suas finanças.” (Julian Barraquero — Espirilu à 
pratica de la Constitución Argentina, pag. 181.) 


Esse conceito já se evunciava,. Madison, quando em ar- 
tigo do O Federalista, sabiamente doutrinava que é republi- 
cano «o governo que recebe seus poderes directa ou indire- 
ctamente da grande massa do povo; que é administrado por 
pessoas ou por orgãos de funcções precarias ou tempcrarias 
e que sejam responsaveis pelo mão «gercicio dessas fun- 
cções”. 

Se. selhante conceito tem sido repreduzido nas lições dos 
mais modernos commentadores da Constituição norte-ameri- 
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cana. Assim, para Mc. Clain, “a feição caracteristica de tal 
fórma de governo é que aquelles que exercem autoridade o 
façam na qualidade de representante”, ou, conforme ensina 
Kimball, “a fórma republicana de governo se caracteriza pelo 
exercicio de funcções publicas por orgãos ou funccionarios 
responsaveis perante o povo, e por este escolhidos” —hMcClain 
— Constilutional law of the United States, pag. 258. — Eve- 
rett Kimball — The national governement of the United 
States, pag. 65; Wiloughby— On the Constitution, volume à e 
8 76, pag. 152. 

Apurados esses necessarios subsidios para uma interpre- 
tação acertada, dentre os ensinamentos dos commentadores 
des estatutos politicos norte-americano e argentino, em que 
se inspiraram ós nossos constituintes para redigirem o artigo 
6º da nossa Constituição de 24 de fevereiro, passamos a fa- 
sev-lhes applicação ao caso ora sujeito à nossa deliberação. 

Como acima vimos, são elementos característicos da fór- 
ma republicana de governo os seguintes requisitos: a) a ele- 
etividade ou representação pelo suffragio popular das prinei- 
paes funcções de governo; b) a investidura Lemporaria e im- 
prorogavel do exercicio dessas funeções; c) finalmente, a re- 
sponsabilidade de seus respectivos or: 

Ora, o estudo da vigente constituição politica do Estado 
do Amazonas, promulgada em 144 de fevereiro de 1922, nos 
convence de que ella obedeceu a esses requisitos, apresen- 
tando, portanto, ao menos em apparencia, a fórma republi- 
cana e em devida harmonia com os principios constitucionaes 
da União. 

Assim é que clia prescreve expressamente: “O Estado do 
Amazonas, parte integrante da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil, é constituido, sob o regimen republicano, de con- 
formidade com os termos da Constituição Federal” (artigo 1º); 
que “o Governo do Estado tem por orgãos os Poderes Legis- 
lativo, Executivo e Judiciario, que funccionarão indepen- 
dente e harmonicamente na orbita da respectiva competencia, 
estatuida nesta Constituição; a qualquer delles é vedado de- 
legar a outro o exercicio de suas funcções” (artigo 5º, e pa- 
ragrapho); e mais — “O Poder Legislativo é delegado a uma 
corporação denominada — Assembléa Legislativa do Estado 
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— com trinta membros denominados -- Deputados — eleitos 
pelo voto directo do povo” (artigos 6º e 7º); sendo que “cada 
legislatura durará tres annos” (artigo 9º). Ainda mais: “A 
suprema direcção governamental e administrativa do Estado 
é confiada a um cidadão denominado Governador (artigo 29), 
que “será eleito por sufíragio directo” (artigo 39) e quo 
“exercerá o cargo por quatro annos, não podendo ser reeleito 
para o periodo governamental immediato, ainda que não tenha 
completado o periodo de seu mandato” (artigo 30), estando, 
finalmente, sujeito a processo de responsabilidade, na fórma 
e pelos actos clara e expressamente previstos nos artigos 42 
a 44 da supracitada Constituição. Além disso, esta prescreve 
que “os desembargadores e juizes de direito são vitalicios e 
só perderão o cargo em virtude de sentença ou de incapa- 
cidade physica ou moral” (artigo 61) e, finalmente, estabelece 
a autonomia municipal de modo categorico, definindo os or- 
gãos do municipio e as suas amplas funcções administrativas 
(artigos St a 107, comprehendidos no titulo 3º). 

Ora, si essa é, como não supporta duvidas, a actual or- 
ganização politica do Estado do Amazonas, e si, alli, não se 
tentou, siquer, presentemente, modifical-a; si ella, pois, pre- 
enche os requisitos geraes e essenciaes caracteristicos da 
fórma republicana de governo, e attende aos principios 
constitucionaes da União Federal Brasileira, a conclusão a 
adoptar seria por desaconselhar a intervenção federal, tal 
como pois está decretada pelo Senado, isto é, para manter a 
fórma republicana federativa. 

Assim, na verdade, ensina, entre outros Walker quando 
diz: “Com relação á fórma dos governos estadoaes, emquanto 
elles se conservem repubicanos a intervenção não é autoriza- 
da”, “Walker — American constitutional law, 8 67. 

No Senado houve uma justificação de voto com accusa- 
ções contra o governador do Amazonas. 

Nenhuma dellas, porém, importava na subverção da fór- 
ma republicana de governo, de modo a reclamar com acerto o 
remedio extraordinario da intervenção federal. Para repri- 
mir os abusos funccionaes communs ha o remedio da respon- 
sabilidade prevista na supramencionada constituição local, que 
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— previne o tribunal competente para julgal-os quando pratica- 
dos pelo governador. =. 

Ora este se acha ausente, licenciado na Europa, e nenhum 
dos seus substitutos eventuaes quer assumir o exercicio desse 
cargo. 

Oque se apura, pois, é uma crise politica oriunda da ace- 
phalia governamental. 

Não é, realmente, a fórma de governo que se acha detur- 
pada; é a ausencia de governo, é a falta de funccionamento 
do governo republicano pela recusa systematica e impatrioti- 
ca de seus orgãos legitimos, ou como taes, até então reconheci- 
dos, em assumir o exercicio do cargo de governador. 

A constituição argentina previne expressamente esta hy- 
pothese quando assim dispõe no seu artigo 5º: “Cada provin- 
cia decretará para si uma constituição sob o systema repre- 
sentativo republicano, de accôrdo com os principios, declara- 
ções e garantias da constituição nacional e que assegure sua 
administração da justiça, seu regimen municipal e a educação 
primaria; sob estas condições o governo federal garante a cada 
provincia o gozo e o exercicio de suas instituições” 

A nossa constituição de 24 de Fevereiro não contém, é 
certo, dispositivo tão claro — mas é, tambem, incontestavel. 
que em seu artigo 63 dispõe: “Cada Estado se regerá pela 
constituição e pelas leis que adoptar, respeitados os principios 
constitucionaes da União”, Ora, dentre os principios consti- 
tucionaes da União se acham as garantias de direitos indivi- 
duaes expressas no capitulo intitulado: “Declaração de direi- 
tos”, na secção 2º da constituição de 24 de Fevereiro, que as- 
sim assegura a inviolabilidade daquelles direitos sob o regi- 
men de um governo republicano. - 

Exactamente isso é o que nos ensina o nosso preclaro e 
saudoso mestre João Barbalho, nos seus commentarios à nossa 
constituição politica. 

Diz elle: “Mas estará preenchido o fim a que se destina 
a organização federal architectada pela constituição, sómente 
com a existencia, nos Estados, de uma fórma republicana, 
qualquer que seja, de facto e em essencia, a realidade pratica 
do governo? 


Com o nome de republica pódem existir governos despo- 
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ticos. E pois para que em cada Estado haja o governo demo- 
cratico e livre que a constituição teve em vista e não uma 
simulação delle, deve ficar entendido que a expressão — fórma 
republicana — não designa simplesmente o apparelho formal 
da Republica, mas envolve implicita e virtualmente tambem, 
o seu funccionamento regular, a sua pratica effectiva e a 
realidade das garantias que este systema estabelece. Isto re- 
sulta evidentemente da natureza e fins do direito de inter- 
venção”. João Barbalho — Commentarios á Constituição Bra- 
sileira — paginas 23. 

O eminente historiador e commentador tedesco das insti- 
tuições politicas norte-americanas, von Holst, diz a respeito: 
“A interpretação acceita da palavra — republicana — con- 
fere ao Congresso o determinar não só si a fórma de governo 
dos Estados é republicana, mas ainda si, na realidade, os Es- 
tados são republica; demais o exercicio desse direito póde em 
certas circumstancias tornar-se um dever imperioso”. 

A lição de João Barbalho é dominante nos commentarios 
da Constituição argentina. 

Assim lemos: “Em todos os casos, pois, em que os poderes 
que constituem a essencia de nossa fórma de governo hajam 
desapparecido ou sejam obstruidos em suas funcções, o poder 
federal está no imprescindível dever de intervir, por direito 
proprio, não só para restabelecer a fórma republicana alLe- 
vada, sino también para garantir al pueblo el ejercicio de sus 
instituciones” Barraquero — Espiritu y pratica de la Consti- 
tucion argentina, pagina 19. 

Do mesmo modo pensa Estrada quando affirma: “A nação 
garante não sómente a fórma republicana, mas tambem o exer- 
cicio regular das instituições; embora a [fórma se conserve, si O 
exe 


cio das insliluiçõesc está interrompido, e o povo de uma 
provincia privado do seu goso, ua nação deve fazer elfectiva a 
garantia que tem assegurado o art. 5º da Consliluição” Estrada 
— Derecho constitucional, vol. 3º pag. 157. 

Aliás como se vê, esse cart: 5º da Consliluição argentina 
cgura o goso e pleno exercicio das instituições republica- 
nas e no art. 6º autoriza a intervenção federal para esse e 
outros fins. 


as 


Entre nós, é certo, a nossa Constituição Federal não é tão 


expressa a esse respeilo, mas não é menos certo que, assegu- 
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gurando aos brasileiros e estrangeiros residentes no territorio 
brasileiro amplos direitos liberaes, não se poderia contentar 
com uma organização republicana méramente formal de parte 
dos Estados, aos quaes aquelle estatuto politico impôz odedien- 
cia aos principios constitucionaes da União. 

Invocando, pois, os ensinamentos dos mestres, pensamos 
que “De accôrdo com os principios e o espirito de nossas insti- 
tuições, o poder federal deve intervir por direito proprio, sem- 
pre que por qualquer causa a fórma republicana seja alterada 
ou obstruida de modo total ou em qualquer dos seus requisitos 
essenciaes”. Barraquero, obra citada, pag. 192. 

Mas como no caso do Estado do Amazonas, ora sujeito a 
nossa deliberação, não é propriamente a fórma republicana em 
qualquer dos seus requisitos que está violada, mas apenas o seu 
exercicio, a firmação do interventor deve limitar-se a resta- 
belecer o exercicio das autoridades constituidas, e já reconhe- 
cidas legalmente ou em falta ou recusa destas convocar o elei- 
torado para escolher seus mandatarios locaes, na fórma da 
Constituição estadual vigente, tudo de accôrdo com as instru- 
cções que a respeito naturalmente o Presidente da Republica 
expedirá. ' 

De accôrdo com a exposição ou justificação de voto ora 
feita, pensamos que deve ser approvado o projecto de lei de 
iniciativa do Senado autorizando o Presidente da Republica a 
intervir no Estado do Amazonas para assegurar o livre fun- 
ccionamento alli da fórma republicana de governo, de accôrdo 
com a Constituição local e os principios constitucionaes da 
União Federal Brasileira. 


Sala da Commissão de Justiça da Camara dos Deputados, 
26 de setembro de 1924. — João Santos. h 


sto 


DISCURSO 


PRONUNCIADO 
NA SESSÃO DE 26 DE SETEMBRO DE 1924 
O Sr. Monteiro de Souza (pela ordem) — Sr. Presidente, 


peço permissão a V. Ex. e á Camara para ler a seguinte de- 
claração de voto que vou mandar á Mesa (16): 
Vem á Mesa e é lida a seguinte 


DECLARAÇÃO DE VOTO 


Tenho sido um fetichista da autonomia dos Estados, de- 
sejando que ella pudesse sempre abrolhar-se em toda pieni- 
tude constitucional como melhor asseguradora do progresso 
da Nação, porque este é o resultado da mais rapida e adequada 
satisfação das necessidades locaes. E a experiencia de mais 
de trinta annos nos tem mostrado em grande parte do terri- 
torio nacional que os nossos constituintes foram bem inspi- 
rados. 

Mas o art. 6º da Constituição, que resguardou o principio, 
é, por isso mesmo, uma garantia da ordem, tranquillidade, pro- 
gresso ce grandeza das unidades componentes da federação, 
nunca um manto para proteger grupos organizados eventual- 
mente sob a fórma de poderes politicos para os deturpar, em 
proveito proprio, contra o bem publico, abalando profunda- 
mente a vida social, a fortuna publica e a prosperidade do 
Estado. 

Ora, infelizmente, era isto que estava se passando na ad- 


ministração do Amazonas, como o demonstraram os Srs. Se- 
12 
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nadores Lopes Gonçalves, Silverio Nery e Barbosa Lima, na 
declaração de voto que fizeram ao presente projecto, no Se- 
nado da Republica, declaração que annexo a“esta. 

Aliás, naquelle documento escaparam ainda diversos as- 
pectos da questão, como sejam:a permanente ameaça sob à 
qual vivia o poder legislativo, pela cassação de mandato que 
constantemente cahia de surpresa sobre os representantes que 
se não vergavam a todas as vontades do governador; — as 
constantes mutações que soffriam as comarcas judiciarias, 
sempre que o governo desejava castigar um juiz que incidia 
nas suas iras, pondo-o em disponibilidade; as concessões 
sob privilegio de vastissimas regiões das mais ricas em cas- 
tanhaes, seringaes, balataes e outros productos daquelle pro- 
digioso territorio para a exploração do solo e. flora, em be-. 
neficio de alguns individuos que assim passavam à extorquir, 
«desde logo, uma percentagem de toda a producção dessas con- 
cessões, prejudicando desastradamente o trabalho de muitos 
milhares de brasileiros; e, quando se avalia a extensão desses 
terrilorios que comprehendiam bacias inteiras de rios, cen- 
tenas de kilometros quadrados que iam de parte de um grande 
municipio ao de outro, bem se póde ter uma idéa de quanto 
isso desorganizava toda a vida economica e o commercio do 
Estado, a ponto de alguns desses concessionarios privilegiados 
terem de pedir o auxilio da força militar da policia para 
subjugar as populações revoltadas contra essa especie de ser- 
vidão e só assim tomarem posse das suas concessões... 

Fiz parte do grupo de politicos que se oppuzeram á can- 
didatura do governador do Amazonas, cujo quatriennio finda 
este anno, porque já previa mãos dias para minha terra; mas, 
confesso, não esperava que a administração publica descesse 
tanto, a ponto de me vêr hoje forçado a dar um voto autori- 
zando a intervenção federal, como unica solução reclamada 
pelos mais importantes elementos da população amazonense, 
para restabelecer o rythmo normal da vida politica do Estado. 

Nem se diga que sómente a revolta militar alli irrom- 
pendo foi que forçou a intervenção. Não. 

Si à população do Estado estivesse participando de todos 
os seus direitos que as democracias bem organizadas garantem 
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aos seus componentes, si a administração publica estivesse 
agindo dentro das orbitas legitimas, a revolta militar teria 
sido um méro incidente já desapparecido, a vida constitucio- 
nal já estaria em pleno funccionamento, desde que as forças 
legaes entraram em Manáos. 

E' que, quando irrompeu a perturbação da ordem pelas 
forças militares amotinadas, a vida politica da sociedade 
amazonense já estava profundamente anormalizada pelos 
motivos apontados na declaração: de voto acima citado e por 
muitos outros factores numerosos que só poderiam ser bem 
apreciados em opportunidade mais adequada, todos entretanto 
concorrendo para que a população do meu infeliz Estado vi- 
vesse completamente fóra das garantias que a Constituição 
estatuiu para todos os cidadãos brasileiros. 

A revolta apenas veiu precipitar o desfecho e mostrar ao 
povo a enormidade da sua desdita. 4 

A prova da situação deliquescente do poder DAplico é que 
.só um homem com responsabilidades na administração — um 
só — acompanhado de meia duzia de bravos, teve a noção do 
dever ! Foi o commandante da força policial — coronel Pe- 
dro de Souza — que conseguiu o apoio de alguns de seus hu- 
mildes commandados. Honra lhes seja feita | 

Senhores dos archivos publicos, os rebeldes expuzeram a 
nú os bastidores da administração que infelicitava o Estado. 

A população tinha diante de seus olhos as provas offi- 
ciaes de tudo quanto apenas se murmurava á puridade... 

Foi depois disso que, restabelecida a legalidade, nenhuma 
das autoridades constitucionaes se achou com animo bastante 
para assumir as redeas do governo e o povo de Manáãos, re- 
presentado pelo que tem de mais expressivo, em telegram- 
mas eloquentes, já divulgados pela imprensa, e que junto a 
esta, dirigiu aos poderes da União o supremo appello da inter- 
venção, que é uma expressão bem alta da prova de confiança 
que o povo de minha terra dá á acção do benemerito Presi- 
dente da Republica. 

Diante destas razões, amazonense, sentindo com os meus 
conterraneos a justiça das suas nobres esperanças, voto pela 
intervenção federal, certo de que o digno Presidente da Repu- 
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blica, no cumprimento da lei que lhe autoriza essa medida 
excepcional da nossa vida constitucional, agirá, como repu- 
plicano e estadista que é, amparando os anceios do operoso 
povo amazonense nas suas patrioticas aspirações de, para sem- 
pre, poder usufruir todas as regalias do verdadeiro regimen 
republicano federativo . Assim, reintegrado em igualdade po- 
litica e nos direitos que gosam todos os seus demais irmãos 
da federação, o povo amazonense voltará, tranquillo ao exer- 
cicio dos seus deveres, cooperando na communhão brasileira 
para a firmeza da Republica e grandeza da nossa naciona- 
lidade. 


Sala das sessões, em 26 de setembro de 1924. — Monteiro 
de Souza. 


OE NS DENSO 


DISCURSO 


PRONUNCIADO 


“NA SESSÃO DE 27 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Monteiro de Souza — Sr. Presidente, hontem, 
quando orava o meu nobre collega, Sr. Adolpho Bergamini, 
cujo nome pronuncio com toda consideração... 

O Sr. ADoLpHO BERGAMINI «— Obrigado a V. Ex. 

O Sr. MoNTEIRO DE Souza — ...tive occasião de dar um 
aparte, contestando uma affirmativa de S. Ex., de que o 
actual governo provisorio do Amazonas havia mantido nos 
seus postos todas as autoridades nomeadas pelo governo re- 
volucionario. 

Não tinha, no momento, documento nenhum para  com- 
provar ou dar mais peso ás minhas palavras. Agora, porém, 
posso trazer a S. Ex., O necessario documento, que consiste 
em dous numeros do Jornal do Commercio, de Manáos, dos 
dias 1 e 2 de setembro. 

Em um delles o do dia 1, vem a noticia da. posse do go- 
verno militar, com as seguintes nomeações: (Lê) 


«O Coronel Raymundo Barbosa, Governador mili- 
tar do Estado, nomeou, hontem, seu secretario o major 
Dr. José Novaes e seu official de gabinete, o 1º te- 
nente de infanteria, Augusto da Cunha Maggessi Pe- 
reira.: 

— Para o cargo de chefe de Policia, foi hontem, 
nomeado pelo Coronel Raymundo Barbosa, Governador 
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militar do Estado, o Dr. Leopoldo Tavares da Cunha 
Mello. 

— Pelo Coronel Raymundo Barbosa, Governador 
militar, foi hontem nomeado superintendente munici- 
pal desta capital, o Dr. José Francisco de Araujo Lima. 


No do dia 2: 


O Coronel Raymundo Barbosa, Governador militar 
do Estado, e seus auxiliares, major Dr. José de Novaes, 
secretario, e 1º tenente Augusto da Cunha Maggessi Pe- 
reira, official de gabinete, emquanto exercerem estes 
cargos, nenhuma vantagem pecuniaria perceberão dos 
cofres do Estado”. 


E mais o seguinte: 


“O Dr. João Baptista de Oliveira Azevedo, foi no- 
meado inspector do 'Thesouro, e, assumindo o cargo dis- 
pensou hontem a pedido o 3º official Armando Augusto 
de Aguiar das funcções de secretario dessa repartição, 
tendo sido designado para exercer o dito cargo o 1º of- 
“ficial Dr. Tristão de Salles”. 


O Sr. ApoLpHOo BERGAMINI — As renuncias e demissões 
no Amazonas pollulam como cogumellos! 
O Sr. Montero DE Souza — Essas foram as nomeações 


feitas pelo coronel Barbosa, até o dia 2, para cargos, como 


veem, de toda confiança. 
O Sr. ApoLpro BERGAMINI — A relação que formei dessas 


nomeações, encontra-se no Diario do Congresso, a paginas que 
citei e provém de fontes de todos conhecidas. Agora, uma 
pergunta: esse coronel Barbosa é o mesmo, ou é um homo- 
nymo de um outro que esteve na revolução do Pará? 

O Sr. MonTEIRO DE Souza — Esse, que eu saiba, não es- 
teve na revolta do Pará, não tomou parte nella. Elle era o 
commandante do districto com séde no Pará, quando re- 
bentou a revolta na qual não tomou parte. x 

O SR. ApoLpHo BERGAMINI — Então, é homonymo, homo- 
grapho ou homophono do outro. 

O Sr. MonTEIRO DE Souza — Faço justiça ao espirito do 
nobre collega. Sei que S. Ex. não tem, no caso, absoluta- 
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mente, nenhuma paixão. Argumenta com a mais pura boa fé, 
e é por esta razão que me abalanço a provar que S. Ex. am- 
parou suas affirmativas em uma argumentação — permitta 
assim dizer — um tanto tendenciosa. 

O Sr. EPHIGENIO DE SALLES — V. Ex. póde declarar de 
onde partiram essas informações? 

O Sr. MonTEIRO DE Souza — V. Ex. é Deputado gover- 
nista, como eu, e deve saber de onde partiram essas no- 
meações. Ê 

O Sn. EPHIGENIO DE SALLES — Não sei. 

O Sr. MonrTeIRrOo DE Souza — E" uma delegação do general 
que foi commandando as forças. 

O Sr. EpHIGENIO DE SALLES — Dentro da legislação, V. Ex. 
encontra essa attribuição para o general? 

O Sr. MoNTEIRO DE Souza — Não me compete averiguar... 

O Sr. EpHIGENIO DE SALLES — Estou perguntando. 

O Sr. MoNnTEIRO DE Souza — V. Ex. póde perguntar isso 
ao Sr. Ministro da Guerra, ou ao Sr. Presidente da Republica, 
que são autoridades superiores áquelle general e podem re- 
sponder melhor que eu, pois este era um delegado investido 
de forte confiança. 

O Sr. ADoLPHO BERGAMINI — Mas, si a força federal pa- 
cificou o Amazonas, si teve autoridade para restabelecer a 
ordem, porque não assegurou todas as garantias aos substi- 
tutos legaes do Governador, para que estes assumissem as 
redeas do Governo? 


O Sr. MoNTEIRO DE Souza — Acredito que concedeu todas 
as garantias. e 

O Sr. ApoLPHO BERGAMINI — Acredito que não. 

O Sr. Monteiro DE Souza — Si elles não assumiram, é 


que, supponho eu, não se sentiram com animo sufficiente para 
o fazer. 

O Sr. ApoLpHo BERGAMINI — Logo V. Ex. admitte que 
não se sentiram com garantias para desempenhar o seu dever. 
Entre os substitutos do presidente do Estado, ha um que é 
juiz, o presidente do Superior Tribunal de Justiça. Este, 
quando acceitou a investidura, ipso-facto e ipso-jure, acceitou 
tambem o dever de substituir o Presidente do Estado. 

UM Sn. Deputado — Não era obrigado a assumir. 
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O Sar. ApoLpHo BERGAMINI — Era obrigado. Por que não 
se instaurou o processo da falta de exacção no cumprimento do 
seu dever? Pelo processo se verificariam então as razões que 
o conduziram a não assumir. 

O Sr. MonTEIRO DE Souza — Não nos compete apurar isso. 

O Sr. AnoLpHo BERGAMINI — Então, se evidencia cada vez 
mais que ha connivencia do poder central na desordem do 
Amazonas para legitimar ou dar apparencia de legalidade á 
intervenção naquelle Estado, 

O Sr. MonTEIRO DE Souza — Isso já foi hontem discutido, 
por V. Ex. O que desejo é chamar a attenção de V. Ex. para 
a argumentação que venho fazendo e que foi interrompida. 


O Sr. ApoLpHOo BERGAMINI — V. Ex. queira perdoar-me 
os meus apartes, 
O Sr. EPHIGENIO DE SALLES — Agora uma outra infor- 


mação: o Dr. Paulino de Brito Filho por quem foi nomeado 
e que cargo está occupando? 

O Sr. Monteiro DE Souza — Explicava eu ao meu illus- 
tre collega que o governo revolucionario fez diversas nomea- 
ções. Assumindo o Governo o Sr. coronel João Barbosa co- 
meçou a fazer nomeações de outros funccionarios para os 
cargos que estavam sendo exercidos por autoridades indebi- 
tamente nomeadas pelas autoridades da revolta, quando dalli 
partiram os ultimos jornaes que li. V. Ex. guiou-se pela lista 
de uma série de nomeações feitas durante o periodo revolu- 
cionario de mais de um mez. O ultimo jornal que possuimos 
é o de 2 de setembro; depois dessa data não nos chegou ás 
mãos jornal algum de Manáos. Assim sendo, pergunto: em 
que documentos se baseou aquella affirmativa, de que ainda 
estão exercendo funeções os nomeados? 


O Sr. ALcimEs BAHIA — Ha nomeações anteriores a 2 de 
setembro . 

O Sn. EpHiGENtO DE SALLES — A do Sr. Paulino de Brito 
Filho, por exemplo. 

O Sr. Montero DE Souza — Mostre-me V. Ex. o jornal 
dando essa nomeação. 

O Sr. ALcipes BaHIiA — Não ha jornaes depois de 2 de 
setembro, mas ha nomeações anteriores a essa data. 

O Sr. MontTEIRC DE Souza — Estou argumentando de bôa 


té. Já li as nomeações feitas até 2, nomeações positivas. De 


187 


facto, veiu a noticia telegraphica da nomeação do Sr. Paulino 
de Brito para o cargo de secretario da Junta Commercial. 

O Sn. EpHIGENIO DE SALLES — Com a demissão de outro. 

O Sr. Monteiro DE Souza — Não apoiado, estava exer- 
cendo o cargo um outro nomeado pelos revolucionarios. E” 
esse o unico nome citado em um telegramma cuja veracidade 
não podemos ainda affirmar, que se possa apontar, nomeado 
pelo coronel Barbosa, como sendo de um funccionario que 
tomou parte no governo revolucionario. 

Devemos fazer justiça ao criterio dos illustres militares, 
general Menna Barreto ec coronel Barbosa, que certamente 
não teriam feito nomeações de individuos sem ter apurado o 
papel que tomaram na revolução. 

O Sr. ALcipEs BAHIA — Este criterio soffreu restricções. 
Quem substituiu o superintendente municipal? O presidente 
do Conselho ? Por que não foi investido o superintendente ? 

O Sn. MoxteIRo DE Souza — Porque o superintendente 
municipal é nomeação de confiança do Poder Executivo que, 
neste momento, está sendo exercido pelo coronel Barbosa, por 
isso momeou pessoa de sua confiança. 


O Sr. ALcipes BAHIA — Por que não chamou o substi- 
tuto legal, o presidente do Conselho ? 
O Sr. MonTEIRO DE Souza — Isto não cabe a mim res- 


ponder. V. Ex. pergunte ao Governo que fez a nomeação. 

O que é preciso notar é que um delegado do Governo 
Federal, que vae pacificar o Estado e merece a confiança 
deste, naturalmente agiu de accôrdo com essa confiança, com 
alto criterio e com as circumstancias que encontrou no mo- 
mento, não nos competindo a nós julgar sem maior pondera- 
cão. Façamos, portanto, justica. A prova de que a argumen- 
tação que estou fazendo é a mais legitima e logica, está em 
um telegramma publicado nos jornaes de hoje, desta Capital, 
pelo qual se verifica que, ainda neste momento, o Sr. coronel 
Barbosa está restabelecendo a ordem legal: 


“OS ACONTECIMENTOS DO AMAZONAS 


Segundo communicação recebida pelo Governo to- 
da a vida administrativa no interior do Estado está 
normalizada, sendo reempossados nos respectivos car- 
gos os superintendentes municipaes. 
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Entre as classes conservadoras e activas do Estado 
tem causado a melhor impressão a conducta do coronel 
Raymundo Barbosa, que se acha á frente do governo 
do Estado, promovendo um inquerito exhaustivo sobre 
a rebellião suffocada. 

A população do Estado mostra-se confiante na 
acção do Congresso Nacional, decretando a intervenção 


federal neste Estado, o que é desejo geral dos ama- 
zonenses.” 


O Sr. ApoLpHO BERGAMINI — A conclusão a Lirar é que 
o tenente Ribeiro Junior era um semi-deus, porque até uma 
procissão foi feita pelas ruas com o retrato de S. 8. Nessa 
procissão estiveram os mais notaveis homens de influencia 
local na politica do Amazonas. 

O Sn. MoNTEIRO DE Souza —- Póde-se dizer que a popu- 
lação toda de Manãos tomou parte. Isto só serve para de- 
monstrar que a população amazonense estava cançada de 
soffrer; a propria revolução lhe pesava menos. 

O Sr. ALCIDES BAHIA — Provarei que não é verdade. 
Os documentos serão eloquentes. 

O Sr. MoNTEIRO DE Souza —- Acho bom que V. Ex. ve- 
nha provar ter a ultima administração do Amazonas feito a 
felicidade daquelle povo. 

Tenho concluido. (Muito bem; muito bem.) 


DISCURSO 


PRONUNCIADO 


NA SESSÃO DE 27 DE SETEMBRO DE 1924 


O Sr. Alcides Bahia (pela ordem) — Sr. Presidente, pedi 
a palavra para enviar á Mesa a seguinte declaração de voto. 
(Le): 


O Sr. Presidente — Constará da acta a declaração de voto 
de V, Ex. 

Vem á Mesa e é lida a seguinte declaração de voto: 

Os meus prezados amigos e distinctos Deputados Srs. 
Ephigenio de Salles, leader da maioria da bancada do Ama- 
zonas, Dorval Porto e eu, ouvimos silenciosamente a discussão 
travada sobre o projecto da intervenção no Amazonas, projecto 
de nossa iniciativa e do ilustre amigo e brilhante parlamentar 
Sr. Senador Aristides Rocha, que o apresentou e justificou 
ante o Senado. 

Não cabia áquelles meus' dous companheiros, sinão a 
mim, dizer sobre as declarações do Sr. Deputado Monteiro de 
Souza, pois que até novembro do anno findo fui official de 
gabinete do governador Rego Monteiro. 

Os Srs. Ephigenio de Salles e Dorval Porto, alongados da 
administração, apenas em derredor das urnas, de 17 de feve- 
reiro proximo passado, assentaram um accôrdo politico, vi- 
zando mais o bem futuro do Estado do que a tão injustamente 
incriminada actualidade. 

Tendo votado pelo projecto de intervenção no Amazonas, 
sinto-me no dever de fazer a declaração seguinte: 
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— O meu prezado amigo e operoso Deputado Sr. Monteiro 
de Souza, pondo de lado o objectivo do projecto, fez umas 
tantas declarações que vou acompanhar, com a alta attenção 
que tenho por S, Ex. y 

Assim foi que, por entre as razões que expendeu, tratou 
de concessões de terras no Amazonas. Taes concessões são 
autorizadas por lei, e, hoje, em porções mais restrictas do que 
nos passados governos daquelle Estado. Si erros houve, si não 
foram obedecidas as prescripções legaes, si foram offendidos 
alheios direitos, certamente não poderão prevelecer; mas 
nada disto ficará evidenciado por simples allegações que qual- 
quer péde fazer. Ha, no Amazonas concessões de terras, dadas 
pelo Executivo e pelo Legislativo. Pertenci a este, c votando 
pró ou contra essas medidas procurei attender ao bem publico 
não me cabendo julgar dó meu acerto ou mais provavelmente 
do meu desacerto, pois que não sou tocado do dom de infalli- 
bilidade. Conheço mais as concessões do Legislativo que as do 
Executivo. 

Por toda parte essas questões de terras provocam dissi- 
dios, quasi sempre na proporção em que as suas possibilidades 
attrahem os que vizam exploral-as, 

A razão que o illustre Deputado quer ter sobre o caso, 
poderá sustental-a, mas 4 vista da documentação que ex- 
hibir. Cabe-lhe o onus da prova, uma vez que allegou, 

Passa depois S. Ex. ao que chamou cassação de man- 
datos de Deputados estaduaes e referiu-se ac assumpto como 
quem expõe uma inaudita vicleneia. 

Ku, no emtanto, desde logo, categoricamente affirmo que, 
neste periodo governamental do Amazonas Deputado algum 
à Assembléa Legislativa foi expoliado em seus direitos. 

Quatro representantes que perderam o mandato incidi- 
ram no disposto da lettra c do art. 18, da Constituição do Es- 
tado, que diz: y 

«Nenhum Deputado, desde o dia da sua eleição poderá: 

c) acceitar desses-governos (federal e estadual), emprego 
remunerado, salvo caso de accesso ou promoção, na fórma da 
lei.> 

Não se tratava de accesso nem de promoção. 
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Veja-se ainda o $ 1º do referido artigo, que estabelece: 

— Aaecceitação de Commissões de que resulte privações do 
exercicio das funcções legislativas, salvo nos casos de guerra 
ou naquelles em que estiverem empenhadas a honra e a in- 
tegridade do paiz ou do Estado, dependerá de licença prévia 
da Assembléa. 

Não era o caso e, por isso, tal licença não podia e nem 
foi solicitada. 

Finalmente, o $ 2º do alludido artigo determina: 

— A infracção dos dispositivos deste artigo e do seu $ 1º 
- importa na perda do mandato. 

Mas essa cassação de mandato foi tão violenta que dous 
desses Deputados enviaram á Mesa da Assembléa a sua re- 
nuncia, apenas se empossaram nos cargos em que ainda hoje 
estão. - 

Constitucional, o acto da Assembléa, fulminado de cas- 
sação, que dous interessadós levaram o caso á decisão judi- 
ciaria, impetrando ordem de habeas-corpus, que O egregio 
Supremo Tribunal Federal denegou. 

Ainda houve um caso de perda de mandato ex-vi do artigo 
47 da Constituição e, finalmente, o da concessão de licença 
para o deputado reassumir o exercicio de seu cargo adminis- 
trativo, em pleno funccionamento da Assembléa. Votei con- 
tra essa licença. Foi decretada a perda do mandato, obtendo 
esse representante habeas-corpus, concedido pelo juiz fede- 
ral, decisão essa que o Supremo Tribunal reformou. 

Levar isto á conta da responsabilidade do Executivo 
amazonense, servindo de pretexto para accusal-o, não é pos- 
sivel, de bom grado, acceitar. 

Reformada a Constituição do Estado, em fevereiro de 
1922, estatue o seu art. 60: 


«O Supremo Tribunal de Justiça compor-se-ha de 

seis juizes denominados desembargadores, que de seu 
seio escolherão o seu presidente. 
, Paragrapho unico. Um dos desembargadores, por 
designação do Governador do Estado, exercerá em com- 
missão o cargo de procuraior geral do Estado, cujas 
í atlribuições serão definidas em lei.» 
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Necessario é dizer que a composição anterior do mesmo 
Tribunal era de nove membros. Fóra desse numero estava o 
procurador geral, razão por que nas «Disposições transitorias» 
se encontra o seguinte; 


«Art. 2º O cargo de procurador geral do Estado 
continuará a ser exercido pelo actual funccionario, só 
entrando em vigor o disposto no paragrapho unico do 
art. 60 desta Constituição quando, por qualquer mo- 
tivo, inclusive nomeação para desembargador, vagar 
esse cargo. Até então o Supericr Tribunal de Justiça 
ficará constituido de cinco juizes e o procurador geral. 

Art. 3.º Ficam em disponibilidade, sem prejuizo 
de predicamento, tempo e vantagens pecuniarias que 
actualmente percebem, os quatro desembargadores que 
não forem aproveitados no quadro do Superior Tri- 
bunal de Justiça fixado nesta Constituição. 

$ 4.º Serão de preferencia postos em disponibili- 
dade os desembargadores que o requererem dentro do 
prazo de dez dias, contados da publicação desta Consti- 
tuição. Si nenhum requerimento for apresertado, ou 
si o for em numero insufficiente ou maior do que qua- 
tro, o Governador resolverá quanto aos logares que fal- 
tarem ou aos requerimentos que excegerem.» 


Que o distincto amigo e esforçado Deputado Sr. Mon- 
teiro de Souza me conteste si, por acaso, burlo a verdade. 
E emquanto isto se deu agora, no quatriennio Rego Mon- 
Leiro, sabe o Deputado amazonense que, anteriormente, actos 
de imperio, que S. Ex. conhecé e que não accusa, demitti- 
ram desembargadores do Amazonas, desen:bargadores que, es- 
poliados de seus cargos, só a estes voltaram, muito tempo de- 
pois, mediante a competente acção que propuzeram em juizo. 
E si agora, quando o acto foi constitucional, 'soffre elle 
a tremenda investida dos puritanos, que mereceria o gesto 
attentatorio dos direitos dos magistrados, naquelles tempos, 
hoje absolvidos pela bondade proverbial do digno Deputado? 
Postos em disponibilidade, quatro desembargadores impe- 
traram. uma ordem de habeas-corpus, que não lhes foi con- 
cedida. Nova ordem, sob novos fundamentos, foi impetrada, 
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comme 


tendo a mesma sorte da primeira, até que, si bem me recordo, 
o quarto pedido foi, espontaneamente, retirado da secretaria 
do Supremo Tribunal Federal e pelos interessados. 

Quanto aos juizes de direito, a Assembléa, em virtude de 
disposição constitucional que a autoriza a legislar sobre a or- 
ganização judiciaria, já havia, antes da reforma da Consti- 
tuição, supprimido algumas comarcas. Seus juizes entraram 
em disponibilidade sem prejuizo de predicamento, tempo e 
vantagens pecuniarias. Eis ahi a mutilação a que allude a 
declaração de voto do Sr. Deputado Monteiro de Souza. E 
como o momento é de todas as accusações, seja-me licito re- 
ferir que ainda neste anno foi extincta a comarca de Manaca- 
purú e restabelecida a de Coary, que são limitrophes, notan- 
do-se que o juiz que ficou em disponibilidade é aparentado 
do Governador e o que foi chamado a exercicio não era apro- 
ximado da situação dominante. g 

A situação do Amazonas, deve dizer-se — por ser a ver- 
dade — provém da longa e demorada crise que o avassallou. 
aviltando o preço de seu principal producto de exportação e 
desorganizando todas as suas condições de vida. Além disse, 
nos dias de fartura e abundancia, apezar das previsões ça- 
mentarias ficarem aquem da receita arrecadada, fizeram-se 
-os grandes e ruinosus emprestimos — o Sr. Rego Monteiro 
não fez nenhum — que aggravaram fundamente os surtos co 

* desenvolvimento regional. 

Com o abatimento economico-financeiro começaram a 
accumular-se os deficits, cabendo ao Gevernador actual uma 
herança terrivel, um acervo de difficuldades insuperaveis, 

No actual periodo governamental nunca a arrecadação de 
um exercicio chegou a seis mil contos, para fazer face no pri- 
meiro anno, a uma despeza de trese mil, que foi reduzida a 
11, sem poder ser mais diminuida. 

Junte-se a isto o atraso de pagamento das passadas admi- 
nistrações e, então, conceber-se-ha que, somente por milagre, 
poderá o administrador, com tão pouco, saldar o muito que o 
Estado deve. 

Devemos, porém, desacreditar dessa solução, nestes tem- 
pos em que o utilitarismo pratico venceu a crença biblica 
dos milagres. 
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Muitos dos que hoje aceusam o Sr. Rego Monteiro não o 
fariam se em principios de 1923 fosse levado a effeito o 
accôrdo constante do telegramma que aqui transcrevo : 


«Presidente da Republica — Rio — Temos a grande 
satisfação de levar ao conhecimento de V. Ex. que, 
attendendo altos interesses do Estado, combinámos se- 
guinte base harmonizar politicos amazonenses: — o 
primeiro signatario entrará goso de uma: licença, que 
solicitará logo que a Assembléa Legislativa reuna, apre- 
sentando-se candidato à proxima renovação do terço no 
Senado, reservando para seus amigos dous logares de 
Deputados Federaes. Fará eleger Presidente da Assem- 
bléa estadual, um Deputado que os dous signatarios (o 
Senador e Governador) opportunamente combinarão. O 
segundo signatario apresentará dous nomes outros lo- 
pares de Deputados Federaes. Autorizado pelo directorio 
da Alliança Republicana, disse acceitar ditas condições, 

* Com acatamento, aguardamos se digne V. Ex. hon- 
rar accórdo com o respectivo veredictum . Cordeaes sau- 
daçõese. — Rego Monteiro, Senador. — Silverio Nery.» 


Repito: muitos dos que o accusam, certamente não o fa- 
riam si esse accôrdo se effectivasse. Tem resultados surpre- 
hendentes o desdobramento da vida politica. Em 19141, em 
Manãos, o Sr. Deputado Monteiro de Souza presidiu a Con- 
venção que destituiu o digno Sr. Senador Silverio Nery da 
chefia do partido governista. Hoje, este Senador é chefe da- 
quelle Deputado. iNaquelle tempo, eu me achava entre os que 
procuravam defender o respeitavel Senador dos mais terriveis 
e injustos baldões que a furia partidaria soe atirar contra o 
adversario. Passados tempos, é a mesma a situação do meu caro 
amigo Sr. Deputado Monteiro de Souza e a minha, isto é, em 
campos oppostos, coma differença que deixei de defender o - 
que defendia e S. Ex. passou a apoiar o que não apoiava. 
'Valvez, comnosco, não haja mais a reproducção tão commum 
desses casos, — como ia acontecendo com aquelle accôrdo, por- 
que o Sr. Rego Monteiro está na Europa, velho e doente, e o 
Sr. Deputado Monteiro de Souza e eu já dissemos adeus á 
mocidade. Vae nos faltar, talvez, o tempo que, em politica é 
o melhor factor que nos permitte ver, juntos, os individuos 
que pareciam separados por vallos intransponiveis. 
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Pretende o Sr. Deputado Monteiro de Souza não ter a re- 
volta forçado a intervenção no Amazonas e, sim, a situação 
em que o levante apanhou aquelle Estado. Tal não póde ser 
por que a situação a que S, Ex, se refere estava mudada. 
Cercado de todas as considerações, o Governador Turiano 
Meira estava apoiado por gregos e troyanos. Prestavam-lhe 
manifestações de cunho excepcional. Foi saudado como ad- 
ministrador tolerante, de iniciativas proveitosas, encami- 
nhando o Estado pela rota aberta aos influxos das aspirações 
collectivas. Chamou para secretario geral do Estado uma in- 
dividualidade equidistante dos grupos politicos, ponderada, 
competente, de largo e victorioso tirocinio de vida publica. A 
opposição não existia, ou, melhor, estava grupada em torno 
ao novo governante, como se elle fôra um salvador, tanto que 
do lado adverso do Sr. Rego Monteiro é que partiu a idéa da 
candidatura do Sr. Turiano Meira a governador. Na Europa, 
licenciado, o Chefe do Estado entrava em esquecimento; as 
lembranças e os apoios de todos estavam com o seu substituto 
que iniciara nova ordem de cousas, sob o agrado unanime. A 
Assembléa Legislativa, sem discrepancia, siquer, de um só 
voto opposicionista, o reelegia seu presidente. Tudo mudado 
e sob aquelle ambiente de concordia e de paz a revolta não 
podia medrar contra quem, por final, recebia de um dos maio- 
res proceres da opposição estadual o telegramma seguinte, 
daqui expedido a 19 e publicado na 4 Imprensa de 22 de julho, 
vespera da explosão do movimento sedicioso em Manáos: 

Governador Turiano Meira — Manáos — Rio,19 — Accuso 
o recebimento do radio de V. Ex., participando a abertura dos 
trabalhos da Assembléa Legislativa-e a leitura de sua mensa- 
gem. Congratulo-me com o Estado, pelos seus actos. Os pode- 
res, em plena funcção, encaminharão a administração publica, 
visando a paz e a prosperidade que tanto merece o povo ama- 
zonense. Affenciosas saudações. — Monteiro de Souza- 

*o% 


Já se vê, pois, que era safaro o terreno do Amazonas para 
a germinação da semente da rebeldia. 
Sala das sessões, 27 de setembro de 1924. 
Bahia. h 
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A SANGÇÃO PRESIDENCIAL 


DECRETO N. 4.860 — de 29 de setembro de 1924 


Autoriza a intervenção do Governo Federal no Estado do 
Amazonas e dá outras providencias 


o Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil; 

. 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 
ecciono a resolução seguinte: 

Art. 1.º O Governo Federal intervirá no Estado do Ama- 
zonas, nos termos do n. 2 do art. 6º da Constituição Federal, 
para manter a fórma republicana federativa. 

Art. 2.º O interventor governará o Estado .até que sejam 
eleitos e empossados o novo governador e a Assembléa Legis- 
lativa, em, época que será fixada pelo decreto, uma vez nor- 
malizada a situação, a juizo do Governo Federal, que expedi- 
rá as necessarias insfrueções para execução desta Jei. 

Art. 3.º O Governo fica autorizado a abrir os necessarios 
creditos para .a execução desta lei. 

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1924, 103º da Indepen- 
dencia e 36º da Republica. 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES. 


João: Luiz Alves. 
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INSTRUCÇÕES AO INTERVENTOR NO ESTADO DO AMAZONAS 


DEORETO N. 16.624 — de 1 de outubro de 1924 


Ewpede instrucções ao interventor no Estado do Amazonas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo em vista o decreto legislativo n. 4.860, de 29 de setem- 
bro deste anno, resolve approvar as instrueções que se se- 
guem. assignadas pelo ministro dé Estado da Justica 'e Nego- 
cios Interiores, pelas: quaes se regulará o interventor federal 
no Estado do Amazonas, nos termos do decreto acima referido. 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1924, 103º da Indepen- 
dencia e 36º da Republica. j 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES . 
João Luiz Alves. 


Instrucções a que se refere o decreto n. 16.624, desta data 


Art. 4.º O interventor federal no Estado do - Amazonas 
tomará posse perante o ministro da Justica e Negocios Inte- - 
riores, assumirá o exercicio do Poder Executivo daquelle Es- 
tado e nomeará os seus auxiliares de governo, de accôrdo com 
as leis do Estado, 

Art. 2.º Nos termos do art. 63 da Constituição Federal, 
vw Governo e administração do Estado serão regulados pelas 
respectivas leis. ' 

Paragrapho unico. Quando estas leis forem omissas, Oo 
interventor, por meio de decreto, expedirá os necessarios re- 
gulamentos e instrueções. q 

Art. 3.º O interventor porá em execução, no exercicio de 
1925, o orçamento vigente neste exercicio, na parte relativa 
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á receita e despeza, observando-se os contractos. em vigor, 
não sendo, porém, utilizadas as disposições de caracter ex- 
traordinario e transitorio, entre as quaes não se comprehen- 
derão as referentes á receita extraordinaria, que continuará 
a ser arrecadada. 

Art. 4.º O interventor, substituirá, em tudo, o governo 
normal do Estado, podendo : 

4º, preencher, nos termos das leis locaes, os AEUENE que 
vagarem, quando não sejam desnecessarios ao serviço publico, 
caso em que continuarão vagos; 

2º, afastar, si não lhe merecerem confiança, quaesquer 
funccionarios do Estado dos respectivos cargos, sem prejuizo 
de vencimentos, quando vitalicios, e substituil-os por outros 
em commissão, assim como exonerar e substituir os que se- 
jam demissiveis ad nutum; 

3º, adoptar providencias rigorosas para a arrecadação das 
rendas, fazendo rever os lançamentos de impostos sujeitos a 
essa formalidade, para corrigir fraudes e supprir omissões; 

º, prover às despezas publicas orçamentarias, só abrindo 
ereditos supplementares e extraordinaros, quando autorizados 
por lei e indispensaveis; 

5º,s adoptar as medidas e “providencias necessarias, por 
intermedio do chefe de Policia que nomear, para manter a 
ordem e segurança publicas, garantir os direitos individuaes 
e assegurar a execução das leis e sentenças; 

6º, nomear livremente e em commissão o commandante 
e officiaes da força publica, dentre officiaes do Exercito, que 
requisitará do Ministerio da Guerra, por intermedio do Mi- 
nisterio da Justiça e Negocios Interiores; 

7º, utilizar a dita força no servico policial do Estado ou 
desarmal-a, si assim entender necessario; 

8º, requisitar, por intermedio do Ministerio da Justica, as 
forças federaes que sejam. necessarias á sua acção. 

Art. 5.º O interventor, logo que assumir o governo, man- 
dará proceder a minucioso balanço no Thesouro do Estado, 
afim de conhecer a sua situação financeira, de que dará im- 
mediato conhecimento ao Governo Federal. 

Art. 6.º O interventor, logo que seja opportuno, a juizo 
do Governo Federal, mandará proceder ás eleições, conjunta- 
mente ou em dias differentes, para deputados á Assembléa 
Legislativa e para governador do Estado, fixando-lhes a data, 
por decreto. 
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Paragrapho unico. Para essas eleições, o interventor or- 
ganizará instrucções especiaes, tendo em vista as leis elei- 
toraes do Estado e da União e'as submetterá á approvação do 
Governo Federal, que 'as poderá modificar, si lhe parecer 
conveniente, e as publicará, por decreto. 

Art. 7.º Eleitos os deputados á Assembléa Legislativa e 
expedidos os respectivos diplomas, o interventor convocará 
immediatamente a mesma Assembléa para, em sessão extraor- 
dinaria, reconhecer os poderes de seus membros e tambem 
para, uma vez constituida, apurar as eleições, reconhecer e 
proclamar o novo governador, cujo periodo presidencial ter- 
minará a 31 de dezembro de 1928, nos termos da legislação 
eleitoral do Estado. 

Art. 8.º O governador eleito tomará posse, logo que seja 
reconhecido, perante a Assemrbléa Legislativa, transmittindo- 
lhe o interventor immediatamente o governo e cessando a in- 
tervenção. 

Art. 9.º O interventor organizará os projectos de refor- 
mas que julgar necessarios á reorganização do Estado, para 
serem presentes á Assembléa Legislativa ;na sua primeira re- 
união, como base para'a reorganização administrativa do Es- 
tado. é 

Art. 10. O interventor não poderá celebrar contractos, 
fazer concessões ou contrahir novos compromissos em nome 
do Estado, sem prévia 'approvação do Governo Federal. 

Art. 11. O interventor receberá o subsidio e represen- 
Lação que compete ao governador do Estado e a ajuda de custo 
que lhe arbitrar o Governo da União e gosará de franquia 
postal e telegraphica. 

Art. 42. Cessada a intervenção, o interventor prestará 
contas de sua gestão perante o Governo Federal, ao qual apre- 
sentará circumstanciado relatorio da sua administração. 

Art. 13. O interventor cumprirá, além destas, outras in- 
strueções que lhe sejam expedidas pelo Governo Federal. 


Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1924. — João Luiz Alves. 
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